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APRESENTAÇÃO 

A Serra Geral de Minas é um prolongamento da Serra do Espinhaço, abrange uma área de 

20.581,20 Km² e é composto por quinze municípios. O Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas Gerais – UNIÃO DA 

SERRA GERAL, abrange os municípios de Catuti, Espinosa, Gameleiras, Jaíba, Janaúba, 

Mamonas, Matias Cardoso, Mato Verde, Monte Azul, Nova Porteirinha, Pai Pedro, 

Porteirinha, Riacho dos Machados, Serranópolis de Minas, Verdelândia. 

Através da homologação da Lei Federal 12.305 de 02 de agosto de 2010, deixa de ser voluntário 

e passa a ser obrigatório aos estados e municípios a elaboração e a apresentação de seus Planos 

Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos para que possam firmar convênios e 

contratos com a União para repasse de recursos nos programas destinados a empreendimentos 

e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem 

beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para 

tal finalidade.  

Visando a adequação à legislação vigente, o Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL, através 

deste documento apresenta o seu PLANO INTERMUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS – PIGIRS. 

Este Plano aponta e descreve as ações relativas ao manejo de resíduos sólidos gerados e 

coletados nos municípios que compõem o consórcio, desde sua originação até a disposição 

final. O resultado desses apontamentos é o Diagnóstico da Gestão atual dos Resíduos Sólidos 

Urbanos no Consórcio. 

A partir desse diagnóstico e do entendimento da realidade do local, são identificadas as 

propostas aos gestores e às comunidades, as diretrizes e orientações para o adequação do 

gerenciamento dos resíduos e promoção do desenvolvimento sustentável nos municípios da 

UNIÃO DA SERRA GERAL. 

O mesmo proporcionará aos municípios as informações necessárias para implantar, de forma 

gradativa, um gerenciamento racional de seus resíduos sólidos, melhorando a qualidade de vida 

da população, além de sensibilizá-la quanto à minimização da geração, a reutilização, a 

reciclagem, o tratamento e a correta disposição dos seus resíduos por meio da Educação 

Ambiental.  

  



 

  

1. INTRODUÇÃO 

A Lei Federal 12.305 de 02 de agosto de 2010 que estabelece a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos é considera um marco histórico da gestão ambiental no Brasil, pois lança uma visão 

moderna na luta contra um dos maiores problemas ambientais: os resíduos sólidos. Tendo como 

princípio a responsabilidade compartilhada entre governo, empresas e população, a nova 

legislação impulsiona o retorno dos produtos as indústrias após o consumo e obriga o Poder 

Público a realizar planos para o gerenciamento dos resíduos. 

A Lei n° 12.305/10 possibilita ainda, no seu Art. 19, que o Município pode optar por soluções 

consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos e elaboração de plano 

intermunicipal, podendo ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 

de resíduos sólidos. 

A geração crescente de resíduos sólidos, bem como os impactos sociais, econômicos e 

ambientais negativos, decorrentes do gerenciamento e da disposição inadequados, representa 

um dos grandes problemas da sociedade moderna. Visando alterar este cenário está proposto 

pela política nacional de resíduos sólidos, como um de seus objetivos, a não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Para atingir a este objetivo será necessário em qualquer sociedade o engajamento dos diferentes 

atores, em todas as etapas da cadeia de gerenciamento dos resíduos. A política nacional de 

resíduos sólidos traz, em seu artigo 6º, que: “São princípios da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos: [...] VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial 

e demais segmentos da sociedade”, devendo ainda se prever atividades que garantam à 

sociedade informações e participação na formulação, implementação e avaliação das políticas 

públicas relacionadas aos resíduos sólidos (BRASIL, 2010). 

A tomada de decisão em relação a gestão de resíduos sólidos, por envolver vários atores e várias 

etapas de uma cadeia é complexa. Dessa forma, a definição de alternativas tecnológicas deve 

preceder de uma ampla discussão, respeitando os aspectos sociais, ambientais e econômicos do 

local onde serão implantadas. Entende-se que não existe uma solução única e que arranjos e 

associações devem ser avaliados, considerando as características dos resíduos, da infraestrutura 

já instalada, das partes interessadas, bem como de requisitos legais, sociais e econômicos. Em 

consonância com essa abordagem a política nacional de resíduos sólidos estabelece como um 



 

  

de seus princípios a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública. 

Diante deste quadro, a perspectiva de constituir-se uma Política Regional de Resíduos Sólidos 

para estabelecer princípios, objetivos e instrumentos, bem como diretrizes e normas para o 

gerenciamento integrado dos resíduos, é de extrema relevância. 

O Consórcio intermunicipal de Desenvolvimento Sustentável da Microrregião da Serra Geral 

de Minas, tomou a iniciativa de elaborar o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos – PIGIRS, com o objetivo principal a gestão integrada e o gerenciamento 

ambientalmente adequado dos resíduos sólidos produzidos nos municípios que o integram. 

Contudo, salienta-se que o Consórcio Serra Geral é formado por 15 municípios, e o PIGIRS foi 

elaborado de forma consorciada contemplando todos eles. Janaúba é o município do consórcio 

com maior participação populacional do consórcio, alcançando o patamar de 25,67% da 

população total. Jaíba, Porteirinha e Espinosa são outros municípios com participação 

significativa com 13,84%, 13,67% e 11,39%, respectivamente. 

Nesse contexto, o PIGIRS, constitui-se essencialmente em um documento que visa a 

administração integrada dos resíduos por meio de um conjunto de ações normativas, 

operacionais, financeiras e de planejamento. O PIGIRS leva em consideração aspectos 

referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, 

tratamento e disposição final dos resíduos, priorizando atender requisitos ambientais e de saúde 

pública. Além da administração integrada dos resíduos, o plano tem como base a redução, 

reutilização e reciclagem dos resíduos gerados nos municípios integrantes do Consórcio. 

No plano serão enfocados, além dos resíduos de origem doméstica, aqueles considerados de 

responsabilidade do gerador: industriais, de serviços de saúde, mineração, agrícolas, de 

construção civil, do comércio e de serviços, eletrônicos, entre outros. 

O Plano Intermunicipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos do Consórcio União da Serra 

Geral compreende o diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos da região, que tem como 

objetivo quantificar estes resíduos, para buscar soluções viáveis na não-geração, reutilização, 

reciclagem, tratamento e disposição final dos mesmos, e a formulação de cenários, metas, 

diretrizes e estratégias para o cumprimento das metas, com horizonte temporal de 20 (vinte) 

anos instituído na Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS e o novo marco incluiu a 

periodicidade de sua revisão, observado o período máximo de 10 (dez) anos. 



 

  

Sendo assim, e de acordo com a Lei Federal nº 12.305/10, apresentamos o Plano Intermunicipal 

de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos, que aponta e descreve de forma sistêmica as ações 

relativas ao manejo dos resíduos sólidos produzidos na região desde sua geração até a 

disposição final. 

O PIGIRS do consórcio União da Serra Geral, visa auxiliar no planejamento e direcionamento 

de ações em um esforço intermunicipal na busca de soluções para os resíduos sólidos que sejam 

viáveis sob o ponto de vista econômico, social e ambiental, considerando as particularidades e 

os desafios locais que se impõem. Dentre esses desafios destacam-se:  

a. Aterros em final de vida útil de operação; 

b. Região com importantes restrições para implantação de novos sistemas de disposição 

final, sobretudo aterros sanitários; 

c. Cobranças da sociedade civil organizada por avanços na melhoria das unidades de 

triagem e condições dos catadores, bem como incremento da logística reversa; 

d. Condições econômicas díspares entre os municípios para arcar com a despesa da gestão 

de resíduos (custos elevados); e 

e. Necessidade de tecnologias que minimizem a massa de resíduos e gerem produtos com 

valor agregado.  

Dessa forma, o plano foi elaborado visando apontar encaminhamentos de soluções para:  

a. Promover a redução da geração e separação dos resíduos sólidos na fonte geradora;  

b. Indicar mecanismos e instrumentos visando universalização de procedimentos para a 

redução de resíduos;  

c. Indicar mecanismos e instrumentos para implantação da logística reversa, com inclusão 

social;  

d. Indicar linhas de ação estratégica para viabilizar a implementação do Plano;  

e. Divulgar informações sobre a gestão de resíduos na região, bem como promover ações 

de e outros veículos técnicos.  

f. Estimar os recursos financeiros necessários para cumprir as soluções propostas; e 

g. Implantação de programa de educação ambiental. 

Destaca-se que essas ações foram detalhadas para os resíduos sólidos domiciliares, de limpeza 

urbana, resíduos da construção civil e resíduos de serviços de saúde. Resíduos estes que em 

todo ou em parte, os poderes públicos municipais são responsáveis por sua gestão. Além destes, 



 

  

uma proposta estruturante para um programa regional de educação ambiental também foi 

detalhada.  

Os demais resíduos gerados na região e que não são de competência dos poderes municipais 

foram contemplados, mas na forma de um levantamento de informações disponíveis nas bases 

de dados consultados a saber: resíduos dos serviços públicos de saneamento básico; resíduos 

de mineração; resíduos industriais e resíduos agrossilvopastoris.  

Os levantamentos realizados referentes aos passivos ambientais levantados na região pela 

disposição inadequada de resíduos e áreas contaminadas que poderão subsidiar estudos futuros, 

apresenta-se detalhamento e estudo de indicação de áreas potenciais para implantação de 

sistemas de transbordo para os resíduos sólidos. 

A seguir, são apresentados sucintamente, os principais conceitos que nortearam o levantamento 

de dados e elaboração do plano, separados em conceitos estruturantes e procedimento 

metodológico-abordagem geral.  

No plano serão enfocados, além dos resíduos de origem doméstica, aqueles considerados de 

responsabilidade do gerador: industriais, de serviços de saúde, mineração, agrícolas, de 

construção civil, do comércio e de serviços, eletrônicos, entre outros. 

1.1. CONCEITOS IMPORTANTES 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (Lei 12.305/2010) é o grande marco 

regulatório brasileiro da área e traz quatro conceitos que foram considerados a base conceitual 

para a elaboração deste plano, a saber: as próprias fontes de resíduos, gerenciamento, gestão de 

resíduos e responsabilidade compartilhada.  

O termo “resíduos sólidos urbanos” engloba os resíduos domiciliares e aqueles associados à 

limpeza urbana. Considerando que ambos são de responsabilidade do poder público, e que os 

domiciliares representam a maior parcela gerada, adota-se muitas vezes o termo resíduos 

sólidos urbano como sendo “sinônimo” de domiciliar, uma vez que em algumas situações o 

mesmo sistema pode ser utilizado para ambos os resíduos, sem distinção.  

Pela PNRS (BRASIL, 2010) foi conceituado gerenciamento de resíduos como sendo o conjunto 

de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 



 

  

ambientalmente adequada dos rejeitos. Vale ressaltar, que anterior a coleta tem-se a geração e 

o manejo (acondicionamento e armazenamento), não mencionados no conceito da lei.  

A gestão integrada de resíduos, o conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 

resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e 

social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável. Aliadas a estas 

dimensões acrescenta-se as dimensões técnicas, financeiras, institucionais/organizacionais 

legais. Um ponto importante para essa análise é a classificação dos resíduos conforme sua 

origem, como apresentado no Quadro 1. 

Quadro 1 - Grupos de Classificação de resíduos sólidos em função da origem  

Classificação Fontes Geradoras Exemplos de resíduos 

Domiciliar 

Atividades domésticas em 

residências, escolas, edifícios, 

escolas, entre outros.  

Sobra de alimentos, embalagens 

diversas, papel higiênico, fraldas, e 

outros produtos pós-consumo, entre 

outros.  

Limpeza urbana 

Varrição, limpeza de logradouros 

e vias públicas e outros serviços 

de limpeza urbana.  

Folhas, galhos, terra, areia, entulho, 

rejeitos.  

Comercial Comércio, bares restaurantes  
Sobras de alimentos, embalagens, 

papel e papelão  

Serviço público de 

saneamento básico 

Dragagem, limpeza de fossa, entre 

outros  
Lodo, borras, areia, sedimento  

Industrial 
Processos produtivos e instalações 

industriais  

Resíduos perigosos e não perigosos 

(ABNT, 2004)  

Serviços de saúde 

Qualquer unidade que execute 

atividades de natureza médico-

assistencial humana ou animal; os 

provenientes de centros de 

pesquisa, desenvolvimento ou 

experimentação na área de 

farmacologia e saúde; os 

provenientes de necrotérios, 

funerárias e serviços de medicina 

legal; e os provenientes de 

barreiras sanitárias 

Peças anatomo-patológicas, 

hemoderivados, medicamentos e 

imunoterápicos vencidos ou 

deteriorados, entre outros. 

Construção civil 

Construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de 

construção civil, incluídos os 

resultantes da preparação e 
escavação de terrenos para obras 

civis  

Tijolos, blocos cerâmicos, concreto 

em geral, solos, rochas, metais, 

resinas, colas, tintas, madeiras, 

compensados, forros e argamassas, 

gesso, telhas, pavimento asfáltico, 

vidros, plásticos, tubulações e 

fiação elétrica, comumente 

chamados de entulhos de obras, 

caliça ou metralha.  



 

  

Agrossilvopastoris 

Atividades agropecuárias e 

silviculturais, incluídos os 

relacionados a insumos utilizados 

nessas atividades  

Embalagens de agrotóxicos, pneus, 

óleos usados, embalagens de 

medicamentos veterinários, entre 

outros.  

Serviços de 

transportes 

Portos, aeroportos, terminais 

alfandegários, rodoviários e 

ferroviários e passagens de 

fronteira  

Resíduos de qualquer natureza, 

provenientes de embarcação, 

aeronave ou meios de transporte 

terrestre, incluindo os produzidos 

nas atividades de operação e 

manutenção, os associados às 

cargas e aqueles gerados nas 

instalações físicas  

Mineração 
Atividade de pesquisa, extração 

ou beneficiamento de minérios  
Rejeitos  

Fonte: Adaptado de BRASIL (2010a); SÃO PAULO (2006) 

Atuando nessas dimensões tem-se uma rede de atores que exercem diferentes influências nos 

sistemas de gerenciamento e ao mesmo tempo são responsáveis por eles e que devem ter uma 

atuação cooperativa. A PNRS trouxe o conceito da responsabilidade compartilhada, retratada 

no Capítulo III, Seção I, artigo 25: “O poder público, o setor empresarial e a coletividade são 

responsáveis pela efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos” (BRASIL, 2010).  

O grande desafio é definir critérios e analisá-los dentro de um princípio democrático que atenda 

os anseios da maioria e que traga avanços para a gestão de resíduos da região, objeto do esforço 

ora dispendido na elaboração desse plano, desenvolvido pelo princípio da mobilização social.  

Conforme será apresentado na Figura 1 que segue, houve uma grande preocupação em 

assegurar a participação e a transparência no estabelecimento de critérios na elaboração desse 

plano por meio de procedimentos metodológicos previamente definidos. 

Figura 1 – Principais dimensões que influenciam o desempenho dos sistemas de gestão de 

resíduos sólidos 



 

  

 

Fonte: adaptado de GUERRERO et al., 2013. 

1.2. METODOLOGIA 

A elaboração do PIGIRS consiste em trabalhos de campo com levantamento de dados, 

consolidação das etapas através de audiências públicas, fornecendo base para definição de 

programas, projetos e ações. Foram estabelecidas Diretrizes, Estratégias e Metas focadas nas 

diferentes classes de resíduos sólidos gerados nos municípios. As Diretrizes tiveram como 

principal objetivo estabelecer um plano relacionado ao gerenciamento adequado dos resíduos. 



 

  

As Estratégias buscaram orientar e recomendar metodologias para o alcance das metas 

propostas pelo plano, sempre buscando a obtenção da máxima redução na geração, no aumento 

das ações de reutilização e reciclagem e o tratamento adequado para a disposição final. 

As Diretrizes e Estratégias propostas foram adaptadas às realidades locais, mediante reunião 

com técnicos, diversos segmentos afins e Audiência Pública, considerando ainda os dados 

fáticos resultantes das atividades de Diagnóstico e Prognóstico. 

O PIGIRS foi elaborado seguindo a execução de três etapas confome apresentado na Figura 2. 

O início da elaboração se deu no mês de janeiro de 2021, com duração estimada de doze meses. 

O ano base para a maioria dos dados técnicos foi no ano de 2020/2021.  

Figura 2 – Etapas de Elaboração do PIGIRS. 

 

Fonte: IPGC, 2021. 

Na Etapa 1 foi elaborado o Plano de Mobilização Social e Divulgação que visou garantir a 

participação da sociedade e a divulgação das informações acerca da elaboração do PIGIRS. Ao 

longo de sua elaboração, foram realizadas reuniões técnicas, capacitações e audiências públicas 

abertas ao público. A participação de diferentes atores gerou lista de presença e atas de 

diferentes segmentos da sociedade, envolvendo esferas da administração pública municipal, 

iniciativa privada, profissionais autônomos, sindicatos, associações e cooperativas, além da 

população na qualidade de cidadãos.  



 

  

Ao longo do processo uma série de atividades e informações foram geradas com a participação 

dos atores e Grupo de trabalho por meio de levantamentos de dados e atividades interativas que 

foram incorporadas as informações do plano.  

Foi criado um e-mail exclusivamente para recebimento de informações e servir como canal de 

comunicação entre o consórcio, consultoria e técnicos municipais, os eventos foram publicados 

no site uniaodaserrageral.mg.gov.br, no qual todas as informações, notícias, documentos foram 

disponibilizadas a todos os interessados em acompanhar e contribuir com a elaboração do 

PIGIRS.  

Em termos de estrutura técnica, considerando que um plano Intermunicipal engloba ações para 

um conjunto de municípios, adotou-se como balizador metodológico os Guias para elaboração 

dos Planos de Gestão de Resíduos Sólidos do governo do estado de Minas Gerais e do governo 

Federal. 

A Etapa 2 visou apresentar de forma regional a gestão e o gerenciamento de resíduos nos quinze 

municípios que congregam o Consórcio União da Serra Geral, identificando as principais 

atividades geradoras, bem como os sistemas de coleta, tratamento e disposição final e os custos 

associados. As ações já implementadas, os passivos ambientais a serem mitigados, bem como 

a caracterização socioeconômica e ambiental da região também foram levantadas.  

Os levantamentos iniciais das informações partiram da análise de questionários e relatórios 

elaborados pelos 15 municípios e capacitações presenciais e online realizadas como 

instrumentos de coleta de dados e definição do procedimento de trabalho. Informações 

referentes aos aspectos qualitativos e quantitativos dos resíduos foram obtidos através de 

estudos gravimétricos de amostragens realizados por todos os municípios consorciados, e dados 

diretos dos municípios sistematizados que foram informados. 

Na etapa do Prognóstico, a partir do cenário atual da gestão de resíduos sólidos, apresentado no 

Panorama, foram realizados os estudos de regionalização, o estudo de áreas potencialmente 

favoráveis para a o tratamento e a destinação ambientalmente adequados de resíduos sólidos, a 

escolha do cenário de referência e a proposição de alternativas institucionais e tecnológicas 

para o tratamento e destinação final dos resíduos sólidos da região.  

O método adotado para a escolha dessas áreas é pautado em análises escalares (regional, local 

e pontual) e em informações disponíveis dados primários, oriundos do Panorama de Resíduos 

https://uniaodaserrageral.mg.gov.br/


 

  

Sólidos do Sistema Nacional de Informações do Saneamento (SNIS); dados de fontes 

secundárias e referencias adotadas nos Estudos de Viabilidade realizados pelo IPGC. 

A proposição de alternativas tecnológicas se pautou na avaliação do atual sistema de 

gerenciamento dos diferentes resíduos em uma perspectiva regional, tentando identificar 

oportunidades de melhorias, visando organização das fontes geradoras de resíduos criando 

oportunidades de separação, reciclagem e valorização.  

Ao longo das etapas foi então se construindo a base do PIGIRS, que é o primeiro documento 

que sintetiza um conjunto de princípios, diretrizes, alternativas tecnológicas e ações. Esse 

conjunto de proposições e avaliações representam os caminhos para a solução, visando um 

ganho de qualidade técnica, ambiental, econômica e social para a gestão de resíduos na região.  

  



 

  

2.0 ASPECTOS GERAIS 

A seguir estão apresentadas os principais grupos de informações, dados e avaliações que 

compõem este plano iniciando pela caracterização socioeconômica da região, um panorama da 

situação dos resíduos nos Municípios que compõem o Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL, 

proposição de princípios e diretrizes, alternativas institucionais, alternativas tecnológicas, bem 

como um plano de ação, entre outros. 

1.2.1. Localização  

A sede do Consórcio União da Serra Geral, localiza-se no município de Janaúba, Rua José 

Teotônio, 704 - Esplanada, Janaúba. O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Sustentável da Microrregião da Serra Geral de Minas – UNIÃO DA SERRA GERAL foi 

constituído em 05/11/2009 para promover a agregação político-administrativa, econômica e 

social de seus municípios com os propósitos de: fortalecimento das administrações públicas; 

defesa e reivindicação de interesses regionais; promoção da cooperação intermunicipal e 

intergovernamental da região e aproximação de fóruns regionais das secretarias municipais, 

promovendo trocas de experiências e ações conjuntas. 

O Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL é pessoa jurídica formada exclusivamente por entes 

da Federação, na forma da Lei nº. 11.107/2005, para estabelecer relações de Cooperação 

Federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse comum, constituída como 

associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica. 

Criado como uma alternativa para atender a região e seus municípios, no que diz respeito a 

resíduos sólidos urbanos, e viabilizar a implantação de novos programas e tecnologias, que 

possam apoiar o desenvolvimento autossustentável voltado para uma proteção do meio 

ambiente, e uma busca pela qualidade de vida da população.  

A Missão do Consórcio é apoiar projetos de infraestrutura, educação, saúde, agricultura, meio 

ambiente, turismo e projetos econômicos e sociais, estabelecendo parcerias com os Governos 

Federal e Estadual, e com a Sociedade Civil Organizada para a realização de programas e 

projetos de interesse dos cidadãos de sua área de abrangência. 

1.2.2. População e Área Territorial  

  



 

  

Os municípios integrantes do Consórcio União da Serra Geral abrangem uma área territorial 

aproximada de Área (em Km²) 20.503,96 e população de 279.182 habitantes (IBGE, 2020). A 

Figura 3 mostra a localização dos municípios consorciados ao UNIÃO DA SERRA GERAL. 

Figura 3 – Localização dos municípios da UNIÃO DA SERRA GERAL 

 

Fonte: Google Maps, 2021. 

 

Se observarmos a distribuição populacional dos municípios que integram o Consórcio União 

da Serra Geral, detecta-se um predomínio de habitantes residindo na área urbana em relação a 

zona rural dos municípios. A abaixo apresenta o levantamento da população de cada município 

do Consórcio de acordo com a projeção realizada pelo IBGE para o ano de 2020. 

Tabela 1 – Projeção Populacional do IBGE para o ano de 2020 

Municípios Projeção população IBGE 2020 

1 Catuti         4.965  

2 Espinosa        31.610  

3 Gameleiras         5.096  

4 Jaíba        39.388  

5 Janaúba        72.018  

6 Mamonas         6.554  

7 Matias Cardoso        11.260  

8 Mato Verde        12.412  

9 Monte Azul        20.696  



 

  

10 Nova Porteirinha         7.497  

11 Pai Pedro         6.094  

12 Porteirinha        37.864  

13 Riacho dos Machados         9.476  

14 Serranopólis de Minas         4.809  

15 Verdelândia         9.443  

TOTAL       279.182  

Fonte: IBGE, 2020. 

  

Com relação à densidade populacional, com base nos dados do Censo do IBGE 2010 e da área 

total dos municípios, a densidade demográfica bruta média da região é de 32,89 hab/km². Esta 

densidade bruta é afetada pelas áreas montanhosas que circundam os municípios, sendo a 

densidade média da área urbana de 0,059 hab/km² e a densidade média da área rural de 0,062 

hab/km².  

1.2.3. Clima 

O clima da região é temperado, que corresponde a duas estações bem definidas: verão, que 

apresenta elevadas temperaturas e inverno rigoroso. As temperaturas mais baixas ocorrem no 

período de junho a agosto, e as mais elevadas, de dezembro a fevereiro. As temperaturas sofrem 

variações de acordo com as altitudes. A região apresenta regular distribuição de chuvas, onde 

ocorrem volumes maiores no período de maio a setembro, coincidindo com o inverno.  

1.2.4. Recursos Hídricos  

O rio Verde Grande é curso d’água que nasce no povoado de Alto Belo no município de 

Bocaiuva, em Minas Gerais e sua foz fica em Malhada, na Bahia. Possui 557 km de extensão e 

uma área de 31.410 km² (INEMA, s.d). 

Por abranger limites entre os estados de Minas Gerais e da Bahia, o rio Verde Grande, assim 

como seu afluente o rio Verde Pequeno, é considerado um rio de domínio da União. 

A bacia está localizada entre os paralelos 14020′ e 17014′ de latitude Sul e meridianos 42030′ 

e 44015′ de longitude Oeste, drena uma área aproximada de 30.420 km², sendo que desse total 

87% pertencem ao Estado de Minas Gerais e o restante, 13%, ao Estado da Bahia. 

Estão inseridos nessa região trinta e cinco municípios, sendo vinte e sete municípios mineiros 

e oito baianos, dentre eles, Montes Claros; Guaraciama; Glaucilândia; Juramento; Francisco 

Sá; Mirabela; Capitão Enéas; Patis; Bocaiuva; Ibiracatu; São João da Ponte; Janaúba; 

Porteirinha; Nova Porteirinha; Riacho dos Machados; Serranópolis de Minas; Pai Pedro; Jaíba; 



 

  

Varzelândia; Matias; Cardoso; Monte Azul; Mato Verde; Catuti; Mamonas; Espinosa e 

Gameleira em Minas Gerais. Já no estado da Bahia estão os municípios de Jacaraci; Sebastião 

Laranjeiras; Malhada; Urandi; Mortugaba; Iuiú; Palma dos Montes Alta e Pindaí. 

A Bacia Hidrográfica do rio Verde Grande, integrante da Bacia do rio São Francisco, drena 

uma área aproximada de 31.410 km², sendo que desse total 87% pertencem ao Estado de Minas 

Gerais e o restante, 13%, ao Estado da Bahia. Estão inseridos nessa região 35 (trinta e cinco) 

municípios, sendo 27 (vinte e sete) mineiros e 8 (oito) baianos. 

Localizada na região do semiárido brasileiro (Norte de Minas e Oeste da Bahia), a bacia do rio 

Verde Grande possui, conforme a classificação de Köppen, clima tropical quente e úmido do 

tipo Aw, que se caracteriza por verões quentes e invernos secos com temperaturas mais amenas. 

A sazonalidade é outro fator marcante do clima da Bacia, em que se observa uma estação 

chuvosa (outubro a março) e uma estação seca (abril a setembro) bastante definidas. No período 

de chuvas ocorre mais de 90% da precipitação anual. 

A fitofisionomia da região da bacia do rio Verde Grande se caracteriza como uma zona 

de transição entre o Cerrado e a Caatinga, com presença de remanescentes de Mata Seca. O 

relevo, em sua maior extensão, é bastante plano, sendo as altitudes mais elevadas observadas 

nas áreas do Médio e Baixo Gorutuba e Alto Verde Pequeno. É importante destacar que devido 

a geologia cárstica, característica da região, é possível identificar sumidouros naturais em 

pontos ao longo da porção do Médio Verde Grande. No período de seca, a vazão do rio Verde 

Grande fica comprometida, pois a água do rio recarrega o aquífero adjacente à margem 

esquerda do rio por meio desses “buracos”. 

1.2.5. Solo  

A composição do solo caracteriza-se principalmente por solo argiloso de coloração 

avermelhada ou basalto em decomposição. De uma maneira geral, as características comuns a 

todos os solos são as do tipo que oferecem acentuadas declividades, a pequena profundidade, 

os afloramentos de rocha e presença de pedras na superfície, com exceções as áreas planas das 

várzeas, que se estendem ao longo dos rios e que possuem solos mais profundos, geralmente 

sem pedras na superfície, mas sujeitos a inundações temporárias.  

1.2.6. Vegetação  

 



 

  

A cobertura vegetal primitiva era predominante é do tipo floresta decídua sub-xerófila não 

espinhosa ou mata seca, com forte influência da caatinga e do cerrado, vegetação típica de 

afloramentos calcários e não difere muito de sua verdadeira caatinga na época de estiagem, 

cobrindo 80% do território municipal, em regiões de terrenos sedimentar, atualmente extinta. 

A Vegetação de cerrado, formado por árvores retorcidas e campos limpos, cobre os territórios 

municipais, em regiões de altitudes mais elevadas e terrenos cristalinos. 

1.2.7. Aspectos Econômicos  

Em termos econômicos, são potencialidades da região: a agricultura familiar: cultivo de feijão, 

mandioca, arroz, feijão e fava; a agricultura: produção de cana-de-açúcar, mamona; a 

fruticultura: produção de banana, tomate, melancia, limão, manga, côco, maracujá; o 

extrativismo vegetal: a pecuária: produção de gado de corte e leite; mel de abelha e ovos de 

galinha; produção de equinos, ovinos, caprinos.  

É importante salientar que os projetos de irrigação e energias renováveis, especialmente a 

fotovoltaica, que vêm sendo desenvolvidos na região do Gorutuba e em Jaíba são fundamentais 

para o agronegócio na região, pois torna o ambiente favorável para investimentos e potencializa 

essa atividade econômica. 

É relevante, também, o papel da indústria na microrregião de Janaúba, sendo que os principais 

processos industriais são: minerais não metálicos, madeira e mobiliário, papel e gráfica, 

química, têxtil, alimentos, bebidas e álcool etílico. Destaca-se também a área de construção 

civil, especialmente, na produção de cerâmica vermelha, pisos e louças. O turismo de negócios 

é outro destaque. 

Com o objetivo de retratar os dados gerais sobre a microrregião da Serra Geral, o quadro abaixo 

traz informações relevantes no intuito de contribuir com a análise comparativa entre o 

município de Janaúba e os outros municípios da região. 

Quadro 2 – Dados gerais sobre os municípios da União da Serra Geral 

Municípios 
População 

(habitantes) 

Distância de 

Janaúba 
IDH 

Número de matrículas 

por série 

Fundamental Médio 

Catuti 4.965 94 km 0,605 1049 372 

Espinosa 31.610 147 km 0,657 5400 1395 

Gameleiras 5.096 137 km 0,581 879 369 

Jaíba 39.388 70 km 0,652 6734 1534 

Janaúba 72.018 0 km 0,716 12807 3756 



 

  

Mamonas 6.554 135 km 0,621 952 338 

Matias Cardoso 11.260 131 km 0,602 2205 483 

Mato Verde 12.412 84 km 0,669 1957 621 

Monte Azul 20.696 114 km 0,657 3376 1222 

Nova Porteirinha 7.497 3 km 0,685 1181 293 

Pai Pedro 6.094 68 km 0,575 1284 336 

Porteirinha  37.864 38 km 0,633 5923 2032 

Riacho dos 

Machados 
9.476 65 km 0,604 1781 396 

Serranópolis de 

Minas 
4.809 60 km 0,655 800 198 

Verdelândia 9.443 39 km 0,602 2127 522 

TOTAL 279.182 < 150 km 0,629 48455 13867 
Fonte: IBGE, 2010; DER-MG 2011. 

A agricultura familiar também constitui uma forte aliada no crescimento regional. O Quadro 3 

apresenta o Produto Interno Bruto dos municípios da União da Serra Geral de acordo com o 

último censo do IBGE. 

Quadro 3 – Produto Interno Bruto dos municípios da União da Serra Geral  

Municípios 
Projeção população 

IBGE 2020 
PIB per capita (2018) 

Catuti 4.965  R$          7.984,34  

Espinosa 31.610  R$       10.154,54  

Gameleiras 5.096  R$          7.872,06  

Jaíba 39.388  R$       13.854,17  

Janaúba 72.018  R$       15.761,25  

Mamonas 6.554  R$          7.321,17  

Matias Cardoso 11.260  R$       10.400,35  

Mato Verde 12.412  R$       10.009,34  

Monte Azul 20.696  R$          9.231,80  

Nova Porteirinha 7.497  R$       14.062,63  

Pai Pedro 6.094  R$          7.323,37  

Porteirinha  37.864  R$          8.842,27  

Riacho dos Machados 9.476  R$       29.972,04  

Serranópolis de Minas 4.809  R$          7.422,59  

Verdelândia 9.443  R$          8.984,19  

TOTAL 279.182 R$      11.279,74  

Fonte: IBGE, 2021. 

 

 



 

  

1.2.8. Saúde  

A microrregião de Janaúba/Monte Azul é composta por 15 (quinze) municípios, sendo 2 (dois) 

destes polos de microrregião: Catuti, Espinosa, Gameleiras, Jaíba, Janaúba (polo de 

microrregião), Mamonas, Matias Cardoso, Mato Verde, Monte Azul (polo de microrregião), 

Nova Porteirinha, Pai Pedro, Porteirinha, Riacho dos Machados, Serranópolis de Minas e 

Verdelândia, e todos fazem parte da microrregião faz parte da macrorregião de Montes Claros. 

A figura abaixo mostra a delimitação territorial da microrregião Janaúba/Monte Azul. 

Legenda INS

Espinosa

Matias Cardoso                 Gameleiras                 Mamonas                  - Extensão Territorial Total: 18.579,369 Km²

- Maior Município: Jaíba (2.740,276 km²)

- Menor Município: Nova Porteirinha (121 Km²)

- Município com a Maior distância da Sede da

Microrregião: Espinosa

Jaíba Monte Azul      - Município com a Menor distância da Sede da

Catuti Microrregião: Nova Porteirinha

Mato Verde

Pai Pedro

Verdelândia

Porteirinha 

Nova Porteirinha 

Janaúba                                 Serranópolis de Minas

Riacho dos Machados

 

  Os municípios de referência para atenção secundária na microrregião são Janaúba e Monte 

Azul. Os municípios de referência na atenção terciária são Montes Claros e Belo 

Horizonte.Comparando-se as análises dos princípios que norteiam a atenção primária, pode-se 

perceber que houve uma melhora significativa na qualidade prestada ao usuário após a 

implantação do Plano Diretor da Atenção Primária. 

Atenção Primária à Saúde 

   Na microrregião a cobertura de PSF é de 99,5 %, sendo a UAPS a principal porta de entrada 

dos usuários para o sistema de saúde e aproximadamente 98% da população é dependente do 

SUS. 

   De acordo com as equipes de PSF dos municípios, após o inicio da implantação do Plano 

Diretor da Atenção Primária foi possível melhorar a qualidade da atenção prestada e organizar 

o fluxo de atendimento.  

Os Pontos de Atenção Secundários e Terciários 

   No que se refere à atenção secundária e terciária, pela avaliação realizada pelos municípios, 

há alguns problemas com os serviços para encaminhar os pacientes portadores de doenças 

crônicas ou agudas na microrregião e na macrorregião. O problema é que há déficit de leitos e 



 

  

de assistência especializada em toda região para atender a população adscrita e muitas vezes há 

a dificuldade em se encaminhar os pacientes pela central de regulação. 

O Modelo de Atenção à Saúde 

   O modelo de atenção à saúde que está sendo implantado na microrregião é o preconizado pelo 

Plano Diretor da Atenção Primária visando a reorganização e consolidação do sistema integrado 

de serviços de saúde, através do fortalecimento da Atenção Primária com o objetivo de melhorar 

a qualidade e a eficiência dos serviços ofertados. 

A microrregião Janaúba/Monte Azul possui dois hospitais microrregionais (Janaúba e Monte 

Azul) e três hospitais de pequeno porte (Espinosa, Jaíba e Porteirinha). Os demais municípios 

(Catuti, Gameleiras, Mamonas, Mato Verde, Verdelândia, Serranópolis de Minas, Pai Pedro, 

Riacho dos Machados, Matias Cardoso e Nova Porteirinha) contam apenas com unidades de 

atenção primária a saúde.  

  Os hospitais de Monte Azul e Janaúba foram os escolhidos para serem estruturados para 

atenderem a rede de urgência e emergência. 

 

 

 

 

 

 

1.2.9. Educação  

Na região de abrangência do Consórcio União da Serra Geral, mais de 264.456,00 alunos estão 

matriculados, todas as redes de ensino, em creches, pré-escolas, ensino fundamental, ensino 

médio, educação profissional, educação especial e educação de jovens e adultos. Os dados 

apresentados no Quadro 4 são do ano de 2010 em conformidade com o IBGE.  

Quadro 4 – Dados relacionados à Educação dos municípios consorciados. 



 

  

 

Fonte: IBGE, 2010. 

Cabe ressaltar o crescimento de cursos técnico-profissionalizantes, como uma grande demanda 

que vem aumentando. A oferta destes cursos está contribuindo para a formação de profissionais 

qualificados, melhorando, desta forma, o desempenho do setor no processo produtivo.  

1.2.10. Comunicação  

Na era da globalização, um setor que ganha destaque e se torna fundamental para desempenhar 

qualquer atividade é a comunicação. Nesta área, os municípios integrantes do Consórcio União 

da Serra geral, estão bem estruturados, pois contam com grande oferta de serviços de telefonia 

fixa e móvel em expansão, internet, emissoras de televisão. O rádio, um dos mais antigos 

veículos de comunicação, continua sendo o meio para o acesso às informações com abrangência 

regional e várias rádios comunitárias com abrangência local. Na região circulam ainda vários 

periódicos estaduais e nacionais, além dos jornais locais, com circulação semanal ou quinzenal.  

Com o crescimento do ensino superior, de escolas técnicas e de emissoras de rádio estimulou e 

contribuiu para o surgimento de novos jornais de circulação regional, com arte e diagramação 

gráfica altamente qualificada, que abordam temas de interesse da comunidade regional, 

nacional e internacional.  

1.2.11. Energia  

Nos municípios integrantes do Consórcio União da Serra Geral, a Companhia Energética de 

Minas Gerais - CEMIG é responsável pela distribuição e fornecimento de energia elétrica.  



 

  

O número de consumidores de energia elétrica nos municípios atendidos pela CEMIG está 

dividido em consumidores comercial, industrial, residencial, rural e setor público. A grande 

maioria dos municípios vem aumentando o número de consumidores comerciais, o que significa 

que novas empresas e empreendimento estão sendo viabilizados.  

Quanto aos consumidores industriais, observa-se um apequena diminuição em parte dos 

municípios. Já os residenciais vêm aumentando de forma significativa, fator que demonstra que 

a população está retornando para a região e também em virtude dos programas sociais do 

Governo Federal, Estadual e Municipais, que foram implementados nos últimos anos e que 

estão investindo para levar energia elétrica à população mais carente.  

Da mesma forma, em todos os setores o consumo vem aumentando de forma gradativa. Isto 

demonstra que a população está consumindo mais energia e comprando mais eletrodomésticos 

para melhorar a qualidade de vida e bem-estar das famílias. O setor comercial também está 

consumindo mais energia, fator que demonstra ampliação dos negócios.  

Em toda região de abrangência da CEMIG predomina o fornecimento de energia elétrica às 

famílias e estabelecimentos do meio rural. 

1.3. LEGISLAÇÃO E INSTRUMENTOS LEGAIS  

O problema dos resíduos sólidos abrange todo o Brasil (estados e municípios). A legislação 

para o problema sobre o que fazer com os resíduos sólidos é tratado nas três esferas de poder. 

A seguir, citamos as leis adotadas como referência ao Gerenciamento de Resíduos Sólidos, 

começando pela Legislação Federal, seguida das normas de âmbito Estadual e Municipal. 

1.3.1. Legislação Federal  

LEI FEDERAL Nº 14.026, DE 15 DE JULHO DE 2020, Atualiza o marco legal do saneamento 

básico. 

LEI FEDERAL 12.305/10, DE 02 DE AGOSTO DE 2010: “Institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.” 

LEI FEDERAL Nº 11.445/07, DE 05 DE JANEIRO DE 2007: “Estabelece diretrizes nacionais 

para o saneamento básico; e dá outras providências.” 

DECRETO FEDERAL Nº 7.404/10, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010: “Regulamenta a Lei 

nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o 



 

  

Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a 

implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências.”  

DECRETO FEDERAL Nº 5.940, DE 25 DE OUTUBRO DE 2006: “Institui a separação dos 

resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal 

direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 

catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências.”  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 416, DE 30 DE SETEMBRO DE 2009: “Dispõe sobre a 

prevenção à degradação ambiental causada por pneus inservíveis e sua destinação 

ambientalmente adequada, e dá outras providências.”  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 404, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2008: “Estabelece critérios e 

diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de resíduos 

sólidos urbanos.”  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 401, DE 31 DE NOVEMBRO DE 2008: “Estabelece os limites 

máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território 

nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá 

outras providências.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 380, DE 31 DE OUTUBRO DE 2006: “Retifica a Resolução n° 

375/2006 e define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em 

estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos derivados.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 377, DE 9 DE OUTUBRO DE 2006: “Dispõe sobre o  

licenciamento ambiental simplificado de Sistemas de Esgotamento Sanitário.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 375, DE 29 DE AGOSTO DE 2006: “Define critérios e 

procedimentos, para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de 

esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providencias.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 373, de 9 de maio de 2006: Define critérios de seleção de áreas 

para recebimento de Óleo Diesel com o Menor Teor de Enxofre-DMTE, e dá outras 

providências.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 362, DE 23 DE JUNHO DE 2005: “Dispõe sobre o 

recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado.”  



 

  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 358, DE 29 DE ABRIL DE 2005: “Dispõe sobre o tratamento e 

disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providências.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 313, DE 29 DE OUTUBRO DE 2002: “Dispõe sobre o  

Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 307, DE 5 DE OUTUBRO DE 2002: “Estabelece diretrizes,  

critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.”  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 308, DE 21 DE MARÇO DE 2002: “Licenciamento Ambiental 

de sistemas de disposição final dos resíduos sólidos urbanos gerados em municípios de pequeno 

porte.”  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 283, DE 12 DE JULHO DE 2001: “Dispõe sobre o tratamento e 

a destinação final dos resíduos dos serviços de saúde.”  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 258, DE 26 AGOSTO DE 1999: “Estabelece a necessidade de 

tornar explícita no art.6º da Resolução 257, de 30 de junho de 1999.”  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 257, DE 30 DE JUNHO DE 1999: “Regulamenta o descarte de 

pilhas e baterias usadas.”  

RESOLUÇÃO CONAMA N° 006, DE 19 DE SETEMBRO DE 1991: “Dispõe sobre a 

incineração de resíduos sólidos provenientes de estabelecimentos de saúde, e dá outras 

providências.”  

Resolução CONAMA n° 005, DE 5 DE AGOSTO DE 1993: “Dispõe sobre o gerenciamento 

de resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários.”  

1.3.2. Legislação Estadual  

MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais, de 21 de setembro de1989, Belo 

Horizonte (MG); 

Lei Estadual N. 11.720, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994, Dispõe Sobre a Política Estadual 

de Saneamento Básico; 

Decreto Estadual N. 36.892, DE 23 DE MAIO DE 1995 Regulamentou totalmente a Lei 

11.720/94; 

Decreto nº 45.181, de 25 de setembro de 2009. Regulamenta a Lei nº 18.031, de 12 de janeiro 

de 2009, e dá outras providências; 



 

  

Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016. Dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos – SISEMA – e dá outras providências. 

Lei N. 13.766, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2000. Dispõe sobre a política estadual de apoio e 

incentivo à coleta seletiva de lixo e altera dispositivo da Lei n. 12.040, de 28 de dezembro de 

1995, que dispõe sobre a distribuição da parcela de receita do produto da arrecadação do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) pertencente aos 

municípios, de que trata o inciso II do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal; 

Lei N. 14.128, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001. Dispõe sobre a Política Estadual de 

Reciclagem de Materiais e sobre os instrumentos econômicos e financeiros aplicáveis à Gestão 

de Resíduos Sólidos; 

Lei Estadual N. 15.441/2005 - Dispõe Sobre a Política Estadual de Educação Ambiental; 

Lei N. 18.031, DE 12 DE JANEIRO DE 2009 - Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos 

Sólidos  

Lei Estadual N. 18.085 DE 15 DE ABRIL DE 2009 Dispõe sobre a Política Estadual de Apoio 

e Incentivo aos Serviços Municipais de Gestão Ambiental; 

Lei N. 18.365 DE 01 DE SETEMBRO DE 2009 - Altera a Lei nº 14.309, de 19 de junho de 

2002, que dispõe sobre as políticas florestal e de proteção à biodiversidade no Estado, e o art. 

7º da Lei Delegada nº 125, de 25 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a estrutura orgânica 

básica da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, 

e dá outras providências; 

Lei Estadual N. 20.922, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013. Dispõe sobre a Política Florestal e 

de Proteção à Biodiversidade no Estado; 

Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016. Dispõe sobre a organização do Conselho 

Estadual de Política Ambiental – COPAM, de que trata a Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 

2016. 2016 

Decreto nº 47.383, de 02 de março de 2018. Estabelece normas para licenciamento ambiental, 

tipifica e classifica infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos hídricos e 

estabelece procedimentos administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades; 

Deliberação Normativa COPAM nº 118, 27 de junho de 2008, Altera os artigos 2º, 3º e 4º da 

Deliberação Normativa 52/2001, estabelece novas diretrizes para adequação  da disposição 

final de resíduos sólidos urbanos no Estado, e dá outras providências; 



 

  

DECRETO Nº 48.107, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020 Altera o Decreto nº 45.181, de 25 de 

setembro de 2009, que regulamenta a Lei nº 18.031, de 12 de janeiro de 2009. 

 

1.3.3. Normas Técnicas  

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. NBR 15.849/2010: Projetos de aterros 

sanitários de pequeno porte.  

ABNT NBR 13.968/2007: Embalagem rígida vazia de agrotóxico – Procedimento de lavagem.  

ABNT NBR 13.894, de março de 2006: TRATAMENTO NO SOLO (landfarming). Esta 

técnica é apropriada para dispor óleo não passível de recuperação como materiais absorventes 

impregnados (palha, serragem e turfa), e as emulsões água em óleo.  

ABNT NBR 10.007/2004: Amostragem de Resíduos: Esta norma é referente à coleta de 

resíduos e estabelece as linhas básicas que devem ser observadas, antes de se retirar qualquer 

amostra, com o objetivo de definir o plano de amostragem (objetivo de amostragem, número e 

tipo de amostras, local de amostragem, frascos e preservação de amostra).  

ABNT NBR 10.006/2004: Solubilização de Resíduos: O ensaio de solubilização previsto na 

norma é um parâmetro complementar ao ensaio de lixiviação, na classificação de resíduos 

industriais. Este ensaio tem por objetivo a classificação dos resíduos como inerte ou não, isto 

é, classe III ou não.  

ABNT NBR 10.005/2004: Lixiviação de Resíduos: O ensaio de lixiviação referente à norma é 

utilizado para a classificação de resíduos industriais, pela simulação das condições encontradas 

em aterros. A lixiviação classifica um resíduo como tóxico ou não, seja classe I ou não.  

ABNT NBR 10.004/2004: Resíduos Sólidos, de 31 de maio de 2004. Classificar os resíduos 

sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que possam 

ser gerenciados adequadamente.  

ABNT NBR 14.719 de julho de 2001: Embalagem rígida vazia de agrotóxico – Destinação 

Final da Embalagem lavada – Procedimento.  

ABNT NBR 14.283/1999: Resíduos em solos - Determinação da biodegradação pelo método 

respirométrico – Procedimento.  

ABNT NBR 13.896/1997: Aterros de resíduos não perigosos – Critérios para projeto, 

implantação e operação – Procedimento.  



 

  

ABNT NBR 13.895/1997: Construção de poços de monitoramento e amostragem – 

Procedimento.  

ABNT NBR 13.221/1995: Transporte de resíduos.  

ABNT NBR 12.810/1993: Coleta de resíduos de serviços de saúde – Procedimento.  

ABNT NBR 12.809/1993: Manuseio de resíduos de serviços de saúde – Procedimento.  

ABNT NBR 12.808/1993: Resíduos de serviços de saúde – Classificação.  

ABNT NBR 12.807/1993: Resíduos de serviço de saúde – Terminologia.  

ABNT NBR 12.235/1992: Procedimentos o armazenamento de Resíduos Sólidos Perigosos. 

ABNT NBR 11.175/NB 1.265 de 1990: Incineração de resíduos sólidos perigosos. Padrões de 

desempenho – Procedimento.  

ABNT NBR 11.174/NB 1.264 de 1990: Armazenamento de resíduos classe II – não inertes e 

III – inertes.  

ABNT NBR 10.703/1989: Degradação do solo: Terminologia.  

ABNT NBR 10.157/1987: Aterros de resíduos perigosos – Critérios para projeto, construção e 

operação – Procedimento. 

ABNT NBR 8.418/NB 842 de dezembro de 1983: Apresentação de projetos de aterros de 

resíduos industriais perigosos – Procedimento.  

1.3.4. Política Nacional dos Resíduos Sólidos 

Ao sancionar a Lei nº 12.305, promulgada no dia 02 de agosto de 2010, o Governo Brasileiro 

estabeleceu em marco histórico para gestão ambiental no país. Podemos afirmar que a nova lei, 

que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, lançou uma visão moderna na busca 

por ações que possam minimizar um dos maiores problemas do planeta na atualidade: o lixo 

urbano. A nova política estabelece um princípio de responsabilidade compartilhada, entre 

governo, empresas e população, impondo obrigatoriedade ao poder público de realizar planos 

de gerenciamento, às indústrias o retorno de produtos após o consumo e consagra o viés social 

da reciclagem, com participação formal dos catadores organizados em cooperativas.  

Define ainda, princípios importantes como o da prevenção e precaução, do poluidor - pagador, 

da ecoeficiência, da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, do 

reconhecimento do resíduo como bem econômico e de valor social, do direito à informação e 



 

  

ao controle social, entre outros. Um dos objetivos fundamentais estabelecidos pela Lei 12.305 

é a ordem de prioridade para a gestão dos resíduos, que deixa de ser voluntária e passa a ser 

obrigatória: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

Entre os instrumentos definidos estão: a coleta seletiva; os sistemas de logística reversa; o 

incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas e outras formas de associação dos 

catadores de materiais recicláveis, e o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 

Resíduos Sólidos (SINIR).  

A coleta seletiva deverá ser implementada mediante a separação prévia dos resíduos sólidos 

(nos locais onde são gerados), conforme sua constituição ou composição (úmidos, secos, 

industriais, da saúde, da construção civil, etc.). A implantação do sistema de coleta seletiva é 

instrumento essencial para se atingir a meta de disposição final ambientalmente adequada dos 

diversos tipos de rejeitos.  

A logística reversa é apresentada como um instrumento de desenvolvimento econômico e social 

caracterizado pelo conjunto de ações, procedimentos e meios para coletar e devolver os resíduos 

sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo de vida ou em outros ciclos 

produtivos. A implementação da logística reversa será realizada de forma prioritária para seis 

tipos de resíduos, apresentados a seguir:  

I - Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 

embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso;  
II - Pilhas e baterias;  
III - Pneus;  
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  
V - Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - Produtos eletroeletrônicos e seus componentes.  

A responsabilidade compartilhada faz dos fabricantes, importadores, distribuidores, 

comerciantes, consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza urbana, e de manejo 

de resíduos sólidos, responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos. Todos têm responsabilidades: 

o poder público deve apresentar planos para o manejo correto dos materiais (com adoção de 

processos participativos na sua elaboração e de tecnologias apropriadas); às empresas compete 

o recolhimento dos produtos após o uso e, à sociedade cabe participar dos programas de coleta 

seletiva (acondicionando os resíduos adequadamente e de forma diferenciada) e incorporar 

mudanças de hábitos para reduzir o consumo e a consequente geração.  



 

  

Outro aspecto muito relevante da Lei é o apoio à inclusão produtiva dos catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, priorizando a participação de cooperativas ou de outras formas de 

associação destes trabalhadores.  

A PNRS definiu por meio do Decreto 7.404, que os sistemas de coleta seletiva e de logística 

reversa, deverão priorizar a participação dos catadores de materiais recicláveis, e que os planos 

municipais deverão definir programas e ações para sua inclusão nos processos. Deverá ser 

observada a dispensa de licitação para a contratação de cooperativas ou associações de 

catadores; o estímulo ao fortalecimento institucional de cooperativas e a pesquisa voltada para 

sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, e a melhoria das suas condições de trabalho.  

A PNRS incentiva ainda a formação de associações intermunicipais que possibilitem o 

compartilhamento das tarefas de planejamento, regulação, fiscalização e prestação de serviços 

de acordo com tecnologias adequadas à realidade regional. A prioridade no acesso a recursos 

da União e aos incentivos ou financiamentos destinados a empreendimentos e serviços 

relacionados à gestão de resíduos sólidos ou à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos será 

dada aos municípios com a participação de cooperativas ou associações de catadores formadas 

por pessoas físicas de baixa renda.  

A Política Municipal de Resíduos Sólidos deverá ter como finalidade o desenvolvimento das 

atividades voltadas para o manejo adequado de resíduos em todos os municípios integrantes do 

consórcio, de modo a promover ações de coleta, transporte, reciclagem dos resíduos gerados, 

disposição final, gerenciamento integrado de resíduos sólidos, gerenciamento do 

monitoramento ambiental, economia dos recursos naturais, comunicação e informação dos 

resultados, visando preservar, controlar e recuperar o meio ambiente natural e construído do 

município para a qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, condições ao 

desenvolvimento socioeconômico, aos interesses municipais e à proteção da dignidade da vida 

humana. Como objetivos específicos, a Política Municipal de Resíduos Sólidos deverá 

procurar:  

I- Integrar e articular ações relativas à gestão de resíduos sólidos;  

II- Disciplinar a gestão, reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos sólidos;  

III- Preservar a saúde pública, proteger e melhorar a qualidade do meio ambiente, 

eliminando os prejuízos causados pela geração ou disposição inadequada de resíduos 

sólidos;  



 

  

IV- Estimular e valorizar as atividades de coleta de resíduos sólidos reutilizáveis 

e recicláveis;  

V- Fomentar o reaproveitamento de resíduos como matérias primas;  

VI- Propugnar pela imediata regularização, ou na impossibilidade dessa medida, 

pelo encerramento das atividades e extinção de locais que se preste à inadequada 

destinação de resíduos sólidos;  

VII- Supervisionar e fiscalizar o gerenciamento, dos resíduos sólidos, executado 

pelos diversos responsáveis, de acordo com as competências e obrigações 

estabelecidas; 

VIII- VII- Desenvolver e implementar ações relativas ao gerenciamento integrado 

de resíduos sólidos;  

IX- Implementar ações de licenciamento ambiental;  

Além disso, a Política Municipal de Resíduos Sólidos deverá fomentar:  

a. A adoção de métodos, técnicas e processos no gerenciamento dos resíduos sólidos e na 

prestação dos serviços de limpeza municipal que privilegiem a minimização desses 

resíduos; 

b. Reutilização de produtos;  

c. A destinação dos resíduos sólidos, de forma não prejudicial à saúde pública e compatível 

com a conservação do meio ambiente;  

d. A formação de cooperativas ou associações de trabalhadores autônomos que realizem a 

coleta, o transporte, a triagem e o beneficiamento de resíduos sólidos reutilizáveis ou 

recicláveis;  

e. O estímulo à ampliação de mercado para materiais secundários e produtos reciclados 

direta ou indiretamente;  

f. A capacitação dos recursos humanos envolvidos em atividades relacionadas com o 

gerenciamento de resíduos sólidos, inclusive a proteção e a assistência à saúde física e 

mental do trabalhador envolvido na operação dos serviços de limpeza municipal;  

g. O desenvolvimento, a apropriação, a adaptação, o aperfeiçoamento e o uso efetivo de 

tecnologias adequadas ao gerenciamento de resíduos sólidos;  

h. A implementação de ações de educação ambiental, em especial as relativas a padrões 

sustentáveis de consumo;  

i. A adoção de soluções locais ou regionais, no encaminhamento dos problemas relativos 

a acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, reutilização, reciclagem, 

tratamento e disposição final de resíduos sólidos;  



 

  

j. A valorização dos resíduos sólidos por meio de reciclagem de seus componentes, ou 

tratamento, para fins de compostagem.  

1.3.5. Legislações dos municípios integrantes do Consórcio 

O quadro abaixo identifica as legislações municipais que versam sobre a tratativa de diversos 

aspectos técnicos, operacionais e de meio ambiente que deverão ser respeitadas para correta 

gestão dos resíduos sólidos no âmbito do Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL. 

Quadro 5 – Legislação Municipal dos municípios integrantes do Consórcio 

Município 

Código de 

Meio 

Ambiente 

Código 

Municipal 

de Posturas 

Código 

Tributário 

Municipal 

Lei de Uso 

e Ocupação 

Catuti     

Espinosa     

Gameleiras     

Jaíba     

Janaúba     

Mamonas     

Matias Cardoso     

Mato Verde     

Monte Azul     

Nova Porteirinha     

Pai Pedro     

Porteirinha     

Riacho dos Machados     

Serranopólis de Minas     

Verdelândia     
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

2. DIAGNÓSTICO DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NOS MUNICÍPIOS DO 

CONSÓRCIO UNIÃO DA SERRA GERAL 

2.1. SITUAÇÃO DA GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS MUNICIPAIS 

A seguir serão apresentadas as informações coletadas durante o desenvolvimento do Plano 

intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Essas informações foram cedidas 

pelos responsáveis pela gestão de resíduos em cada um dos municípios, coletadas em visitas 

técnicas realizadas em cada município e validação junto a sociedade junto da realização das 

audiências públicas. Serão apresentadas informações referentes a cada classe de resíduo 

identificado no Consórcio. 



 

  

2.1.1. Resíduos Sólidos Urbanos – RSU    

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, os Resíduos Sólidos Urbanos – RSU correspondem 

aos resíduos originários de atividades domésticas em residências urbanas, sendo compostos por 

resíduos secos, resíduos úmidos e rejeitos.  

Os resíduos secos são constituídos principalmente por embalagens fabricadas a partir de 

plásticos, papéis, vidros e metais diversos, ocorrendo também produtos compostos como as 

embalagens “longa vida” e outros. Há predominância de produtos fabricados com papéis (39%) 

e plásticos (22%), conforme levantamento realizado pelo Compromisso Empresarial pela 

Reciclagem (VILHENA, 2001).  

Já os resíduos úmidos são constituídos principalmente por restos oriundos do preparo dos 

alimentos. Contém partes de alimentos in natura, como folhas, cascas e sementes, restos de 

alimentos industrializados e outros.  

Os rejeitos referem-se às parcelas contaminadas dos resíduos domiciliares: embalagens que não 

se preservaram secas, resíduos úmidos que não podem ser processados em conjunto com os 

demais, resíduos das atividades de higiene e outros tipos, ou segundo a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos podem ser definidos como resíduos que, depois de esgotadas todas as 

possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 

economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 

ambientalmente adequada.  

2.1.1.1. Acondicionamento  

O acondicionamento é a preparação dos resíduos, pelo gerador, de forma sanitariamente 

adequada, compatível com o tipo, quantidade dos resíduos sólidos e, principalmente, com as 

formas de coleta.  

A primeira, sob a responsabilidade do gerador (residência, estabelecimento comercial, etc.) 

compreende coleta interna, acondicionamento e armazenamento. A fase externa abrange os 

chamados serviços de limpeza. Essa fase é de responsabilidade das administrações municipais.  

Embora o acondicionamento seja de responsabilidade do gerador, a administração municipal 

deve exercer as funções de regulamentação, educação e fiscalização, inclusive no caso dos 

estabelecimentos de saúde, visando assegurar condições sanitárias e operacionais adequadas. A 



 

  

forma de acondicionamento dos resíduos é determinada por sua quantidade, composição e 

movimentação (tipo de coleta, frequência).  

Tradicionalmente os resíduos domésticos são acondicionados em sacos plásticos, sacolas 

plásticas, embalagens de papel ou papelão, dispostos em lixeiras posicionadas em frente às 

residências, comércio ou em pontos estratégicos de coleta, onde há maior circulação de pessoas, 

praças e outros estabelecimentos públicos. Além das lixeiras individuais, existem as coletivas, 

as quais abrigam os resíduos de várias fontes geradoras até a coleta. Em alguns locais ocorre à 

disposição de resíduos de maneira inadequada, devido à inexistência de lixeiras.  

Os resíduos sólidos comerciais, os quais recebem o mesmo tratamento e destinação dos resíduos 

domésticos, apresentam várias formas de acondicionamento, desde sacos plásticos, baldes, 

caixas de papelão e principalmente, tonéis.  

Com relação aos resíduos gerados na zona rural dos municípios integrantes do Consorcio Serra 

Geral, foram observadas que os mesmos são acondicionados em sacos de lixo, caixas de 

papelão, sacolas plásticas, sacos de ração animal. Em todos os municípios integrantes do 

Consórcio, principalmente na zona rural, não existe tratamento dos resíduos orgânicos por parte 

dos munícipes.  

2.1.1.2. Coleta e transporte  

De uma forma geral, a coleta e transporte dos resíduos sólidos urbanos na região são realizados 

pela própria prefeitura de cada município. A tabela abaixo apresenta a periodicidade e os 

horários em que são realizadas as coletas nos municípios consorciados. 

Tabela 2 – Periodicidade da coleta de resíduos sólidos urbanos nos municípios  

Municípios 

Frequência de 

Coleta 

(dias/semana) 

Horário de Coleta 

Catuti 5 7h às 11h e 13h as 17h 

Espinosa 6 7h às 20hs 

Gameleiras 3 7h às 17h 

Jaíba 6 7h às 13h, 14h às 18h e até às 22h 

Janaúba 6 7hs às 13h, 13hs às 17hs e 18hs às 22hs 

Mamonas 5 6hs às 12h 

Matias Cardoso 5 7h às 12h e 13h às 17h 

Mato Verde 6 7h às 17h 

Monte Azul 6 7h às 13h e aos sábados 12h as 18h 

Nova Porteirinha 6 7 as 13h 



 

  

Pai Pedro 5 7hs as 15h 

Porteirinha 6 7h as 23h 

Riacho dos Machados 6 7hs a 12h 

Serranópolis de Minas 5 6h as 12h 

Verdelândia 5 6hs as 12h 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Para que seja possível realizar a coleta com a periodicidade informada na Tabela 2, são 

necessários veículos e equipamentos mínimos para correto transporte dos profissionais 

responsáveis pela coleta e do resíduo coletado. Os Quadro 6 e Quadro 7 apresentam, 

respectivamente, as quantidades e especificações de veículos e máquinas, e os profissionais 

utilizados de cada município consorciado na coleta e transporte de resíduos. 

Quadro 6 – Veículos utilizados na coleta e transporte de resíduos por município 

Municípios 
Quantidade 

(unid.) 
Especificação do veículo/máquina 

Catuti 3 

01 Massey Ferguson modelo 265, 1988 

capacidade 4000 kg 

01 caminhão carroceria Mercedes-Benz modelo 

1113 capacidade 8000 kg 

01 Trator com carroceria - Massey Ferguson, 

Modelo 265, ano 1988, capacidade de 4.000 kg 

Espinosa 7 

01 IVECO/TECTOR 170E22 COMPACTADOR 

– ORC 8602  

01 IVECO/TECTOR 170E22 MEC. 

OPERAC.BYY 3451 

01 IVECO/TECTOR BASCULANTE – PYX 

3944 

01 Caminhão carroceria VW/11.130 CMO-6690 

ALUGADO 

02 Caminhão Caçamba 

01 Trator MASSEY FERGUSON M75 

Gameleiras 2 
01 Caminhão caçamba Mercedes, 2006 

01 Caminhão compactador IVECO, 2016  

Jaíba 14 

01 automóvel pick up fiat strada 

01 caminhão de carroceria aberta - 02 eixos 

01 caminhão poliguindaste brookler com 2 

contentores, 25 containers 

05 caminhões compactadores mínima de 15 m3 

02 caminhões basculantes com capacidade mínima 

de 6 m3 

01 caminhão basculante com capacidade de 15 m3 

01 trator de pneus com carreta 

01 retroescavadeira 4x2 75 cv 



 

  

01 trator de esteira com capacidade mínima de 

180 cv 

Janaúba 5 

02 Compactador capacidade 10 m3 

02 Compactador capacidade 15 m3 

01 Caminhão poliguindaste capacidade 8 m3 

Mamonas 2 

01 Caminhão Mercedes 1113 capacidade 7,5 ton, 

1975 

01 Volkswagen 5.150 

Matias Cardoso 2 

01 Caminhão Coletor Compactador 

IVECO/TECTOR 170E21 10.5T 

01 Caminhão Caçamba 

Mato Verde 4 

01 Caminhão compactador de 6 ton  

01 Caminhão compactador de 16 ton 

02 tratores com carreta basculante 2,5 ton 

Monte Azul 5 

02 Caminhão compactadores IVECO capacidade 

de 9.000 kg 

01 Caminhão carroceria Mercedes-Benz 

capacidade de 9.000 kg 

01 Caminhão Caçamba IVECO capacidade de 

4.000 kg 

01 Trator Ford TT4030 capacidade de 1.000 kg 

Nova Porteirinha 3 

01 Caminhão M. Bens/Atron 2729k 6x4, 

carroceria basculante, ano 2013 

01 Caminhão Iveco/Tector 170E22, carroceria, 

ano 2013/2014, 

01 Trator New Holland com carreta 

Pai Pedro 1 01 Caminhão caçamba 

Porteirinha 13 

01 Caminhão 1514 ano 1987 

01 Caminhão Caçamba 1113 

01 Caminhão coletor 13-180 

01 Caminhão coletor IVECO 2016 

01 Caminhão 1516 

02 Honda CG 1251 Fan 2018 

02 Honda CG 125 Fan 2013 

01 Honda NXR 150 BROS 

01 Honda ICG 150 Titan  

01 Pá Carregadeira 

01 Trator Massey Ferguson 275 

Riacho dos 

Machados 
1 01 Caminhão caçamba ATEGO 1418 ano 2006 

Serranópolis de 

Minas 
3 

01 Caminhão Caçamba 

01 trator de esteira 

01 carreta 

Verdelândia 3 
01 Caminhão Compactador 

01 Caminhão Basculante 



 

  

01 retroescavadeira 

Total 68 - 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 7 – Profissionais utilizados na coleta e transporte de resíduos por município 

Municípios 

Quantidade de Trabalhadores 

Garis 

Coleta 

Garis 

Varrição 

Capina e 

Roçada 
Outros TOTAL 

Catuti 5 15  - - 20 

Espinosa 24 70 20 - 114 

Gameleiras - 20  - - 20 

Jaíba - 18 11 - 29 

Janaúba 28 110 23 7 168 

Mamonas 5 32 6 - 43 

Matias Cardoso 8 18 - - 26 

Mato Verde 5 15 - - 20 

Monte Azul 21 14 7 - 42 

Nova Porteirinha 24 13 3 - 40 

Pai Pedro 3 4 2 - 9 

Porteirinha 16 96 49 - 161 

Riacho dos 

Machados 

7 9 6 - 22 

Serranópolis de 

Minas 

3 13 52 - 68 

Verdelândia 4 28 - 2 34 

Total  153 475 179 9 816 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Abaixo seguem algumas imagens dos veículos que realizam a coleta em alguns municípios da 

região.  

Figura 4 – Caminhão Compactador utilizado pelo município de Jaíba 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 5 – Caminhão Caçamba utilizado pelo município de Jaíba 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 6 – Caminhão utilizado pelo município de Janaúba 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 7 – Caminhão utilizado pelo município de Mamonas. 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 



 

  

Figura 8 – Caminhão utilizado pelo município de Nova Porteirinha. 

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 9 – Caminhão utilizado pelo município de Nova Porteirinha. 

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 10 – Caminhão utilizado pelo município de Riacho dos Machados. 

 



 

  

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Conforme verificado em campo, os funcionários responsáveis pela coleta dos resíduos na 

maioria dos municípios, não utilizam os equipamentos de proteção individual - EPI’s, como 

por exemplo: luvas, uniforme completo refletivo, calçado antiderrapante, entre outros. A 

situação do uso de EPI’s é apresentada no quadro abaixo. 

Quadro 8 – Uso de EPI’s pelos profissionais de cada município 

MUNICÍPIOS 

Trabalhador

es usam 

EPI? 

Qual EPI é utilizado? 

Máscara Luvas Botina 
Protetor 

Auricular 
Farda 

Capa- 

cete 

Catuti Não       

Espinosa Não       

Gameleiras Não       

Jaíba Sim X X X    

Janaúba Sim X X X    

Mamonas Sim X X X    

Matias Cardoso Sim X X X X X  

Mato Verde Não       

Monte Azul Sim  X X    

Nova 

Porteirinha 
Sim X X X    

Pai Pedro Não  X     

Porteirinha Sim X X X    



 

  

Riacho dos 

Machados 
Sim  X   X  

Serranópolis de 

Minas 
Sim X X X    

Verdelândia Sim X X    X 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

A coleta convencional dos resíduos tem sido atualmente o principal foco da gestão de resíduos 

sólidos. A taxa de cobertura vem crescendo continuamente na região, alcançando quase 100% 

do total de domicílios da área urbana. Na maioria dos municípios a coleta convencional na área 

urbana ocorre com uma frequência média de duas a três vezes por semana. Foi diagnosticado, 

que muitos municípios não realizam a coleta convencional na zona rural e os que realizam a 

fazem esporadicamente. 

2.1.1.3. Gravimetria dos resíduos coletados 

O diagnóstico dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos visa identificar suas 

condições de operação e possíveis problemas. Segundo a Política Nacional dos Resíduos 

Sólidos, a gestão dos resíduos de limpeza urbana é de responsabilidade do município e nos 

municípios do Consórcio essa responsabilidade recai mais especificamente sobre as Secretarias 

de Obras e Meio Ambiente e as Secretarias de Serviços Urbanos.  

Em contato com os responsáveis não foi possível realizar o diagnóstico fidedigno da 

composição gravimétrica do resíduo coletado nos municípios. Desta forma, foram realizadas 

capacitações das equipes de técnicos das prefeituras com o intuito de que fosse possível realizar 

este levantamento em todos eles. 

Esse trabalho foi importante pois para elaboração do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada 

dos Resíduos Sólidos do Consórcio não poderia apresentar a composição gravimétrica dos 

resíduos com base em uma estimativa. Isso se deve principalmente pela heterogeneidade dos 

municípios que o compõe, fazendo este trabalho mandatório para conclusão do PIGIRS.  

Durante a realização do estudo gravimétrico os resíduos foram separados de acordo com a 

tipologia e com o tipo de tratamento que se pode ser dado. Isso é importante, pois assim as 

pessoas envolvidas na cadeia de manejo dos resíduos podem também adquirir conhecimento 

sobre a gestão de resíduos. Desta maneira, foi adotada a caracterização dos resíduos conforme 

quadro abaixo. 



 

  

Quadro 9 – Caracterização dos resíduos para gravimétria  

Tipologia de 

destinação final 

Tipo de Resíduo Caracterização 

Compostagem 
Resto de comida 

Restos alimentares, cascas de legumes e 

frutas 

Poda Flores, podas de árvores, grama 

Reciclagem 

Plástico 

Sacos, sacolas, embalagens de refrigerantes, 

água e leite, recipientes de produtos de 

limpeza, utensílios de cozinha, látex, sacos 

de ráfia 

Papel e papelão 

Caixas, revistas, jornais, cartões, papel, 

pratos, cadernos, livros, pastas, embalagens 

longa vida 

Vidro 

Copos, garrafas de bebidas, pratos, espelho, 

embalagens de produtos de limpeza, 

embalagens de produtos de beleza, 

embalagens de produtos 

Metal ferroso 
Palha de aço, alfinetes, agulhas, embalagens 

de produtos alimentícios,  

Metal não ferroso 
Latas de bebidas, restos de cobre, restos de 

chumbo, fiação elétrica 

Co-

processamento 

Pedra, terra, louça e 

cerâmica 

Vasos de flores, pratos, xícaras, restos de 

construção, terra, tijolos, cascalho, pedras 

decorativas 

Madeira 
Caixas, tábuas, palitos, de fósforo, palitos, 

de picolé, tampas, móveis, lenha 

Couro e 

borracha 

Bolsas de couro, mochilas, sapatos, tapetes, 

luvas látex, cintos, balões 

Têxtil 
Aparas, roupas, panos de limpeza, pedaços 

de tecido, bolsas de pano 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário 

ou 

outra destinação/ 

 

Contaminante 

biológico 

Papel higiênico, cotonetes, algodão, 

curativos, gases e panos com sangue, fraldas 

descartáveis, absorventes higiênicos, 

seringas, lâminasde barbear, cabelos, pelos, 

embalagens de anestésicos, luvas 

Contaminante 

químico 

Pilhas, baterias, medicamentos, lâmpadas, 

inseticidas, raticida, colas em geral, 

cosméticos, vidros de esmaltes, embalagens 

de produtos químicos, latas de óleo de 

motor, latas com tintas, embalagens 

pressurizadas, canetas com carga, papel 

carbono, filme fotográfico 

Equipamento 

eletroeletrônico 

Computadores, laptops, celulares, rádios, 

liquidificadores, mouses, teclados 

Diversos 
qualquer outro tipo de resíduo que não se 

enquadre nas outras tipologias 

Fonte: IPGC, 2021. 



 

  

Uma vez realizadas as capacitações, ocorrem no período dos meses  de 2021 os trabalhos in 

loco para definição da composição gravimétrica dos resíduos de cada município. As figuras a 

seguir apresentam os registros fotográficos das realizações do estudo gravimétrico em cada um 

dos municípios consorciados. 

Figura 11 – Estudo Gravimétrico no município de Catuti 

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 12 – Estudo Gravimétrico no município de Espinosa 



 

  

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 13 – Estudo Gravimétrico no município de Gameleiras 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 14 – Estudo Gravimétrico no município de Jaíba 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 15 – Estudo Gravimétrico no município de Janaúba 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 16 – Estudo Gravimétrico no município de Mamonas 



 

  

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 17 – Estudo Gravimétrico no município de Monte Azul 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

 



 

  

Figura 18 – Estudo Gravimétrico no município de Nova Porteirinha 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 19 – Estudo Gravimétrico no município de Porteirinha 

 

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 20 – Estudo Gravimétrico no município de Serranópolis de Minas 



 

  

 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Figura 21 – Estudo Gravimétrico no município de Verdelândia 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 



 

  

Com base nos trabalhos realizados foi possível chegar aos seguintes dados de composição 

gravimétrica dos resíduos coletados para os municípios da UNIÃO DA SERRA GERAL. O 

quadro abaixo apresenta a composição gravimétrica média dos resíduos de todos os municípios 

do Consórcio reunidos. As composições individuais de cada município são apresentadas no 

ANEXO I. 

Quadro 10 – Composição Gravimétrica do Consórcio União de Serra Geral 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  Peso (kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 3623,59 43,28% 

Poda 1080,53 12,91% 

Reciclagem 

Plástico  854,815 10,21% 

Papel e papelão 530,42 6,34% 

Vidro 175,815 2,10% 

Metal ferroso 50,17 0,60% 

Metal não ferroso 32,95 0,39% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça e 

cerâmica 
492,57 5,88% 

Madeira 77,63 0,93% 

Couro e 

borracha 
99,37 1,19% 

Têxtil 204,31 2,44% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
547,35 6,54% 

Contaminante 

químico 
15,51 0,19% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
9,59 0,11% 

Diversos 577,44 6,90% 

  Total 8372,06 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

2.1.1.4. Disposição Final 

Atualmente, os resíduos sólidos urbanos dos municípios da UNIÃO DA SERRA GERAL são 

despejados em lixões a céu aberto, armazenados sem os devidos procedimentos que preservem 

o meio ambiente, a qualidade da água, do ar e da saúde da população.  

É importante salientar que o PNRS estabelece que desde agosto de 2014 não é mais permitido 

a disposição de resíduos sólidos em lixões a céu aberto, portanto os municípios deverão o mais 

rápido possível equacionar a solução para a melhor destinação dos seus resíduos, evitando 



 

  

assim, punições de órgãos de controle. O quadro abaixo apresenta a realidade atual dos 

municípios consorciados em relação a quantidade de resíduo coletado, o tipo de disposição final 

e o georreferenciamento do local. 

Quadro 11 – Diagnóstico da disposição final de resíduos por município 

Municípios 

Resíduo 

Coletado 

(t/dia) 

Tipo de 

disposição final 
Latitude Longitude 

Catuti 2,00 Lixão 15° 20' 46,8"S 42° 57' 08,6"W 

Espinosa 12,00 Lixão 14° 56' 34,7"S 42° 47' 58,7"W 

Gameleiras 2,50 Lixão 15° 03' 28,2"S 43° 07' 57,6"W 

Jaíba 25,00 Lixão 15° 20' 43,3"S 43° 42' 41"W 

Janaúba 60,00 Aterro Sanitário 15°52'3.68"S 43°17'48.87"W 

Mamonas 3,00 Lixão 15° 02' 01,7"S 42° 57' 14,1"W 

Matias Cardoso 5,00 Lixão 14° 53' 35,6"S 43° 48' 30"W 

Mato Verde 6,00 Lixão 15° 22' 32,8"S 42° 51' 27,3"W 

Monte Azul 12,00 Lixão 15° 09' 41,2"S 42° 53' 08,6"W 

Nova Porteirinha 3,00 Aterro Controlado 15° 47' 19,7"S 43° 16' 21,5"W 

Pai Pedro 3,00 Lixão 15° 32' 50,6"S 43° 05' 01,8"W 

Porteirinha 16,00 Lixão 15° 46' 55,8"S 43° 03' 01,7"W 

Riacho dos Machados 6,00 Lixão 16° 01' 18"S 43° 02' 22,1"W 

Serranopólis de Minas 1,50 
UTC não 

regularizada 
15°49'2.43"S 42°52'31.07"W 

Verdelândia 3,00 UTC Regularizada - - 

Total 160,00   

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Desta forma, as figuras a seguir ilustram a atual realidade de alguns dos locais de disposição 

final dos municípios da UNIÃO DA SERRA GERAL. 

Figura 22 – Disposição final do município de Catuti 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 23 – Disposição final do município de Espinosa  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 24 – Disposição final do município de Jaíba 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 25 – Disposição final do município de Janaúba  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 26 – Disposição final do município de Mamonas 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 27 – Disposição final do município de Matias Cardoso  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 28 – Disposição final do município de Mato Verde 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 29 – Disposição final do município de Monte Azul 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 30 – Disposição final do município de Nova Porteirinha 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 31 – Disposição final do município de Pai Pedro  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 32 – Disposição final do município de Porteirinha 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 33 – Disposição final do município de Riacho dos Machados 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 34 – Disposição final do município de Serranópolis de Minas 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

Figura 35 – Disposição final do município de Verdelândia 

 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2020. 

As imagens apresentadas evidenciam a realidade dos lixões dos municípios da UNIÃO DA 

SERRA GERAL. Em condições insalubres e inóspitas, muitos moradores locais arriscam a 

própria saúde, na coleta e comercialização de resíduos sólidos que possam ser utilizados na 

atividade de reciclagem. No lixão, eles estão sujeitos aos diversos tipos de contaminações e 

doenças, com riscos agravados à medida que os resíduos hospitalares são armazenados 

juntamente com os resíduos comuns, de forma totalmente inapropriada. 



 

  

Ainda em relação às imagens dos lixões, identifica-se a presença do chorume acumulado em 

determinados locais, sem a devida impermeabilização do solo para posterior despoluição. O 

chorume trata-se de líquido de alta concentração orgânica, proveniente de reações e processos 

físicos, químicos e biológicos dos resíduos sólidos que se não for coletado e tratado 

adequadamente poderá acarretar efeitos nocivos à saúde pública e ao meio ambiente.  

Caso ocorra a infiltração do chorume nos lençóis freáticos, córregos e rios, uma quantidade 

expressiva de microrganismos, metais pesados, nitratos, fosfatos e dentre outras substâncias 

irão poluir a água e consequentemente prejudicarão as atividades agrícolas e pecuárias da 

região, além do abastecimento de água potável a população. 

Em que pese aos resíduos sólidos, as capacidades requisitadas para atuação nessa esfera são 

exigentes, uma vez que estão envolvidos condicionantes que afetam diretamente a saúde, o 

meio ambiente e a economia. não é recente a preocupação de atores políticos, sociais e 

econômicos com o processo de produção, coleta e destinação de resíduos sólidos urbanos no 

Brasil.  

Objeto de uma relevante discussão no âmbito acadêmico, dos movimentos sociais e do governo, 

a temática ascendeu à agenda pública e é hoje regulada por legislação que constrange e limita 

a ação em ambientes domésticos, empresariais e no setor público. De fato, lidar com esse 

problema exige a colaboração de toda a sociedade. Além do mais, a legislação, que entre seus 

instrumentos prevê processos de sanção, também incentiva a via da conscientização, 

possibilitada através de programas de educação ambiental. 

Nas últimas décadas, os municípios da UNIÃO DA SERRA GERAL passaram por uma forte 

mudança demográfica, com o crescimento expressivo de sua população, sobretudo a urbana. 

Neste contexto, aumentou a pressão por demanda de serviços públicos, isto posto, contribuindo 

para a o aumento do quantitativo de pessoal e de edificações das prefeituras, com impactos no 

consumo energético e no uso de recursos naturais.  

Outro problema relevante é o da produção em larga escala e da destinação apropriada dos 

resíduos sólidos urbanos que se tornou um dos principais desafios a serem enfrentados pelos 

gestores públicos locais, em parceria aos demais atores empresariais e da sociedade civil. Em 

que pese as questões logísticas e estruturais que envolvem todo o processo, a possibilidade de 

agravos para a qualidade de vida da população, para as condições ambientais em seus diversos 



 

  

aspectos e a pressão exercida pela judicialização da questão exigem que decisões sejam tomadas 

em curto espaço de tempo. 



 

  

2.1.1.5. Custos 

Este item apresenta as informações a respeito dos custos relativos a gestão de toda cadeia de manejo dos resíduos sólidos urbanos dos municípios 

consorciados. São identificados os custos com a coleta domiciliar, os custos referentes a coleta e destinação final dos resíduos de saúde, custos com 

varrição de logradouros públicos, poda de árvores, com a operação e manutenção dos locais de destinação final e com demais serviços associados. 

O quadro abaixo apresenta os custos informados pelas prefeituras de cada um dos municípios do Consórcio UNIÃO DA SERRA GERAL. 

Quadro 12 – Diagnóstico do custo anual do manejo de resíduos por município 

Municípios Coleta RSU  Coleta RSS Limpeza Urbana Poda e Capina Destinação Final Total R$/Ano 

Catuti R$ 205.496,16 R$ 11.273,16 R$ 258.174,96  R$ 29.333,28 R$ 504.277,56 

Espinosa R$ 879.180,41 R$ 55.800,00 R$ 1.395.829,60 R$ 346.605,24 R$ 235.019,76 R$ 2.912.435,01 

Gameleiras R$ 234.000,00 R$ 22.200,00 R$ 296.377,68  R$ 37.200,00 R$ 589.777,68 

Jaíba R$ 251.036,50  R$ 57.337,10  R$ 22.992,12 R$ 331.365,72 

Janaúba R$ 3.600.898,56    R$ 698.775,00 R$ 4.299.673,56 

Mamonas R$ 54.670,31    R$ 15.952,08 R$ 70.622,39 

Matias Cardoso R$ 127.680,00  R$ 287.280,00  R$ 48.000,00 R$ 462.960,00 

Mato Verde R$ 650.298,95     R$ 650.298,95 

Monte Azul R$ 182.010,54    R$ 22.237,46 R$ 204.248,00 

Nova Porteirinha R$ 44.327,83    R$ 1.445,00 R$ 45.772,83 

Pai Pedro R$ 75.200,00     R$ 75.200,00 

Porteirinha R$ 3.238.727,10 R$ 37.272,90    R$ 3.276.000,00 

Riacho dos Machados R$ 30.300,00  R$ 10.098,00 R$ 6.732,00 R$ 8.000,00 R$ 55.130,00 

Serranópolis de Minas R$ 52.800,00    R$ 9.600,00 R$ 62.400,00 

Verdelândia R$ 159.328,27 R$ 16.460,00    R$ 175.788,27 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021.



 

  

2.1.2. Resíduos de Construção Civil – RCC 

Os Resíduos da Construção Civil – RCC são os resíduos provenientes de construções, reformas, 

reparos e demolições de obras de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e 

escavação de terrenos para obras civis.  

O gerenciamento adequado dos RCC ainda encontra obstáculos pelo desconhecimento da 

natureza dos resíduos e pela ausência de cultura de separação, entre outros. Dessa forma, 

conhecer e diagnosticar os resíduos gerados possibilitará o melhor encaminhamento para o 

plano de gestão e o gerenciamento dos RCC.  

Nestes resíduos predominam materiais como restos de alvenaria, argamassa, concreto e asfalto, 

além do solo, todos designados como RCC classe A (reutilizáveis ou recicláveis). 

Correspondem, a 80% da composição típica desse material.  

Comparecem ainda materiais facilmente recicláveis, como embalagens em geral, tubos, metais, 

madeira e o gesso. Este conjunto é designado de classe B (recicláveis para outras destinações) 

e corresponde a quase 20% do total, sendo que metade é debitado às madeiras, bastante usadas 

na construção.  

O restante dos RCC são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação e os resíduos 

potencialmente perigosos como alguns tipos de óleos, graxas, impermeabilizantes, solventes, 

tintas e baterias de ferramentas (MMA, 2011).  

A Resolução n° 307/02 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA é o instrumento 

legal determinante no quesito dos resíduos da construção civil. Esta resolução define quem são 

os geradores, quais são os tipos de resíduos e as ações a serem tomadas quanto à geração e 

destinação destes.  

Com relação à destinação final dos resíduos da construção civil, há poucas informações, assim 

como poucas empresas na região que fazem este tipo de serviço de coleta, transporte e 

disposição final. Segue abaixo quadro com os valores informados pelos representantes dos 

municípios referentes aos RCC. 

Quadro 13 – Diagnóstico dos resíduos de construção civil por município 

 

  



 

  

Municípios 
RCC Gerado 

(t/ano) 

RCC per capta 

(Kg/hab.ano) 

Catuti 120,00 24,67 

Espinosa 13.992,00 442,64 

Gameleiras 120,00 23,55 

Jaíba 179,71 4,56 

Janaúba 19.908,00 276,43 

Mamonas 1.800,00 274,64 

Matias Cardoso 2.500,00 222,02 

Mato Verde 600,00 48,34 

Monte Azul 1.198,80 57,92 

Nova Porteirinha 120,00 16,01 

Pai Pedro - - 

Porteirinha 4.745,00 125,32 

Riacho dos Machados 1.200,00 126,64 

Serranópolis de Minas 72,00 14,97 

Verdelândia 9.600,00 1.016,63 

Total  56.155,51 2.674,34 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

 

2.1.3. Resíduos de Limpeza Pública – RPU 

As atividades de limpeza pública, definidas na Lei Federal de Saneamento Básico, dizem 

respeito a: varrição, capina, podas e atividades correlatas; limpeza de escadarias, monumentos, 

sanitários, abrigos e outros; raspagem e remoção de terra e areia em logradouros públicos; 

desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; e limpeza dos resíduos de feiras 

públicas e eventos de acesso aberto ao público (BRASIL, 2007a).  

Os resíduos da varrição são constituídos por materiais de pequenas dimensões, principalmente 

os carregados pelo vento ou oriundos da presença humana nos espaços urbanos. É comum a 

presença de areia e terra, folhas, pequenas embalagens e pedaços de madeira, fezes de animais 

e outros. Com os dados preenchidos nos questionários com relação à limpeza pública, podemos 

informar as formas de tratamento ou disposição final, conforme disposto na tabela abaixo:  

Tabela 3 – Volume de resíduos de Limpeza Urbana. 

Municípios Poda e Capina (kg/dia) Varrição (kg/dia)  

Catuti - - 

Espinosa - - 

Gameleiras - - 

Jaíba - - 

Janaúba - 1500 

Mamonas 250 250 



 

  

Matias Cardoso 250 - 

Mato Verde - - 

Monte Azul 7.800 400 

Nova Porteirinha 700 700 

Pai Pedro - - 

Porteirinha - - 

Riacho dos Machados 120 - 

Serranópolis de Minas 100 - 

Verdelândia - - 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

 

2.1.4. Resíduos Industriais – RI 

Em seu artigo 13, a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS define resíduos industriais 

como aqueles gerados nos processos produtivos e instalações industriais.  

Entre os resíduos industriais, inclui-se também grande quantidade de material perigoso, que 

necessita de tratamento especial devido ao seu alto potencial de impacto ambiental e à saúde.  

Para obtermos os tipos de resíduos industriais gerados na região, foi realizada a aplicação de 

questionário nas empresas, pelos técnicos municipais, priorizando as indústrias de maior porte, 

pois os resultados dos inventários estaduais confirmam que, de fato, são essas as maiores 

geradoras de resíduos, devendo, portanto, serem prioritariamente inventariadas.  

Sabe-se que cada município diagnosticado tem o seu perfil e tipologia de resíduos gerados 

conforme a caracterização industrial de suas comunidades.  

Com relação à disposição final dos resíduos sólidos industriais, pôde-se constatar que os 

mesmos possuem destinação final ambientalmente adequada e tratamento, como por exemplo, 

dependendo de sua classificação, são depositados em aterros industriais (em sua grande 

maioria) ou aterros sanitários.  

2.1.5. Resíduos Agrossilvopastoris  

Os resíduos sólidos agrossilvopastoris precisam ser analisados segundo suas características 

orgânicas ou inorgânicas. Este item trata dos resíduos produzidos nas residências dos moradores 

da zona rural dos municípios consorciados. Como na grande maioria dos municípios brasileiros, 

a coleta de resíduo na zona rural acontece esporadicamente.  

Segundo informações levantadas nos municípios, verificou-se que a maioria dos proprietários 

rurais efetuam a queima ou enterram os resíduos produzidos em suas propriedades, uma 



 

  

pequena parcela da população acondiciona a céu aberto e um número bem reduzido de pessoas 

destinam seus resíduos à coleta pública. Os resíduos orgânicos são geralmente utilizados para 

alimentação de animais, dispostos nas hortas, enterrados ou ainda, depositados nas 

composteiras.  

Com relação aos resíduos gerados na criação de animais foram consideradas as de maior 

expressão na região e que possuíam referência na geração de resíduos, dentre elas: bovinos e 

suínos. Em relação aos animais mortos, foi diagnosticado que estes são destinados em locais 

impróprios e sem os cuidados necessários. 

Nas pequenas propriedades com atividade de bovinocultura (leite e corte), por não serem 

licenciadas, possui-se um sistema precário, sem tratamento dos dejetos, onde estes são jogados 

diretamente em solo agrícola sem tratamento.  

Os principais problemas associados a estes resíduos são a poluição hídrica, poluição do solo e 

mau cheiro provocado pela destinação inadequada dos dejetos. Os resíduos medicamentosos 

são potencialmente infectantes e referem-se às embalagens de medicamentos vazias, 

medicamentos vencidos, seringas, agulhas, luvas contaminadas, etc.  

Segundo as informações levantadas nos municípios, as embalagens vazias de agrotóxicos que 

não são recolhidas pelos revendedores, vacinas e remédios para animais têm sido descartadas 

sem controle e fiscalização e a prática de enterrá-las ou queimá-las têm sido comum entre os 

moradores da zona rural em todo o país. Tal prática é considerada inadequada devido aos altos 

riscos de contaminação do solo e do ar. Entretanto, normas e leis estão cada vez mais rígidas e 

abordando aspectos que levam em consideração a saúde pública e ambiental. 

2.1.6. Resíduos de Serviços de Saúde – RSS 

Os Resíduos de Serviços de Saúde – RSS são aqueles gerados nos serviços de saúde, conforme 

regulamento ou normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente – 

SISNAMA e do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária – SNVS. São aqueles gerados em 

qualquer serviço prestador de assistência médica, sanitária ou estabelecimentos congêneres, 

podendo, então, serem provenientes de farmácias, hospitais, unidades ambulatoriais de saúde, 

clínicas e consultórios médicos e odontológicos, laboratórios de análises clínicas e patológicas, 

instituições de ensino e pesquisa médica, bancos de sangue e clínicas veterinárias.  

São classificados em infectantes (resíduos biológicos, cortantes etc), especiais (rejeitos 

radioativos, químicos etc) e comuns (de atividades administrativas). Para melhor controle e 



 

  

gerenciamento, os Resíduos de Serviços de Saúde são divididos em grupos, da seguinte forma, 

conforme Resolução RDC ANVISA n° 306/04:  

a. Grupo A: engloba os componentes com possível presença de agentes biológicos que, 

por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de 

infecção. Exemplos: placas e lâminas de laboratório, carcaças, pecas anatômicas 

(membros), tecidos, bolsas transfusionais contendo sangue, dentre outras.  

b. Grupo B (químicos): contém substancias químicas que podem apresentar risco a saúde 

pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade e toxicidade. Ex: medicamentos apreendidos, reagentes de 

laboratório, resíduos contendo metais pesados, dentre outros.  

c. Grupo C (rejeitos radioativos): quaisquer materiais resultantes de atividades humanas 

que contenham radionuclídeos em quantidades superiores aos limites de eliminação 

especificados nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, como, 

por exemplo, serviços de medicina nuclear e radioterapia etc.  

d. Grupo D (resíduos comuns): não apresentam risco biológico, químico ou radiológico, 

saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. Ex: 

sobras de alimentos e do preparo de alimentos, resíduos das áreas administrativas, etc.  

e. Grupo E (perfurocortantes): materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como 

lâminas de barbear, agulhas, ampolas de vidro, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, 

lancetas, espátulas e outros similares.  

A observação de estabelecimentos de serviços de saúde tem demonstrado que os resíduos dos 

Grupos A, B, C e E são no conjunto, 25% do volume total. Os do Grupo D (resíduos comuns e 

passíveis de reciclagem, como as embalagens) respondem por 75% do volume (MMA, 2011).  

A destinação dos resíduos advindos dos serviços de saúde é de incumbência doa municípios, 

através de contrato de Prestação de Serviços com empresas terceirizadas, a qual possui 

responsabilidade pela coleta, transporte e destinação final dos resíduos dos grupos “A”, “B” e 

“E”. Sendo responsabilidade do município o armazenamento das bombonas e caixas 

apropriadas para o correto acondicionamento dos resíduos advindos de unidades sanitárias e 

gabinetes odontológicos, até a coleta desses resíduos pela empresa contratada em data 

específica.  

Os dados do volume de RSS gerados, dos custos abaixo apresentados são informações obtidas 

junto às unidades de saúde municipais.  



 

  

Quadro 14 – Diagnóstico da gestão dos Resíduos de Serviços de Saúde  

Municípios 

Quant. 

unidades de 

saúde 

Empresa 

responsável 

pela Coleta 

RSS 

gerado 

anual 

(t/ano) 

Geração 

média 

mensal 

(Kg/mês) 

Empresa 

Contratada 

Disposição 

Final 

Catuti 3 Serquip 3,30 0,000257 Serquip 

Espinosa 18 Serquip 6,14 511,30 Serquip 

Gameleiras 4 Serquip 0,66 0,000055 Serquip 

Jaíba 17 Serquip 8,69 724,17 Serquip 

Janaúba 25 Serquip 33,25 2771,00 Ambientec 

Mamonas 8 Serquip 1,29 107,60 Serquip 

Matias Cardoso 5 Serquip 0,46 38,13 Serquip 

Mato Verde 9 Serquip 1,86 154,63 Serquip 

Monte Azul 5 Serquip 5,71 475,50 Serquip 

Nova Porteirinha 6 Serquip 10,68 890,00 Serquip 

Pai Pedro 4 Serquip 0,65 54,45 Serquip 

Porteirinha 62 Serquip - - Serquip 

Riacho dos 

Machados 
4 Serquip 1,00 83,58 Serquip 

Serranópolis de 

Minas 
5 Serquip 0,44 36,38 Serquip 

Verdelândia 8 Ambientec 0,50 41,67 Ambientec 

Total 183  74,63 5.888,0  
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Com relação às formas de tratamento e disposição dos resíduos, os mesmos são devidamente 

tratados em incineração ou autoclavagem e dispostos em aterro Classe I.  

2.1.7. Resíduos de Mineração  

Grandes volumes e massas de materiais são extraídos e movimentados na atividade de 

mineração, na qual dois tipos de resíduos sólidos são gerados em maiores quantidades, os 

estéreis e os rejeitos.  

Os estéreis são os materiais escavados e são gerados pelas atividades de extração ou lavra no 

decapeamento da mina, não têm valor econômico e ficam geralmente dispostos em pilhas. Os 

rejeitos são resíduos resultantes dos processos de beneficiamento a que são submetidas às 

substâncias minerais. Esses processos têm a finalidade de padronizar o tamanho dos 

fragmentos, remover minerais associados sem valor econômico e aumentar a qualidade, pureza 

ou teor do produto final.  



 

  

A quantificação do volume de resíduos sólidos gerados pela atividade de mineração é difícil 

devido à complexidade e diversidade das operações e tecnologias utilizadas nos processos de 

extração e beneficiamento das substâncias.  

Nos municípios integrantes do Consórcio, boa parte das cascalheiras é cadastrada nos órgãos 

ambientais municipais. O uso e aproveitamento dos resíduos de cascalhos são para recuperação 

de estradas e na construção civil.  

2.1.8. Resíduos de Logística Reversa  

Este conjunto de resíduos é constituído por produtos eletroeletrônicos e seus componentes; 

pilhas e baterias; pneus; lâmpadas fluorescentes (vapor de sódio, mercúrio e de luz mista) e 

óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens. Os resíduos de embalagens de agrotóxicos 

também estão listados no rol de obrigatórios da logística reversa, porém são mencionados no 

item que trata dos Resíduos Agrossilvopastoris. Cabe salientar que outros resíduos podem ser 

objetos da cadeia da logística reversa, por exemplo, medicamentos e embalagens em geral. 

Vários dos resíduos com logística reversa já têm a gestão disciplinada por resoluções 

específicas do CONAMA.  

Os resíduos eletroeletrônicos – REE têm recebido atenção por apresentarem substâncias 

potencialmente perigosas e pelo aumento em sua geração. A geração de REE é o resultado do 

aumento do consumo, se tornando um problema ambiental, e requerendo manejo e controle dos 

volumes de aparatos e componentes eletrônicos descartados. Estes produtos podem conter 

chumbo, cádmio, arsênio, mercúrio, bifenilaspolicloradas (PCBs), éter difenilpolibromados, 

entre outras substâncias perigosas. Os resíduos eletroeletrônicos são de pequeno e grande porte 

e incluem todos os dispositivos de informática, som, vídeo, telefonia, brinquedos e outros, os 

equipamentos da linha branca, como geladeiras, lavadoras e fogões, pequenos dispositivos 

como ferros de passar, secadores, ventiladores, exaustores e outros equipamentos dotados, em 

geral, de controle eletrônico ou acionamento elétrico.  

As pilhas e baterias são de várias dimensões, desde os dispositivos de muito pequeno porte até 

as baterias automotivas. Os pneus, também são de portes variados e têm condições obrigatórias 

de gestão para as peças acima de 2 (dois) kg, de acordo com a Resolução CONAMA nº 416 de 

30 de setembro de 2009 (BRASIL, 2009a).  

Os óleos lubrificantes usados ou contaminados representam um risco de contaminação 

ambiental, sendo classificados como resíduo perigoso, segundo a norma brasileira NBR 



 

  

10.004/04. Assim, de forma semelhante, as embalagens pós-consumo representam um risco de 

contaminação ambiental, sendo de origem comercial, industrial e também domiciliar.  

Os números relativos à quantidade gerada deste tipo de resíduos são pouco conhecidos. Para o 

diagnóstico dos municípios foi levantado junto com os responsáveis os controles de coleta desse 

tipo de resíduo. O quadro abaixo apresenta os resultados encontrados. 

Quadro 15 – Diagnóstico da logística reversa para cada município 

Municípios Material Quantidade 

Catuti - - 

Espinosa 

Pilhas e baterias 0,27 t/mês 

Eletroeletrônicos 8,69 t/mês 

Lâmpadas 0,72 t/mês 

Pneus 10,49 t/mês 

Gameleiras - - 

Jaíba 

Pilhas e baterias 20.004 unid e 996 unid/ano 

Eletroeletrônicos 6000 unid 

Lâmpadas 9996 unid 

Pneus 1500 unid 

Janaúba 

Pilhas e baterias 0,0178 t/mês 

Eletroeletrônicos 6689 t/mês 

Lâmpadas 5622 unid/mês 

Pneus 12 t/mês 

Mamonas 

Pilhas e baterias 2 kg/mês 

Eletroeletrônicos 300 unid/mês  

Lâmpadas 17 unid/mês 

Pneus 700 kg/mês pneus 

Matias Cardoso - - 

Mato Verde - - 

Monte Azul 

Pilhas e baterias 0,02 t/mês 

Eletroeletrônicos 0,023 t/mês 

Lâmpadas 0,005 t/mês 

Pneus 7 unid/mês 

Nova Porteirinha 

Pilhas e baterias 0,04 t/mês 

Eletroeletrônicos 0,40 t/mês 

Lâmpadas 0,010 t/mês 

Pneus 0,5 t/mês 

Pai Pedro - - 

Porteirinha - - 

Riacho dos 

Machados 

Pilhas e baterias 350 kg/mês 

Eletroeletrônicos 120 kg/mês 

Lâmpadas 200 kg/mês 

Pneus 500 kg/mês 



 

  

Serranópolis de 

Minas 

Pneus 40 t/mês 

Verdelândia - - 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Com relação à disposição final, a coleta e transporte destes materiais, a Lei Federal n° 12.305/10 

no seu artigo 33°, diz que os fabricantes, importadores e comerciantes são obrigados a estruturar 

e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 

consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos 

resíduos sólidos. Segundo o artigo 33º da referida norma:  

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 

cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras 

de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em 

normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 

normas técnicas;  

II - pilhas e baterias;  

III - pneus;  

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;  

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes”.  

§ 1o Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos 

de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, os 

sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em 

embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 

embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à 

saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.  

O Brasil já apresenta um sistema de gestão reversa de embalagens de agrotóxicos. Opera no 

país uma instituição denominada INPEV (Instituto Nacional de Processamento de Embalagens 

Vazias) com centenas de pontos de coleta de embalagens vazias de agrotóxicos atuando em 

todo país.  

Foram diagnosticados nos municípios consorciados que existem poucos programas específicos 

para a coleta de eletroeletrônicos, pilhas, baterias e lâmpadas bem como não apresentam pontos 

de entrega voluntária. Devido a essa deficiência, em conjunto com a falta de conscientização 

da população, estes resíduos normalmente são descartados na coleta convencional.  

2.1.9. Resíduos Volumosos  

Os resíduos volumosos são constituídos por peças de grandes dimensões como móveis e 

utensílios domésticos inservíveis, grandes embalagens, podas e outros resíduos de origem não 

industrial e não coletados pelo sistema de recolhimento domiciliar convencional.  



 

  

Os componentes mais constantes são as madeiras e os metais. Os resíduos volumosos estão 

definidos nas normas brasileiras que versam sobre resíduos da construção e, normalmente são 

removidos das áreas geradoras juntamente com os RCC.  

Segundo o Manual de Orientação dos Planos de Gestão de Resíduos Sólidos, os inventários de 

alguns municípios revelaram uma taxa de geração de resíduos volumosos de 30,0 kg/ano/per 

capita (GUARULHOS, 2010). Essa foi a referência utilizada para cálculo da estimativa de 

geração de resíduos dessa natureza. Sendo assim, considerando a população projetada para 

2020, temos uma geração anual estimada de 8.375,46 toneladas considerando todos os 

municípios do Consórcio.  

2.1.10. Resíduos de óleos comestíveis  

  

São os resíduos de óleos gerados no processo de preparo de alimentos. Provêm das fábricas de 

produtos alimentícios, do comércio especializado (restaurantes, bares e congêneres) e também 

dos domicílios.  

Apesar dos pequenos volumes gerados, são resíduos preocupantes pelos impactos que 

provocam nas redes de saneamento e em cursos d’água. Apesar de não serem sólidos, 

costumeiramente vêm sendo geridos em conjunto com os resíduos sólidos em geral.  

Para obtermos o volume total de resíduos de óleo comestível utilizou-se como parâmetro a 

geração per capita de 0,08 L/hab.mês (DELL’ISOLA, 2010). Desta forma, tem-se a estimativa 

de geração de 22.334,6 L/mês considerando todos os municípios consorciados. 

Foi diagnosticado nos municípios integrantes do Consórcio, que a população se desfaz do óleo 

utilizado no ralo da pia, no quintal de suas residências ou ainda, depositam o óleo em garrafas 

PET e encaminham juntamente com o resíduo comum. Alguns dos moradores reutilizam este 

óleo enviado para fabricação de sabões e detergentes caseiros.  

2.2. INICIATIVAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL  

De acordo com a municipalidade foi informado que a rede de ensino municipal cumpre os temas 

transversais de educação ambiental estipulados no PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais, 

porém não tem um programa especifico de educação ambiental focada nas questões de resíduos 

sólidos.  



 

  

Esporadicamente são feitos trabalhos com materiais recicláveis em salas de aula, como 

maquetes, objetos artísticos e outros reaproveitamentos de embalagens, com intuito de ensinar 

aos alunos que é possível o reaproveitamento de materiais pós-uso. Também são realizadas 

palestras em datas específicas, como semana do meio ambiente, por ONGs e voluntários, com 

o objetivo de criar uma consciência mais adequada em relação aos resíduos sólidos.  

As iniciativas relativas à educação ambiental, conforme informações solicitadas junto ao 

departamento de meio ambiente dos municípios consorciados estão voltadas a atividades 

isoladas em cada município, como por exemplo, atividades de Dia do Meio Ambiente, Dia da 

Água e Dia da Árvore. 

 

 

 

2.3. CARÊNCIAS E DEFICIÊNCIAS  

A partir do diagnóstico apresentado foi possível identificar as principais carências e deficiências 

da gestão das diferentes classes de resíduos apresentadas. A seguir serão apresentadas as 

principais dificuldades e deficiências encontradas no sistema atual de gerenciamento integrado 

de Resíduos Sólidos Domiciliares.  

a. Carência de dados quantitativos e qualitativos dos resíduos gerados e coletados no 

município;  

b. Não segregação dos materiais orgânicos dos materiais recicláveis/secos;  

c. Ausência de Coleta Seletiva;  

d. Não identificação dos recipientes coletores 

e. Deficiência de coletores - lixeiras, assim como dimensionamento das mesmas, o que 

pode facilitar o acesso de animais aos resíduos e espalhamento dos mesmos;  

f. Recolhimento de resíduos industriais e outros, que conforme Legislação vigente é de 

responsabilidade do gerador;  

g. Não segregação de resíduos perigosos (lâmpadas fluorescentes, pilhas, pneus, 

eletrônicos e outros) estando dispostos juntamente com os resíduos domiciliares;  

h. Carência de trabalhos de Educação Ambiental, não tendo prosseguimento e não 

atendendo a demanda do município;  

i. Deficiência de divulgação voltada ao correto manuseio e minimização dos resíduos.  



 

  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de Resíduos Sólidos de Limpeza Urbana:  

a. Disposição inadequada dos resíduos de poda, roçada e afins, em terreno particular;  

b. Ausência de quantificação dos resíduos;  

c. Ausência de triturador para diminuição do volume dos resíduos gerados, principalmente 

nos meses de maio, junho, julho e agosto, visto que nestes meses, em razão do inverno, 

as podas são constantes;  

d. Ausência de identificação nos coletores para resíduos de pedestres.  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde:  

a. Carência de identificação, segregação e quantificação;  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de Resíduo Sólido Industrial:  

a. Não atendimento da Lei Federal Nº. 12.305;  

b. Carência de concretização de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) 

das Indústrias;  

c. Carência de implantação de Logística Reversa;  

d. Desconhecimento da legislação por parte dos empresários;  

e. Carência de Fiscalização.  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de Resíduos da Construção Civil:  

a. Ausência de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) da Construção 

Civil;  

b. Desconhecimento da legislação por parte da construtora e população;  

c. Ausência de local apropriado e devidamente licenciado para a destinação dos RCC;  

d. Carência de fiscalização dos geradores e orientação da correta destinação destes 

resíduos.  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de Resíduos Agrossilvopastoris:  

a. Deficiência de local apropriado para o armazenamento;  



 

  

b. Destinação inadequada das embalagens de agrotóxicos, sendo encaminhados 

juntamente com o resíduo sólido urbano;  

c. Falta de conscientização por parte da população quanto à destinação destes resíduos.  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de Lâmpadas Fluorescentes:  

a. Ausência de campanha para correto armazenamento e destinação final;  

b. Ausência de ponto de coleta;  

c. Carência de implantação de Logística Reversa;  

d. Ausência de Educação Ambiental.  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de logística reversa:  

a. Ausência de campanha para correto armazenamento e destinação final;  

b. Ausência de ponto de coleta;  

c. Carência de implantação de Logística Reversa;  

d. Ausência de Educação Ambiental.  

Abaixo são apresentadas as carências e deficiências encontradas no sistema atual de 

gerenciamento integrado de Resíduos Eletrônicos:  

a. Carência de divulgação e informações para correto armazenamento e destinação final;  

b. Ponto de coleta informal;  

c. Carência de implantação de Logística Reversa;  

d. Carência de Educação Ambiental.  

 

  



 

  

3. PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA A GESTÃO DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Este capítulo conterá o prognóstico dos serviços, contendo as metas e ações necessárias para 

atender as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 11.445/2007 e pela Lei Federal nº 

12.305/2010, e demais submissões do PIGIRS para os serviços públicos de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos. 

O prognóstico é um planejamento em forma sistemática para determinar o estágio em que o 

processo se encontra, onde se deseja chegar, e qual o melhor caminho para chegar a um 

objetivo. É um processo contínuo que envolve a coleta, organização e análise sistematizada de 

informações, por meio de procedimentos e métodos para chegar a decisões ou escolhas acerca 

das melhores alternativas para o aproveitamento dos recursos disponíveis.  

Na elaboração do PIGIRS, foi realizado inicialmente, o diagnóstico situacional da gestão dos 

serviços de manejo dos resíduos e limpeza pública. Foi realizada a composição gravimétrica e 

análise de dados que traduzam em dimensão mais detalhada e o perfil de geração dos resíduos 

sólidos dos Municípios. 

Os trabalhos de caracterização dos resíduos domiciliares foram desenvolvidos pelas Secretarias 

Municipais e equipe técnica, conforme detalhado no diagnóstico deste Plano. Os levantamentos 

não foram executados com a periodicidade desejável para se compreender o comportamento da 

geração de resíduos ao longo do tempo e devido a pandemia vivenciada nos últimos anos. 

De acordo com os resultados do diagnóstico, essa segunda etapa dos trabalhos refere-se à 

elaboração de prognósticos e análises, contemplando a definição de diretrizes, dos objetivos e 

das metas que orientarão a gestão dos referidos serviços relacionados aos resíduos no período 

de 2022 a 2055, inclusive a proposição dos programas e o detalhamento das ações e dos projetos 

para a consecução dos referidos objetivos e metas. 

O prognóstico trata das diretrizes e dos objetivos para a prestação de serviços, nos aspectos 

administrativos, técnicos e econômico-financeiros, conforme programas e metas para a gestão 

administrativa, financeira e operacional, buscando universalização, manutenção da disposição 

e do acesso integral aos serviços a todos os cidadãos e demais usuários, em condições técnicas 

economicamente viáveis e sustentáveis. 

Os elementos a seguir também entram no Prognóstico: 



 

  

a. A formulação e proposição de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática 

da eficiência e efetividade da execução do PIGIRS; 

b. A avaliação dos riscos naturais, acidentais e outros relacionados à prestação dos 

serviços. No caso de suas ocorrências, a formulação de ações emergenciais e 

contingenciais. 

3.1. METODOLOGIA 

A metodologia adotada neste trabalho foi a da projeção de cenários alternativos de crescimento 

populacional, bem como a análise da projeção de demandas dos serviços de limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos, propondo alternativas para as carências identificadas no 

diagnóstico, definindo objetivos e metas a serem alcançados pelo PIGIRS, visando à 

universalização dos serviços em questão.  

Os estudos de cenários têm sido crescentemente utilizados na área de planejamento estratégico, 

tanto de grandes empresas quanto de governos, por oferecer um referencial de futuros 

alternativos, em face dos quais, decisões serão tomadas, apesar da percepção de que o futuro é 

algo incerto e indeterminado. À medida que aumentam as incertezas em quase todas as áreas 

de conhecimento, cresce também a necessidade de análise e reflexão sobre as perspectivas 

futuras da realidade em que se vive e diante da qual deseja chegar. 

Embora não possam eliminar incertezas, nem definir categoricamente a trajetória futura da 

realidade estudada, as metodologias de construção de cenários contribuem para delimitar os 

espaços possíveis de evolução da realidade. Neste processo, deverão ser consideradas as 

informações técnicas e participativas consolidadas na etapa de diagnóstico como referência de 

cenário atual, e como direcionadora dos avanços necessários para a prospectiva de cenário 

futuro (REZENDE e HELLER, 2008).  

Para a elaboração do PIGIRS do Consórcio Serra Geral foi utilizado a projeção de crescimento 

populacional com a construção dois cenários: Atual e Futuro. Com base nos cenários 

populacionais futuros criados para os municípios do Consórcio, apesar do PIGIRS exigir apenas 

a avaliação das ações por 20 anos, foi considerado um horizonte de 35 anos, para se estabelecer 

as demandas futuras por serviços e identificar as alternativas de intervenção.  

A partir da análise da evolução populacional, buscou-se estimar as projeções das demandas 

para o gerenciamento de resíduos, que contemplasse a realidade dos sistemas já existentes, 

assim como, as necessidades prioritárias da população.  



 

  

O conjunto de alternativas que promoverá a compatibilização entre demandas e disponibilidade 

de serviços para definição de um cenário normativo do PIGIRS, e em seguida, foram 

determinados os objetivos e metas, bem como as estratégias para alcançá-los. 

3.2. PROJEÇÃO POPULACIONAL 

Na elaboração do Plano Intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos é condição indispensável 

o Estudo Populacional, o qual possibilitará a estimativa de evolução populacional dos 

municípios no horizonte do Plano. Com base neste estudo, é possível estabelecer as demandas 

futuras, no que diz respeito à limpeza pública e manejo dos resíduos sólidos.  

Utilizando as metodologias tradicionais de projeção populacional, como a projeção aritmética 

e geométrica, foram encontradas distorções nos resultados de alguns municípios, fato este que 

pode invalidou a utilização dessas metodologias para estimativa de crescimento populacional. 

Desta forma, para o cálculo das estimativas de geração de resíduos domiciliares adotou-se os 

seguintes parâmetros: 

a. Ano referencial de 2020 com base na projeção calculada pelo IBGE; 

b. Taxa de crescimento médio anual do estado de Minas Gerais, entre o período de 2020 e 

2055, definida pelo IBGE 

c. Taxa estimada de geração de resíduos per capita para cada município, obtidos pela 

análise da série histórica.  

A metodologia desenvolvida fundamenta-se em dados populacionais oficiais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) referentes a recenseamentos, contagens e 

estimativas populacionais.  

Neste contexto, adotou-se para o cálculo de projeção populacional um horizonte de 35 anos. A 

Tabela 4 apresenta a projeção populacional geral dos quinze municípios que compõem o 

consórcio União da Serra Geral frente ao prospecto de taxas de crescimento populacional 

disponíveis.  

Tabela 4 - Projeção populacional para 2055 e cálculo de resíduos per capta (kg/hab.dia) 

Municípios 

Resíduo 

Coletado 

(t/dia) 

Projeção 

população 

IBGE 2020 

Projeção 

População 

2055 

Resíduo per 

capita 

(kg/hab.dia) 2020 

Catuti 2,0 4.965 5.057 0,40282 



 

  

Espinosa 12,0 31.610 32.195 0,37963 

Gameleiras 2,50 5.096 5.192 0,49058 

Jaíba 25,0 39.388 40.120 0,63471 

Janaúba 60,0 72.018 73.358 0,83313 

Mamonas 3,0 6.554 6.679 0,45774 

Matias Cardoso 5,0 11.260 11.469 0,44405 

Mato Verde 6,0 12.412 12.645 0,4834 

Monte Azul 12,0 20.696 21.081 0,57982 

Nova Porteirinha 3,0 7.497 7.638 0,40016 

Pai Pedro 3,0 6.094 6.207 0,49229 

Porteirinha 16,0 37.864 38.568 0,42256 

Riacho dos Machados 6,0 9.476 9.652 0,63318 

Serranopólis de Minas 1,5 4.809 4.899 0,31192 

Verdelândia 3,0 9.443 9.619 0,3177 

TOTAL 160,0 279.182 284.379 0,5731 

Fonte: IPGC, 2021. 

 

Como dito anteriormente foi realizada a projeção da população considerando a taxa de 

crescimento do estado de Minas Gerais. É importante salientar, que os estudos e projeções 

realizados pelo IBGE vão de encontro com a perspectiva de achatamento da curva de 

crescimento da população. Existem diversos fatores sociais, econômicos, culturais e de 

infraestrutura que explicam essa tendencia. Isso fica melhor evidenciado pelo Gráfico 1 

Gráfico 1 – projeção populacional da União da Serra Geral de 2020 a 2055 

 
Fonte: IPGC, 2021. 
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Como pode ser visto, conforme a projeção realizada, o Consórcio deverá atingir sua população 

máxima nos anos de 2038 e 2039. O quadro a seguir apresenta a evolução do crescimento 

populacional ano a ano no período considerado na projeção de acordo com a taxa de 

crescimento para o Estado de Minas Gerais estabelecida pelo IBGE. Além disso, foi realizado 

o cálculo da geração estimada de resíduos ao longo dos anos a partir da geração percapta de 

cada município.  

Tabela 5 - Projeção de crescimento populacional e de geração de resíduos de 2020 a 2055 

Ano População 

Taxa 

crescimento 

MG (IBGE) 

Geração de 

Resíduo 

(t/dia) 

Recicláveis 

aproveitados 

Rejeito 

processado 

2020 279.182  0,59 160,00  34,88 125,12 

2021 280.747  0,56 160,90  35,08 125,82 

2022 282.233  0,53 161,75  35,26 126,49 

2023 283.645  0,5 162,56  35,44 127,12 

2024 285.008  0,48 163,34  35,61 127,73 

2025 286.262  0,44 164,06  35,76 128,29 

2026 287.436  0,41 164,73  35,91 128,82 

2027 288.529  0,38 165,36  36,05 129,31 

2028 289.538  0,35 165,93  36,17 129,76 

2029 290.465  0,32 166,47  36,29 130,18 

2030 291.305  0,29 166,95  36,39 130,55 

2031 292.064  0,26 167,38  36,49 130,89 

2032 292.707  0,22 167,75  36,57 131,18 

2033 293.261  0,19 168,07  36,64 131,43 

2034 293.731  0,16 168,34  36,70 131,64 

2035 294.112  0,13 168,56  36,75 131,81 

2036 294.405  0,1 168,72  36,78 131,94 

2037 294.610  0,07 168,84  36,81 132,03 

2038 294.700  0,03 168,89  36,82 132,07 

2039 294.700  0 168,89  36,82 132,07 

2040 294.642  -0,02 168,86  36,81 132,05 

2041 294.493  -0,05 168,77  36,79 131,98 

2042 294.258  -0,08 168,64  36,76 131,88 

2043 293.934  -0,11 168,45  36,72 131,73 

2044 293.521  -0,14 168,22  36,67 131,55 

2045 293.051  -0,16 167,95  36,61 131,34 

2046 292.494  -0,19 167,63  36,54 131,09 

2047 291.880  -0,21 167,28  36,47 130,81 

2048 291.181  -0,24 166,88  36,38 130,50 

2049 290.422  -0,26 166,44  36,28 130,16 



 

  

2050 289.582  -0,29 165,96  36,18 129,78 

2051 288.683  -0,31 165,44  36,07 129,38 

2052 287.702  -0,34 164,88  35,94 128,94 

2053 286.667  -0,36 164,29  35,82 128,47 

2054 285.549  -0,39 163,65  35,68 127,97 

2055 284.379  -0,41 162,98  35,53 127,45 

Fonte: IPGC, 2021. 

A Tabela 5 apresenta ainda a perspectiva de aproveitamento dos resíduos recicláveis 

considerando a composição gravimétrica média de resíduos do consórcio apresentada no 

Diagnóstico. Desta forma, de todo o resíduo gerado, 19,64% deverá ser direcionado para ações 

de reciclagem e o restante poderá ser tratado e posteriormente enviado para destinação final de 

acordo com o sistema mais ambientalmente e financeiramente adequado. O gráfico abaixo 

mostra que apesar da variação expressiva da população, a produção de resíduos varia apenas 

5,6% do ano de 2020 para 2038. 

Gráfico 2 – Projeção de resíduos sólidos da União da Serra Geral de 2020 a 2055, em t/dia 

 

 

Fonte: IPGC, 2021. 
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A partir do diagnostico apresentado, estimou-se as projeções das demandas para o 

gerenciamento de resíduos, que contemple a realidade dos sistemas já existentes, assim como 

as necessidades prioritárias da população.  

O problema da quantidade e qualidade de dados gerados sobre resíduos sólidos também faz 

parte deste prognóstico e está contemplado a partir do apontamento de indicadores a serem 

medidos e incorporados ao processo. A avaliação se dará a partir da definição de metas e ações 

que deverão ser realizadas pelos municípios consorciados para adequação da gestão de resíduos. 

Todas as ações propostas no PIGIRS levam em consideração das tratativas do Consórcio União 

da Serra Geral com o Ministério Público de Minas Gerais (MPMG). Segue em anexo o 

Relatório  

3.3.1. Procedimentos Operacionais e Especificações Mínimas a serem Adotados 

em Serviços Públicos de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

O gerenciamento integrado do resíduo é um conjunto articulado de ações normativas, 

operacionais, financeiras e de planejamento que uma administração municipal desenvolve (com 

base em critérios, sanitários, ambientais e econômicos) para coletar, segregar, tratar e dispor o 

resíduo de sua cidade. Neste caso é necessário um bom planejamento dos serviços de coleta, 

pois eles representam cerca de 50 a 60% do custo de operação de limpeza pública. 

Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos constituem um dos 

quatro componentes de saneamento básico e, de acordo com a Lei nº 11.445/07, compreendem 

as seguintes atividades relacionadas aos resíduos domésticos e aos resíduos originários da 

varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 

3.3.1.1. Resíduos Domésticos e Comerciais Acondicionamento e Coleta 

O acondicionamento é a preparação dos resíduos, pelo gerador, de forma sanitariamente 

adequada, compatível com o tipo, quantidade dos resíduos sólidos e, principalmente, com as 

formas de coleta. 

Embora o acondicionamento seja de responsabilidade do gerador, a administração municipal 

deve exercer as funções de regulamentação, educação e fiscalização. 

Os resíduos domésticos e comerciais deverão ser acondicionados em sacos plásticos, sacolas 

plásticas, embalagens papelão e dispostos nas lixeiras posicionadas em frente às residências, 



 

  

comercio ou em pontos estratégicos de coleta até a coleta. Cabe ressaltar que as embalagens 

devem estar bem amaradas e acondicionadas em locais que fiquem fora do alcance de animais. 

De uma forma geral, a coleta dos resíduos sólidos urbanos na região é realizada de forma direta 

e ou terceirizada pelos Municípios, através de licitações. 

De acordo com Normas Brasileiras para o manuseio e a coleta dos resíduos domésticos e 

comerciais se faz necessário a utilização de Equipamentos de Proteção Individual EPI’s para 

garantir as condições de segurança, saúde e higiene dos trabalhadores envolvidos Conforme a 

Norma Regulamentadora “NR 6 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI” 

considera-se Equipamento de Proteção Individual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso 

individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a 

segurança e a saúde no trabalho. 

Para o manuseio e a coleta dos resíduos domésticos, os funcionários envolvidos no trabalho 

deverão utilizar equipamentos de proteção individual, incluindo: uniformes, bonés, luvas, botas 

e capas de chuva. 

Conforme verificado no diagnóstico, há necessidade de ocorrer mudanças de horário, 

frequência e nas rotas de coleta do resíduo. Também, a coleta deverá ser realizada 100% da 

área urbana. Para tanto, sugere-se que a prefeitura disponibilize locais corretos para o 

acondicionamento, facilitando a coleta e que reforce os dias e horários preestabelecidos para a 

mesma. 

Ressalta-se ainda que o cidadão e os coletores devem respeitar, caso houver coleta seletiva, os 

dias propostos para o recolhimento de cada resíduo. 

Além disso, deverá haver fiscalização por parte da prefeitura municipal sobre a empresa 

responsável pela coleta e transporte dos resíduos domésticos e comerciais, fazendo com que 

essa, forneça e obrigue os seus funcionários a utilizarem, durante o trabalho, os equipamentos 

de proteção individual, evitando acidentes. 

3.3.1.2. Transporte 

Para um eficiente e seguro transporte dos resíduos domésticos e comerciais, deve-se utilizar 

veículo caminhão caçamba basculante e utilizar durante o trajeto entre o município até o local 

de destino uma rede para contenção dos resíduos, assim não ocasionando o derramamento de 

resíduos na via pública. 



 

  

Os materiais coletados precisam de uma seleção minuciosa antes de serem encaminhados às 

indústrias de reciclagem, sucateiros, compostagem ou ao aterro sanitário, tarefa desempenhada 

pelas centrais de triagem.  

3.3.1.3. Da implantação de uma Central de Triagem e Compostagem 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, em seu Artigo 3º, inciso VII, inclui no 

conceito da “destinação final ambientalmente adequada” a reutilização, reciclagem, 

compostagem, recuperação ou aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos 

órgãos competentes. Já o inciso X, do mesmo artigo, estabelece o gerenciamento de resíduos 

sólidos como um conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, 

transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com o plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Segundo Oliveira et al., (2006) recomenda a seguinte segregação na hora de se fazer a separação 

dos resíduos, de forma a garantir a eficiência dos demais processos da usina. Matéria orgânica: 

compostáveis (restos de comida, frutas, hortaliças, folhas, etc.). Recicláveis: papel, papelão, 

PET, sacolas plásticas, metais, alumínio e vidro, etc. Rejeitos: papel higiênico, fraldas, 

absorventes, etc. A seguir apresenta-se a listagem dos procedimentos a serem adotados na rotina 

de operação de triagem: 

a. Fazer uso rigoroso de EPIs. Os funcionários devem utilizar respirador individual, luvas, 

botas e aventais, e trocar os uniformes a cada dois dias, ou antes, se necessário; 

b. Promover rigorosa separação dos componentes do resíduo; 

c. Evitar que os componentes separados caiam no chão; 

d. Distribuir corretamente o material triado; 

e. Impedir a entrada de animais domésticos no local; 

f. Varrer o local após o encerramento das atividades; 

g. Substituir os tambores ou bombonas danificados; 

h. Limpar os ralos e as canaletas de drenagem; 

i. Realizar manutenção dos componentes mecanizados da mesa de triagem; 

j. Repor, quando necessário, os EPIs e uniformes; 

k. Dedetizar o local. 

As centrais de triagem, além de abrigar os equipamentos e mão-de-obra, devem destinar uma 

área ao armazenamento dos materiais selecionados, considerando que muitos compradores 



 

  

exigem, para retirada, cargas mínimas de duas a três toneladas de recicláveis. Devem contar, 

ainda, com instalações sanitárias adequadas e equipamentos de segurança (como extintores de 

incêndio) e de proteção individual (como máscaras e luvas) para todos os triadores. 

Para facilitar a destinação final adequada dos resíduos sólidos, a Central de Triagem poderá ser 

dotada de trituradores para vidros, pré-selecionados por cor (verde, âmbar e branco), e de 

prensas para papéis, plásticos e latas. Também poderão ser instalados lavadores para o pré-

beneficiamento de plásticos, apesar da lavagem dos recicláveis ser geralmente de 

responsabilidade do comprador, sucateiro ou indústria. Será interessante a parceria com 

sucateiros ou a própria indústria interessada na reciclagem de determinado material, ceder 

equipamentos para o beneficiamento dos recicláveis, já que a redução no volume destes 

materiais reduz as despesas com seu transporte. 

Conforme verificado in loco, os municípios consorciados possuem déficits nos processos de 

triagem dos resíduos. 

Para facilitar o carregamento e o transporte dos materiais recicláveis, sugere-se a compra de 

uma empilhadeira. Também deve se fazer a aquisição de uma prensa de resíduos maior que seja 

automatizada para prensar os rejeitos. Deverá ser proibido o acesso de pessoas estranhas no 

local. 

Recentemente o Consórcio foi contemplado com uma unidade de UTC mecanizada através de 

Edital realizado pelo Ministério do Meia Ambiente do Governo Federal. As usinas deverão 

promover a separação em três frações, quais sejam resíduos recicláveis secos, resíduos 

orgânicos e rejeitos, bem como produzir combustível derivado de resíduo urbano (CDRU). A 

usina de triagem mecanizada será constituída, pelos seguintes equipamentos: 

a. pátio de recepção de resíduos; 

b. silo alimentador com sistema de transporte tipo piso móvel (para usina tipo 4); 

c. moega de alimentação; 

d. correia transportadora para triagem de volumosos; 

e. rasgador de sacos; 

f. classificador balístico ou esteira de discos; 

g. ventiladores para exaustão, insuflamento e transporte pneumático de produtos (para 

usinas tipo 2, 3 e 4); 

h. sistema de insuflamento (para usinas tipo 2, 3 e 4); 

i. sistema de exaustão (para usinas tipo 2, 3 e 4); 



 

  

j. esteira coletora de resíduos orgânicos e rejeitos; 

k. estação de separação manual de materiais leves; 

l. estação de separação manual de materiais pesados; 

m. pátio de compostagem; 

n. esteira de alimentação para o moinho triturador de CDRU; 

o. moinho triturador de CDRU; 

p. esteira de saída de CDRU; 

q. sistema de prensagem para compactação dos resíduos secos segregados por tipo; 

r. peneira rotativa para compostagem 

Para realização desse empreendimento é previsto a necessidade de investimentos de 

aproximadamente R$ 10.400.000,00, que serão repassados pelo Ministério do Meio Ambiente, 

atraves de seleção conforme Edital 001/2021. 

3.3.1.4. Tratamento Lixiviado 

Um dos principais problemas com projetos e a manutenção de aterros sanitários e usinas de 

compostagem é a gestão adequada do lixiviado, resultante do processo de apodrecimento das 

matérias orgânicas depositadas tanto na célula do aterro quanto no pátio/pavilhão de 

compostagem. O chorume é um líquido malcheiroso, de coloração negra e com DBO (Demanda 

Bioquímica de Oxigênio) e DQO (Demanda Química de Oxigênio) com valores elevados. Ele 

é formado por enzimas expelidas pelos micro-organismos de decomposição e de água. A água 

da chuva que cai sobre o aterro ou sobre o pátio, percola através do mesmo carregando o 

lixiviado e a matéria orgânica transformada, dando origem a um volume líquido que pode 

causar problemas à operação do aterro, contaminar o solo e os recursos hídricos da região. Para 

tanto, deve ser instalado junto a célula do aterro um sistema de impermeabilização, seguido por 

um sistema de drenagem e coleta de lixiviado, o qual conduzirá o líquido até o sistema de 

tratamento. 

A impermeabilização da parte inferior do aterro pode ser feita através de camadas de solo 

impermeável (argila) ou de aplicação de geomembranas sintéticas (mantas impermeabilizantes 

de PVC ou PEAD). A principal função das geomembranas é evitar a contaminação do lençol 

freático com a criação de uma barreira artificial à percolação do chorume proveniente da 

decomposição de resíduos e também da ação das águas pluviais, bem como garantir as 

condições mecânicas necessárias para a manutenção do sistema. 



 

  

Com relação ao sistema de drenagem, existem vários sistemas drenantes que são utilizados, tais 

como tubos de concreto perfurados, valas com pedra amarroada e/ou brita e mais recentemente 

com termoplásticos como o PVC e o PEAD perfurados, rígidos ou flexíveis. A eficiência do 

sistema depende de um projeto adequado, do uso de materiais de qualidade e de uma boa 

instalação, evitando a desestabilização do aterro e o risco de colapso futuro. 

Uma vez coletado o lixiviado, o mesmo segue para o tratamento. O tratamento a ser utilizado 

pode variar bastante, tendo em vista a tecnologia escolhida. Os processos normalmente 

empregados são os biológicos, onde o principal parâmetro de controle é a DBO (Demanda 

Bioquímica de Oxigênio) e DQO (Demanda Química de Oxigênio). 

Dentre as alternativas de tratamento do lixiviado, o sistema de tratamento por lagoas de 

estabilização se apresenta com maior frequência, podendo apresentar variações e 

complementações em função da carga orgânica do líquido percolado. 

O chorume tratado dessa maneira nem sempre apresenta condições ideais para ser lançado em 

cursos de água. As lagoas de estabilização, tanto as anaeróbias como as facultativas, têm baixo 

custo de construção e apresentam operação e manutenção fáceis e econômicas quando 

comparadas com a maioria dos processos convencionais de tratamento. O efluente tratado 

poderá ser recirculado para dentro do aterro, seguir para uma área de fertirrigação ou ainda ser 

diluído em corpo hídrico receptor mediante licenciamento do órgão ambiental. 

3.3.1.5. Gases 

A decomposição do resíduo confinado nos aterros sanitários produz gases, entre eles o gás 

carbônico (CO) e o metano (CH), que é inflamável. Os gases, sob condições peculiares, podem 

se infiltrar no subsolo, atingir as redes de esgoto, fossas e poços absorventes, e causar 

problemas, uma vez que o metano poderá formar, com o ar, uma mistura explosiva 

(concentrações de CH4 entre 5 a 15%). O controle da geração e migração desses gases é 

realizado através de um adequado sistema de drenagem constituído por drenos verticais 

colocados em diferentes pontos do aterro. 

O metano (CH4) que é um dos gases do efeito estufa (GEE), quando liberado no meio ambiente 

causa o efeito estufa, levando ao aquecimento do planeta. A ação específica do metano é muitas 

vezes mais intensa do que a do CO2 daí o interesse específico para a implantação de projetos 

para evitar a dispersão do CH4 no meio ambiente, ou mesmo a redução dessa emissão pela 

captação adequada para a combustão ou tratamento para o aproveitamento energético. 



 

  

O Consórcio assumiu recente a gestão do Aterro Sanitário em Janaúba e precisa promover o 

encerramento das células utilizadas do aterro sanitário e começar operar a célula que está 

construindo, não esquecendo de implantar os drenos de gás da mesma de acordo com as 

exigências dos critérios estabelecidos na licença ambiental. 

3.3.1.6. Compostagem 

A compostagem é um processo de decomposição aeróbia (com presença de ar) da matéria 

orgânica pela ação de organismos biológicos, em condições físicas e químicas adequadas. A 

matéria orgânica propriamente dita é composta basicamente por sobras de frutas, legumes, 

restos de alimentos, folhas de poda de árvores, gramas, etc. 

Os resíduos orgânicos devem ser dispostos no pátio de compostagem ao final da triagem, de 

modo a formar uma leira triangular com dimensões aproximadas de diâmetro entre 1,5 a 2,0m 

e altura em torno de 1,6m. 

O pátio de compostagem deve possuir piso pavimentado (concreto ou massa asfáltica), 

preferencialmente impermeabilizado, possuir sistema de drenagem pluvial e permitir a 

incidência solar em toda a área. As juntas de dilatação desse pátio necessitam de rejunte em 

tempo integral. 

Para que o processo de decomposição da matéria orgânica ocorra de maneira mais rápida, pela 

ação de micro-organismos presente nos resíduos (bactérias, fungos e actinomicetos), deve-se 

garantir condições físicas e químicas adequadas à compostagem como umidade, temperatura, 

aeração, nutrientes, tamanho da partícula e pH adequados. 

 A umidade busca garantir a atividade microbiológica necessária à decomposição da matéria 

orgânica, no seu valor ideal de 55% não produz odores, proliferação de vetores e nem produção 

de chorume. 

Já a temperatura é o principal parâmetro de acompanhamento da compostagem. Ao iniciar a 

degradação da matéria orgânica, a temperatura altera da fase inicial (T < 35ºC) para a fase de 

degradação ativa (T < 65ºC), sendo ideal 55ºC, havendo depois a fase de maturação (T entre 30 

e 45ºC). As temperaturas devem ser verificadas pelo menos no meio da leira e, quando a 

temperatura estiver acima de 65ºC, é necessário o reviramento ou mesmo a modificação da 

configuração geométrica. A temperatura começa a reduzir-se após os primeiros 90 (noventa) 

dias, tendo início a fase de maturação, quando a massa da compostagem permanecerá em 

repouso, resultando em composto maturado. 



 

  

A aeração consiste no fornecimento de oxigênio, de forma a garantir o processo de respiração 

dos microrganismos e a oxidação de várias substâncias orgânicas presentes na massa de 

compostagem. A aeração é obtida com o ciclo de reviramento, em média a cada 3 (três) dias 

durante os primeiros 30 (trinta) dias, e a cada 6 (seis) dias até terminar a fase de degradação 

ativa. Esse procedimento contribui para a remoção do excesso de calor, de gases produzidos e 

do vapor de água. 

A diversificação dos nutrientes e sua concentração aumentam a eficiência do processo de 

compostagem. Os materiais carbonáceos - folhas, capim e resíduos de poda - fornecem energia; 

já os nitrogenados - legumes e grama - auxiliam a reprodução dos micro-organismos. Não há 

crescimento microbiano sem nitrogênio. 

O tamanho das partículas da massa de compostagem deve situar-se entre 1 e 5cm. O tamanho 

favorece a homogeneidade da massa, melhora a porosidade e aumenta a capacidade de aeração. 

Para que ocorra a maturação do composto resultante da decomposição da matéria orgânica após 

a compostagem, o material deverá ficar “descansando” (sem as práticas de reviramento e 

correção da umidade). A temperatura do composto tende a igualar-se à temperatura ambiente, 

e a sua coloração assumirá tons escuros (marrom escuro a preto). A estocagem do composto 

deverá ser feita em local coberto e sobre piso pavimentado, visando a resguardar a sua 

qualidade. Na impossibilidade de um local coberto para tal fim, dispor o composto sobre uma 

parte da área do pátio de compostagem e cobri-lo com lona até a utilização. 

3.3.1.7.  Disposição final  

Segundo Obladen et al. (2009), os rejeitos podem ser definidos como a fração de resíduos que 

não pode ser reaproveitada ou valorizada em virtude de suas características ou devido à 

inexistência de tecnologias apropriadas. Resíduos provenientes de banheiros, embalagens cuja 

composição não permite reciclagem ainda, são exemplos de rejeitos. Estes resíduos 

correspondem a valores entre 20 a 25% dos resíduos, em peso. 

Os rejeitos segregados durante o processo de triagem deverão ser encaminhados ao aterro 

sanitário. De acordo com a Associação de Normas Técnicas (1992), a NBR 8419 define aterro 

sanitário como a técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos à 

saúde pública e à sua segurança, minimizando os impactos ambientais, método este que utiliza 

princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos a menor área possível e reduzi-los 



 

  

ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada 

jornada de trabalho, ou a intervalos menores se for necessário. 

Conforme verificado, os resíduos encaminhados ao aterro sanitário não estão sendo 

compactados e cobertos ao fim da jornada diária, e sim quando necessário. Para tanto, sugere- 

se que a realização deste procedimento. 

Durante o processo de transporte dos rejeitos para o aterro sanitário, é interessante que o 

material seja coberto com uma fina tela, evitando a queda de resíduos pelo caminho, o que 

melhora o aspecto estético da usina. 

3.3.1.8. Recicláveis 

A fração reciclável é constituída por materiais que apresentam a possibilidade de se tornarem 

matéria-prima para a fabricação de novos produtos. Papéis, plásticos, metais, vidros, 

embalagens longa vida, constituem os principais materiais recicláveis que compõe esta fração 

dos resíduos sólidos.  

Após os processos de pré-triagem e triagem, os resíduos recicláveis/ secos devem ser 

armazenados em baias de recicláveis, até que lhes seja dada a destinação final adequada. As 

baias de recicláveis, com cobertura fixa e preferencialmente em estrutura de alvenaria, devem 

situar-se em local de fácil acesso por veículos que carregam os materiais para comercialização, 

além de possibilitar o desenvolvimento das atividades de prensagem e enfardamento dos 

recicláveis. Os fardos devem estar separados por tipo de material e empilhados de maneira 

organizada. 

Conforme verificado, alguns resíduos recicláveis/secos estão sendo acondicionados em bag´s, 

em bombonas, sacarias de ráfia e fardos, que posteriormente são armazenados no pátio da usina 

de triagem, até a destinação aos atravessadores que encaminham esses materiais para a 

reciclagem. 

Já os materiais que não podem ser despostos as intempéries do tempo são prensadas, enfardadas 

e armazenadas dentro do pavilhão de triagem. 

3.3.1.9. Orgânicos 

Segundo Obladen et al. (2009), a fração orgânica corresponde à parcela “úmida” dos resíduos, 

sendo caracterizada basicamente pelos restos de alimentos crus ou preparados e por resíduos 

vegetais (restos de podas etc.). Esta fração corresponde em peso, a valores entre 50 a 60% dos 



 

  

resíduos. Em geral, estes resíduos são gerados nas próprias residências e por grandes geradores. 

Resíduos de Limpeza Pública Coleta, acondicionamento e transporte. As atividades de limpeza 

pública, definidas na Lei Federal de Saneamento Básico, dizem respeito a: varrição capina 

podas e atividades correlatas; limpeza de escadarias, monumentos, sanitários, abrigos e outros; 

raspagem e remoção de terra e areia em logradouros públicos; desobstrução e limpeza de 

bueiros, bocas de lobo e correlatos; e limpeza dos resíduos de feiras públicas e eventos de acesso 

aberto ao público (BRASIL, 2007a). 

Dentre os serviços de limpeza pública, o de varrição é o principal, que deve ocorrer 

regularmente nos logradouros públicos, podendo ser executado manualmente, com emprego de 

mão-de-obra munida do ferramental e carrinhos auxiliares para recolhimento dos resíduos ou 

mecanicamente com emprego de equipamentos móveis especiais de porte variado. As 

ferramentas e utensílios manuais de varrição são os seguintes: 

a. Vassoura grande – tipo "madeira" e tipo "vassourão"; 

b. Vassoura pequena e pá quadrada, usadas para recolherem resíduos e varrer o local; 

c. Chaves de abertura de ralos; 

d. Enxada para limpeza de ralos. 

As cestas coletoras (lixeiras) são equipamentos fundamentais auxiliares no serviço de varrição. 

Recomenda-se que as cestas sejam instaladas em geral a cada 20 metros, de preferência em 

esquinas e locais onde haja maior concentração de pessoas (pontos de ônibus, cinemas, 

lanchonetes, bares, etc.). Uma boa cesta deve ser: 

a. Pequena, para não atrapalhar o trânsito de pedestres pelas calçadas; 

b. Durável e visual integrada com os equipamentos urbanos já existentes (orelhão, caixa 

de correio, etc.); 

c. Sem tampa ou com abertura superior suficiente para colocação dos detritos sem que 

o usuário precise tocá-la; 

d. Fácil de esvaziar diretamente nos equipamentos auxiliares dos varredores. 

O serviço de varrição manual de vias e logradouros públicos pode ser executado por equipe ou 

individualmente, e deve obedecer a roteiros previamente elaborados, com itinerários, horários 

e frequências definidas em função da importância de cada área na malha urbana do Município, 

do tipo de ocupação/uso e grau de urbanização do logradouro. Além disso, deve haver serviços 

de varrição nos canteiros e áreas gramadas, que deverão ser executados de maneira análoga ao 



 

  

serviço de varrição de vias. Pode ser executada diariamente, duas ou três vezes por semana, ou 

em intervalos maiores. 

Tudo irá depender da mão-de-obra existente, da disponibilidade de equipamentos e das 

características do logradouro, ou seja, da sua importância para o município. 

O processo de varrição mecanizada é mais utilizado na manutenção de vias com grande 

movimento de trânsito rápido, túneis e viadutos apresentam grande perigo para varrição manual. 

Nestes casos, é aconselhável a varrição mecanizada. 

Como os municípios integrantes do Consórcio são de pequeno porte não há necessidade de a 

varrição seja realizada de forma mecanizada e sim, manual. Conforme diagnosticado, na 

maioria dos Municípios da região limita-se às ruas centrais e centros comerciais dos municípios. 

Já os serviços de capina, raspagem e limpeza de ralos e boca de lobo são efetuadas conforme a 

demanda de cada município. 

Para os serviços de roçagem, quando o capim e o mato estão altos, são utilizadas as foices do 

tipo roçadeira, que também são úteis para cortar galhos. Para a roçagem da grama, utilizam-se 

alfanjes. Existem atualmente ceifadeiras mecânicas portáteis (carregadas nas costas dos 

operadores) e ceifadeiras montadas em tratores de pequeno, médio e grande porte, que possuem 

elevada qualidade e produtividade no corte da vegetação. Para acostamentos de estradas podem 

ser utilizadas ceifadeiras com braços articulados, montadas lateralmente em tratores agrícolas. 

Os serviços de poda e corte de árvores ou grandes galhadas na iminência de tombar, causando 

acidente, principalmente após temporais e ventanias, podem ser realizadas conforme a 

demanda, por meio da utilização de foices do tipo roçadeira ou gavião ou motosserra. 

Com relação à atividade de varrição, na maioria dos Municípios da região limita-se às ruas 

centrais e centros comerciais dos municípios. 

3.3.2. Identificação de Áreas Favoráveis para Disposição Final Ambientalmente 

Adequada de Rejeitos 

Atualmente, a área principal para disposição final ambientalmente adequada de residuos dos 

municípios integrantes do SERRA GERAL, é o aterro sanitário localizado no município de 

Janaúba. O mesmo está passando por um processo de reorganização e ampliação atender a 

disposição de resíduos domiciliares e comerciais. 



 

  

A identificação de locais favoráveis também deve ser estendida na identificação de áreas para 

implantação de novas tecnologias para o processamento de resíduos, como por exemplo, a 

geração de energia elétrica, a triagem e compostagem. 

Para a identificação de novas áreas propícias à ampliação do aterro sanitário, o Consórcio levou 

em consideração algumas informações importantes para a ampliação necessária, ou seja, análise 

dos dados populacionais, estimativas de crescimento, diagnóstico sobre os resíduos sólidos 

produzidos nos municípios, componentes operacionais e aspectos geoambientais do meio físico 

(como localização, aspectos geológicos, geomorfológicos e morfoclimáticos, e processo de 

ocupação da área). Além disso, para a realização da ampliação, deverão ser observadas as 

normas operacionais específicas, como as normas ABNT NBR 13.896 e 15.849/2010. 

Neste contexto, o mais indicado é que a ampliação com a construção de mais uma célula, visto 

que, praticamente todos os fatores acima listados serão atendidos. Os municípios integrantes do 

Consórcio iniciaram tratativas para viabilizar a formação de uma central regional de 

processamento dos resíduos de construção civil através de terceirização por procedimento 

administrativo de licitações. 

3.3.2.1. Aterro Sanitário de Janaúba 

Em maio de 2020, após decisões tomadas em Assembleias dos Prefeitos, o município de 

Janaúba teve Projeto de Lei aprovado e sancionado (Lei 2.382/2020 – 13 de maio de 2020), que 

autoriza a cessão da Gestão do Aterro Sanitário para o Consórcio, visando atendimento 

emergencial aos municípios consorciados e futura implantação da Usina de Processamento dos 

resíduos sólidos como solução definitiva. 

O Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos considerou, a partir das 

situações diagnosticadas, a possibilidade de compartilhar instalações e equipamentos entre os 

municípios, multiplicar as iniciativas relevantes, agregar as capacidades gerenciais em uma 

equipe única, estável e capacitada para o processo de gestão regional. 

Em maio de 2020, após decisões tomadas em Assembleias dos Prefeitos, o município de 

Janaúba aprovou o Projeto de Lei na Câmara municipal e sancionou a Lei 2.382/2020 – 13 de 

maio de 2020, que autoriza a cessão da Gestão do Aterro Sanitário para o Consórcio, visando 

atendimento emergencial aos municípios consorciados e futura implantação da Usina de 

Processamento dos resíduos sólidos como solução definitiva. 



 

  

Existe um projeto executivo para readequação deste Aterro Sanitário com previsão de 

implantação da unidade de aterragem / etapa 02, que conforme planilhas atualizadas pelo 

consórcio está com custo estimado em R$ 3.150.984,10 (três milhões, cento e cinquenta mil, 

novecentos e oitenta e quatro reais e dez centavos). 

Com a implantação deste projeto será possível beneficiar toda a população do conjunto de 

municípios, atendendo a legislação pertinente e antecipar as exigências do novo marco legal do 

Saneamento Básico (PL Nº 4.162/2019). 

Proposta para soluções emergenciais dos municípios em relação a disposição final dos resíduos, 

conforme estabelecido na reunião virtual do dia 31 de julho de 2020, em reunião virtual do dia 

03 de agosto de 2020 e negociações feitas diretamente com Prefeitos.  

a. Disponibilização de áreas para implantação de Unidades de Transbordo nos municípios 

de Jaíba, Matias Cardoso, Mato Verde e Porteirinha; 

b. Aquisição da área para implantação de Unidade de Transbordo para atendimento aos 

municípios de: Espinosa, Mamonas e Monte Azul; 

c. Realização de processo licitatório para execução da obra de adequação do Aterro 

Sanitário de Janaúba; 

d. Execução dos procedimentos necessários para realização do processo licitatório para 

contratação de empresa especializada para a execução das obras; 

e. Destinação adequada dos resíduos sólidos urbanos dos municípios consorciados; 

f. Disposição dos resíduos sólidos urbanos dos municípios consorciados no aterro 

sanitário de Janaúba; 

Com base nas deliberações das reuniões realizadas foi definido o Plano de Ação apresentado 

pela Figura 36 para estruturação das soluções propostas 

Figura 36 – Plano de ação e cronograma para atendimento das soluções propostas para 

adequação da disposição final 



 

  

 

Fonte: União da Serra Geral, 2021. 

3.3.2.2. Investimentos para regularização  

Conforme o Contrato de Rateio realizado entre os municípios as tabelas abaixo apresentam, 

respectivamente, as divisões realizadas para construção das unidades de transbordo, aquisição 

do terreno para Central de Triagem e os custos para regularização do aterro de janaúba. 

Tabela 6 – Investimentos na construção das Unidades de Transbordo 

Município  Valores pactuados no rateio 

Catuti   

Espinosa  R$            36.000,00  

Gameleiras   

Jaíba  R$          108.000,00  

Janaúba   

Mamonas  R$            36.000,00  

Matias Cardoso  R$          108.000,00  

Mato Verde  R$          108.000,00  

Monte Azul  R$            36.000,00  

Nova Porteirinha   

Pai Pedro   

Porteirinha  R$          108.000,00  



 

  

Riacho dos Machados   

Serranópolis de Minas   

Verdelândia   

Total  R$         540.000,00  

Fonte: União da Serra Geral, 2021. 

Tabela 7 – Investimentos na aquisição do terreno para Central de Triagem 

Município  Valores pactuados no rateio 

Catuti   

Espinosa  R$           10.000,00  

Gameleiras   

Jaíba   

Janaúba   

Mamonas  R$           10.000,00  

Matias Cardoso   

Mato Verde   

Monte Azul  R$           10.000,00  

Nova Porteirinha   

Pai Pedro   

Porteirinha   

Riacho dos Machados   

Serranópolis de Minas   

Verdelândia   

Total  R$    30.000,00  

Fonte: União da Serra Geral, 2021.



 

  

Tabela 8 – Investimentos na regularização do Aterro de Janaúba 

Município 
Parcela 01 

20/09/20 

Parcela 02 

20/10/20 

Parcela 03 

20/11/20 

Parcela 04 

20/12/20 

Parcela 05 

20/01/21 

Parcela 06 

20/02/21 
Valor Total 

Catuti  R$          -     R$        -     R$          -     R$    -     R$          -     R$   -     R$      -    

Espinosa  R$ 39.885,87   R$ 39.885,87  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87   R$ 239.315,22  

Gameleiras  R$ 8.309,56   R$ 8.309,56   R$ 8.309,56   R$ 8.309,56   R$ 8.309,56   R$ 8.309,56   R$ 49.857,36  

Jaíba  R$ 83.095,57  R$ 83.095,57  R$ 83.095,57  R$ 83.095,57  R$ 83.095,57  R$ 83.095,57   R$ 498.573,42  

Janaúba  R$ 199.429,37   R$ 199.429,37   R$ 199.429,37   R$ 199.429,37   R$ 199.429,37   R$ 199.429,37   R$ 1.196.576,22  

Mamonas  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47   R$ 59.828,82  

Matias Cardoso  R$ 16.619,11  R$ 16.619,11  R$ 16.619,11  R$ 16.619,11  R$ 16.619,11  R$ 16.619,11   R$ 99.714,66  

Mato Verde  R$ 19.942,94  R$ 19.942,94  R$ 19.942,94  R$ 19.942,94  R$ 19.942,94  R$ 19.942,94   R$ 119.657,64  

Monte Azul  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87  R$ 39.885,87   R$ 239.315,22  

Nova Porteirinha  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47   R$ 59.828,82  

Pai Pedro  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47  R$ 9.971,47   R$ 59.828,82  

Porteirinha  R$ 53.181,17  R$ 53.181,17  R$ 53.181,17  R$ 53.181,17  R$ 53.181,17  R$ 53.181,17   R$ 319.087,02  

Riacho dos Machados  R$ 19.942,94   R$ 19.942,94   R$ 19.942,94   R$ 19.942,94   R$ 19.942,94   R$ 19.942,94   R$ 119.657,64  

Serranópolis de Minas  R$ 6.647,65  R$ 6.647,65  R$ 6.647,65  R$ 6.647,65  R$ 6.647,65  R$ 6.647,65   R$ 39.885,90  

Verdelândia  R$          -     R$              -     R$              -     R$              -     R$              -     R$              -     R$              -    

Total  R$ 516.854,46  R$ 516.854,46  R$ 516.854,46  R$ 516.854,46  R$ 516.854,46  R$ 516.854,46   R$ 3.101.126,76  

Fonte: União da Serra Geral, 2021. 

 

Esses são os valores de contribuição acordados entre os municípios para captação de recursos suficientes para realização das soluções propostas. 

O ANEXO II apresenta a composição dos custos estimados para regularização do Aterro de Janaúba, que conforme pode ser visto, compreende no 

montante de R$ 3.150.984,10.



 

  

3.3.3. Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica, Jurídica e Ambiental  

Inicialmente o estudo prevê a implantação de uma Unidade de Energética (URE) seguindo que 

o Estudo de Viabilidade Técnico, Econômico, Jurídico e Ambiental, considerou para efeitos de 

referência a tecnologia de Pirólise Lenta a Tambor Rotativo, a qual consiste em um processo 

de degradação termoquímica, por meio de aplicação de calor a uma substância ou material, com 

inexistência total de oxidante.  

O objeto do estudo é a implantação, operação e manutenção dos serviços públicos de manejo 

de resíduos sólidos urbanos para geração de energia elétrica ambientalmente sustentável, no 

perímetro dos municípios consorciados ao consórcio da união da serra geral. 

O modelo proposto para o consórcio da união da serra geral é a contratação através de concessão 

administrativa, em que o parceiro privado é responsável por cumprir os requisitos do edital, 

seus anexos e contrato.  Este estudo encontra em fase de adequações para posterior 

encaminhamento conforme exigências legais. Uma das adequações é sobre a possibilidade de 

utilização de novas tecnologias e ou metodologias de tratamento dos resíduos. 

Para que se dê início à elaboração do projeto, foi definido o período de 35 (trinta e cinco) anos 

para horizonte do projeto. Como estabelecido pelas Premissa técnica adotadas, dois fatores são 

importantes para validação da tecnologia a ser utilizada: (i) a composição gravimétrica, e (ii) o 

poder calorifico do resíduo.  

A composição gravimétrica nos permite identificar quais materiais compõem a massa de RSU 

coletado e quais são os processos necessários para correto tratamento e destinação final dos 

resíduos conforme sua classificação. Além disso, mesmo a adoção da pirólise permitir o 

tratamento de uma variedade de resíduos, de acordo com a legislação, deve ser priorizado e 

estruturado um processo de triagem dos materiais recicláveis anterior ao tratamento térmico 

dos resíduos. Ressalta-se que devido a heterogeneidade dos resíduos e a falta de informações 

de alguns municípios esses dados podem variar, porém foram adotados neste estudo para efeito 

de dimensionamento. 

3.3.3.1. Conceitos  

Para elaboração do projeto foi realizada processo de pesquisa para validação das tecnologias e 

metodologias utilizadas atualmente no mercado brasileiro para uma gestão, manejo e destinação 

final de resíduos ambientalmente correta. 



 

  

3.3.3.1.1. Compostagem 

A compostagem é um processo natural de decomposição da matéria orgânica, em condições 

controladas, por microrganismos. Resíduos de cultivos, animais, alimentares e industriais 

podem ser degradados por meio de compostagem para, em seguida, serem aplicados no solo 

como adubo natural (WWF BRASIL, 2015). 

A NBR 13591/1996 (ABNT, 1996 ) define a compostagem como “processo de 

decomposição biológica da fração orgânica biodegradável dos resíduos, efetuado por uma 

população diversificada de organismos, em condições controladas de aerobiose, desenvolvido 

em duas etapas distintas: uma de degradação ativa e outra de maturação”. 

A Lei Federal nº 12.305 (BRASIL, 2010) definiu como um de seus objetivos adoção, 

desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 

ambientais. 

Portanto, a adoção de segregação da parcela orgânica e tratamento por compostagem vai ao 

encontro da Política Nacional de Resíduos Sólidos, contribuindo para o desenvolvimento 

sustentável e à proteção ambiental do município, além de proporcionar economia de recursos 

públicos, ao se evitar o transbordo, transporte e destinação final de parcela relevante dos 

resíduos sólidos urbanos coletados em aterro sanitário. 

A situação ideal seria a implantação da coleta dos rejeitos e orgânicos de forma separada, 

espelhando-se no conceito da coleta seletiva. No entanto, essa solução requer o engajamento 

total da população de cada município, que deverá ser educada a separar seu resíduo em três 

parcelas: recicláveis, compostáveis e rejeitos. Embora seja possível a implantação de tal sistema 

por meio de campanha de educação ambiental, o esforço da população e a logística necessária 

para seu êxito, com três coletas distintas porta a porta, dificultam sua implantação e operação, 

sendo, por vezes, economicamente inviável. 

A compostagem irá permitir a transformação da parcela orgânica dos resíduos coletados em 

composto com valor fertilizante, que poderá ser utilizado pelo município em praças, jardins e 

ações de reflorestamento ou educação ambiental como, por exemplo, em viveiro de mudas. 

A principal vantagem do tratamento dessa parcela por compostagem reside no controle e na 

eficiência de sua biodegradação, em contraste à degradação ocorrida em aterros sanitários, sem 

controle do processo, cujos produtos se tornam passivos ambientais a serem coletados e 

tratados, como o biogás e o chorume. 



 

  

Considerando a média estadual da parcela orgânica, resto de comida e poda, em 44,82% dos 

resíduos sólidos urbanos, a compostagem dessa fração também significa uma importante 

economia de recursos financeiros. 

O processo de compostagem ocorre a partir do momento no qual as reações de decomposição 

se iniciam em função de condições de aeração e umidade propícias na pilha de resíduos 

orgânicos, onde estão presentes: matéria orgânica, minerais e microrganismos. 

Em média, a cada 100 kg de matéria orgânica obtém-se entre 30 e 40 kg de composto. No 

processo, há formação de gás carbônico e vapor de água, que arrasta compostos como amônia 

e sulfatos. A oxidação da matéria carbonácea se caracteriza por uma reação exotérmica e, 

portanto, o processo produz energia sob a forma de calor, podendo atingir 75°C no interior da 

pilha. 

Os processos podem ser resumidos conforme se segue (MPPR, 2013): 

a. Degradação ativa: ocorrem as reações bioquímicas de oxidação mais intensas, com 

predominância de temperatura na faixa termófila. Obtém-se a mineralização dos 

compostos orgânicos mais solúveis e de baixa relação C/N. Em virtude das altas 

temperaturas desenvolvidas nessa fase, obtém-se uma considerável sanitização da 

massa de compostagem, devido à eliminação de organismos patógenos. 

b. Maturação: ocorrem as reações bioquímicas de humificação, que levam à produção do 

composto propriamente dito, parcialmente mineralizado e altamente humificado. 

c. O teor de umidade deve estar entre 40 e 65% e a aeração deve ser suficiente para suprir 

a demanda de oxigênio dos microrganismos e controlar o excesso de temperatura.  

d. A compostagem é um processo exotérmico, ou seja, libera calor. Para não haver perda 

excessiva de calor pela irradiação, as leiras devem ter, no mínimo, 1 m³. A faixa ideal 

de temperatura está entre 45-65°C.  

e. O controle da relação Carbono/ Nitrogênio (C/N) deve ser efetuado misturando-se a 

matéria orgânica a ser decomposta com matéria vegetal, podendo ser restos de capina e 

poda provenientes do sistema de limpeza urbana.  

f. Quanto ao tamanho das partículas, pode ser necessário a trituração ou corte manual de 

parcelas maiores, principalmente restos de podas.  

g. A compostagem da fração orgânica dos RSU tem se mostrado uma tecnologia de fácil 

implantação e operação, inclusive em municípios pequenos, com baixa geração de RSU, 

trazendo a vantagem de se reduzir entre 35 e 50% da massa de RSU a ser destinada em 



 

  

aterros sanitários. Ou seja, a compostagem deve ser atentada como uma tecnologia a ser 

utilizada em larga escala, diretamente nos municípios, em busca dos objetivos que se 

quer atingir neste estudo. 

3.3.3.1.2. Transbordo 

O transbordo caracteriza-se pela operação de transferência dos rejeitos para o sistema de 

transporte que levará o material inaproveitável para a destinação final correta, como, por 

exemplo, um aterro sanitário. Essa operação normalmente é realizada em uma Estação de 

Transbordo (ET). 

A ET compõe-se de uma rampa, ou desnível, devidamente dimensionada com uma plataforma 

em seu topo na qual o caminhão ou o container de rejeitos possa ser basculado, transferindo-os 

para a caçamba do caminhão responsável pelo trajeto entre a ET e a destinação final. 

A ET normalmente é construída com a movimentação de terra para conformação do terreno e 

a construção de um muro de arrimo de concreto armado, gabiões, sacos de solo-cimento ou 

outra tecnologia adequada. 

3.3.3.1.3. Usinas de Triagem e Compostagem 

As Usinas de Triagem e Compostagem (UTC) têm por características concentrar as estruturas 

de triagem, reciclagem e compostagem em galpões e/ou pátios, além de possuir unidades de 

apoio como guarita, refeitório e vestiário para os trabalhadores. 

Do ponto de vista logístico, é vantajoso trabalhar com UTC nos municípios, instalando anexa 

a ela a estação de transbordo, de forma que a gestão do RSU fique concentrada em apenas uma 

infraestrutura. 

3.3.3.1.4. Aterro Sanitário Convencional e Aterro Sanitário de 

Pequeno Porte 

O aterro sanitário é uma forma de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo que não causa 

danos à saúde pública nem ao meio ambiente, utilizando-se de técnicas de engenharia para 

confinar os resíduos à menor área possível, reduzindo seu volume e cobrindo-os com uma 

camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho (FEAM, 2019). 

Para que o aterro seja classificado como sanitário, todas as medidas de proteção ambiental 

devem ser tomadas, como: impermeabilização da base e das laterais (taludes), sistema de 



 

  

drenagem e tratamento de percolados (chorume) e biogás, sistema de drenagem superficial para 

afastamento das águas de chuva, sistema de recobrimento diário e final (de cada célula) e 

sistema de monitoramento ambiental. 

A NBR 13.896/1997 (ABNT, 1997) recomenda que sua construção preveja uma vida útil de, 

pelo menos, 10 anos e o monitoramento da área, após seu encerramento, prolongue-se por mais 

10 anos. 

Quando o aterro sanitário possui capacidade para recebimento de até 20 toneladas por dia de 

RSU, ele se classifica como Aterro Sanitário de Pequeno Porte. A NBR 15.849/2010 (ABNT, 

2010) define essa estrutura como simplificada, desde que considerados os condicionantes 

físicos locais. A vantagem dessa tecnologia de disposição é apresentar custos de implantação e 

operação bem mais baixos que aterros sanitários tradicionais, sendo uma alternativa para 

municípios pouco populosos cuja logística para destinação em aterros existentes seja cara e 

complexa. Em casos específicos, quando a permeabilidade do solo e a hidrogeologia local são 

favoráveis, pode-se dispensar a impermeabilização complementar e a drenagem de gases e 

lixiviados. 

Quanto aos aterros sanitários, de forma geral, devem possuir as seguintes estruturas: 

a. Guarita e portão/cancela para controle de acesso; 

b. Balança rodoviária para pesagem dos veículos coletores; 

c. Isolamento, por cerca, muro ou outra estrutura capaz de isolar a área e impedir a entrada 

de pessoas não autorizadas e animais; 

d. Sinalização, para identificar, advertir e informar as peculiaridades do empreendimento; 

e. Paisagismo, para minimizar impactos, sobretudo visuais e integrar a estrutura à 

paisagem; 

f. Cinturão verde, caracterizado por cerca viva, para minimizar impactos visuais e 

sonoros; 

g. Vias de acesso, internas e externas, para manter a utilização das estruturas sob quaisquer 

condições; 

h. Instalações de apoio operacional, para abrigar as estruturas de administração, refeitório, 

banheiros, vestiários, entre outros. 

Além disso, é trivial citar que o empreendimento precisa estar servido de utilidades públicas 

como: energia elétrica, abastecimento de água, esgotamento sanitário, telefonia e internet. 

A área de destinação final dos rejeitos a serem aterrados deve possuir camada de 

impermeabilização para isolar os resíduos do solo e impedir qualquer contaminação deste ou 

de água subterrâneas, sendo, comumente, utilizadas camadas de geomembranas e solos 

argilosos compactados. 



 

  

A drenagem pluvial deve atender não somente o entorno do maciço, mas também a sua área em 

desenvolvimento, através de canaletas e outras estruturas que deverão ser modificadas de 

acordo com o desenvolvimento do empreendimento. O afastamento das águas de chuva é 

essencial para reduzir a quantidade de percolado e minimizar impactos ambientais. 

Internamente ao maciço, desde sua implantação, devem ser instalados drenos horizontais e 

verticais, para captação do percolado e do biogás a serem tratados, respectivamente, em estação 

de tratamento de efluentes e em queimador de gás.  

O biogás dos aterros sanitários, por se caracterizar, de maneira geral, em 50% de gás metano e 

50% de gás carbônico, previamente tratado em filtros de particulados e de gás sulfídrico e 

condensadores para remoção de umidade, pode ser utilizado para geração de energia por meio 

de grupos moto-geradores ou turbinas a gás e vapor, em ciclo combinado, desde que o volume 

e o tempo de captação de biogás proporcionem viabilidade econômica. O aproveitamento 

energético do biogás configura-se como uma alternativa de mitigação de emissão de gases de 

efeito estufa a ser considerada em todos os aterros sanitários. De forma preliminar, considera-

se a viabilidade do aproveitamento energético do biogás em aterros sanitários cuja massa diária 

mínima a ser tratada seja de 200 toneladas e capacidade de recebimento maior ou igual a 500 

mil toneladas ao longo de sua vida útil. 

Quanto ao tratamento do percolado, por este apresentar uma alta demanda bioquímica de 

oxigênio, deve-se buscar tecnologias específicas para a aplicação. Embora as lagoas de 

estabilização tenham se mostrado adequadas, deve-se avaliar  

o tratamento de acordo com a caracterização do percolado. A caracterização periódica por meio 

de análises laboratoriais do efluente bruto e tratado são fundamentais para garantir o tratamento 

adequado, conforme as exigências dos órgãos ambientais. 

A operação dos aterros sanitários deverá seguir ao disposto da NBR ABNT 13.896/1997 

(ABNT, 1997), tendo especial atenção à compactação em rampas com controle tecnológico, 

cobertura diária, recobrimento final de argila, solo vegetal e gramíneas para encerramento de 

cada célula. 

Os aterros sanitários devem ser operados como obras dinâmicas de engenharia e, portanto, sua 

estrutura deverá ser desenvolvida de acordo com a evolução do empreendimento. 

Os aterros sanitários são amplamente utilizados no Brasil. No entanto, devido às peculiaridades 

que os caracterizam – como: áreas grandes e adequadas, altos custos operacionais, passivos 



 

  

ambientais após seu encerramento – eles não podem ser classificados como a forma mais 

eficiente de disposição ambientalmente adequada. 

Portanto, a disposição final nos aterros sanitários deve ser apenas para a parcela dos RSU cujo 

tratamento não obtenha viabilidade técnica, econômica e ambiental, como é o caso dos rejeitos. 

Resíduos orgânicos, recicláveis e reutilizáveis devem ser segregados e tratados por outras 

tecnologias, evitando-se ao máximo destiná-los em aterros sanitários. 

3.3.3.1.5. Aproveitamento Energético do Biogás de Aterros Sanitários 

O biogás gerado no interior dos aterros sanitários, captado pelo sistema de drenagem interna, 

tem sido recuperado e aproveitado energeticamente no Brasil há algum tempo. Também 

conhecido como gás do lixo, o biogás de aterros sanitários basicamente apresenta 50% de 

metano e 50% de gás carbônico em sua composição e pode ser aproveitado para geração de 

energia térmica e elétrica em aterros que processam grandes quantidades de RSU. 

Para se ter uma ideia do potencial dessa fonte energética, a Associação Brasileira do Biogás 

(ABIOGÁS), aponta que o Brasil tem pouco mais de 200 MW instalados com biogás 

provenientes de RSU, distribuídos em geração centralizada (cerca de 179 MW) e micro e 

minigeração distribuída (cerca de 21 MW). São aproximadamente 45 cidades que hoje geram 

energia elétrica a partir de resíduos urbanos, de grandes centros como São Paulo, Rio de Janeiro 

e Belo Horizonte, a cidades como Igarassu, em Pernambuco (ABIOGÁS, 2021). 

Dessa forma, a recuperação energética do biogás dos aterros sanitários será considerada nesse 

estudo, desde que a quantidade de resíduos possa viabilizar a geração de energia elétrica. 

3.3.3.1.6. Pirólise/Gaseificação 

Pirólise ou gaseificação dos RSU é um processo termoquímico de conversão de matéria 

orgânica em combustíveis gasosos.  

Pode ser dividido em dois estágios: pirólise, na qual os compostos são volatilizados em 

temperaturas inferiores a 600°C, tendo como resultado gás combustível e uma fração sólida 

composta por carbono fixo e cinzas; gaseificação, na qual o carbono remanescente reage com 

hidrogênio sob calor, podendo ser realizado com ar ou com oxigênio puro. Quando o processo 

de gaseificação é realizado com oxigênio puro, resulta em gás energético rico em monóxido de 

carbono e hidrogênio, sendo denominado gás de síntese. 



 

  

Ainda não existe tal tecnologia aplicada em escala industrial no Brasil, embora esteja em 

implantação uma usina com essa tecnologia no município de Boa Esperança/MG, pela 

ELETROBRÁS/FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS, por meio do PROJETO P&D ANEEL 

0394-1238/2012. 

3.3.3.1.7. Incineração 

Incineração é um processo de tratamento térmico no qual a combustão dos resíduos os converte 

em cinzas, gases, materiais particulados e calor.  

O calor produzido pela reação de combustão é utilizado na geração de energia. Os gases 

emitidos para a atmosfera devem passar por sistemas de tratamento. O processo de incineração 

provoca uma redução de 80 a 85% na massa e de 95 a 96% no volume. 

3.3.3.1.8. Plasma 

Plasma é um processo de tratamento térmico no qual os resíduos são convertidos em gases por 

meio de ionização utilizando-se energia elétrica e elevadas temperaturas, criando um arco 

elétrico gaseificado que converte os RSU em gases combustíveis (monóxido de carbono e 

hidrogênio) e cinzas. As temperaturas de trabalho variam entre 4.000 e 7.000°C, ocorrendo um 

processo de vitrificação da fração sólida resultante. Ainda não existe tal tecnologia aplicada em 

escala industrial no Brasil. 

3.3.3.1.9. Biometanização 

A Biometanização é um processo de biodigestão anaeróbia, no qual a parcela orgânica dos 

resíduos, já triados, é submetida a condições de anaerobiose em um reator especialmente 

projetado para degradar a matéria orgânica por bactérias.  

De acordo com Chernicharo (1997), a digestão anaeróbia é um processo de mineralização da 

matéria orgânica em condições de ausência de oxigênio livre, podendo ser resumido em cinco 

etapas:  

a. hidrólise: etapa inicial do processo na qual os materiais particulados complexos 

(polímeros) são convertidos compostos solúveis mais simples (menor massa molar), 

possibilitando que as bactérias fermentativas os absorvam através de suas paredes 

celulares. Essa dissolução ocorre por meio de enzimas extracelulares expelidas pelas 

bactérias. Com esse processo de hidrólise, as proteínas são convertidas em aminoácidos, 

os lipídeos solúveis em ácidos graxos e os carboidratos em açúcares simples.  



 

  

b. acidogênese: os compostos solúveis gerados na fase de hidrólise são assimilados pelas 

bactérias e metabolizados, convertidos em ácidos graxos voláteis (AGV). Em menores 

quantidades são gerados alcoóis, ácido lático, gás carbônico, hidrogênio, amônia, 

sulfeto de hidrogênio e novas células bacterianas.  

c. acetogênese: os compostos gerados na acidogênese são oxidados e convertidos a 

hidrogênio, dióxido de carbono e acetato, formando o substrato adequado ao 

desenvolvimento das bactérias metanogênicas.  

d. metanogênese: é a fase na qual os compostos orgânicos são convertidos em biogás pelas 

bactérias metanogênicas. As bactérias envolvidas nesse processo são divididas em dois 

grupos: as acetoclásticas (produzem metano a partir do ácido acético e de outros 

compostos, contendo um átomo de carbono) e as hidrogentotróficas (metabolizam o 

hidrogênio e o dióxido de carbono, gerando o gás metano).  

e. sulfetogênese: fase na qual as bactérias sulforedutoras reduzem os sulfatos e outros 

compostos sulfurados em sulfetos. Pode ou não ocorrer no processo de digestão 

anaeróbia, e ocorrerá de forma significativa se houver grande quantidade de sulfato 

presente no meio. Quando isso ocorre, a produção de metano tende a diminuir e a de 

gás sulfídrico a aumentar, sendo indesejável para o balanço energético do 

aproveitamento do biogás. 

A digestão anaeróbia pode ser resumida em duas etapas principais: na primeira, os compostos 

orgânicos complexos são convertidos em materiais mais simples como ácidos voláteis, 

hidrogênio e outros; na segunda, ocorre a conversão desses compostos nos produtos gasosos do 

processo de digestão anaeróbia, em especial os gases metano e carbônico, principais 

componentes do biogás.  

Nos sistemas anaeróbios, a maior parte da DQO é convertida em metano (cerca de 50 a 70%), 

sendo removida do material em digestão e extraída do digestor na forma gasosa. Entre 5 e 15% 

do material orgânico é convertido em biomassa microbiana e cerca de 10 a 30% não é 

convertida em biogás ou biomassa, permanecendo como material não degradado 

(CHERNICHARO, 1997). 

A produtividade de biogás em unidades de biometanização de RSU está entre 100 e 200 m3 por 

tonelada de resíduo orgânico processado. Por sua vez, o biogás gerado possui uma concentração 

de metano variando entre 55 e 70%.  



 

  

As principais vantagens da biometanização em relação à captação de biogás de aterros 

sanitários são a maior concentração de metano e menor concentração de gás carbônico, bem 

como a possibilidade de produção de fertilizantes (DOS SANTOS et. al., 2020; KUMAR; 

SAMADDER, 2017). 

Segundo Austermann et al. (2007), as tecnologias de metanização/digestão anaeróbica dos RSU 

podem ser diferenciadas conforme algumas características básicas de processo: 

a. Temperatura do processo, sendo mesofílico (37º - 42ºC) ou termofílico (50º – 60ºC); 

b. Sistema de operação, basicamente relacionado aos processos de introdução/extração do 

substrato, podendo ser por processo contínuo, semicontínuo ou descontínuo (bateladas 

sequenciais);   

c. Concentração de sólidos totais (ST), operando via úmida, via seca ou extrasseca; 

d. Divisão das etapas de digestão, em um estágio único ou multiestágio. 

e. Com relação à temperatura, no processo mesofílico, os microrganismos apresentam uma 

taxa máxima de crescimento a temperaturas em torno de 37ºC, enquanto no termofílico, 

a temperatura ideal é de aproximadamente 55ºC. 

f. Os microrganismos termofílicos possuem uma taxa de reprodução maior que os 

mesofílicos, resultando em um maior rendimento do sistema e, consequentemente, 

maior produção de biogás em um menor intervalo de tempo. Estudos indicam que o 

processo termofílico resulta em uma produção de biogás significativamente mais 

elevada que os sistemas mesofílicos (em média 15%) e com maior concentração de 

metano, considerando um mesmo tempo de detenção hidráulica (BMU, 2013; FRICKE; 

PEREIRA, 2013). 

g. Por outro lado, os sistemas termofílicos requerem uma maior carga energética já que 

demandam uma quantidade extra de vapor ou energia para aquecimento dos reatores, 

principalmente durante o inverno, para promover a manutenção de sua temperatura. 

Além disso, possuem maior dificuldade operacional face à maior sensibilidade, o que 

tem resultado em preferência pela operação em faixa mesofílica na maior parte das 

plantas na Alemanha (AUSTERMANN et al., 2007; BMU, 2013).  

3.3.3.2. Logística e Unidades de Transbordo de RSU 

Devido as distancias entre os municípios que compõe o Consórcio e objetivando um melhor 

aproveitamento dos profissionais e equipamentos responsáveis pela coleta dos resíduos, se faz 

necessário a implantação de Unidades de Transbordo em pontos estratégicos da Serra Geral. A 



 

  

implantação dessas unidades visa reduzir e diluir os custos logísticos para correto tratamento e 

destinação dos resíduos de forma Consorciada. A figura abaixo apresenta a proposta de logística 

para o manejo, transbordo, tratamento e destinação final dos resíduos do Consórcio.  

Figura 37 – Logística de manejo e transbordo de RSU da União da Serra Geral  

 

Fonte: IPGC, 2020. 

Conforme pode ser visto, é prevista a construção de quatro Unidades de Transbordo (T1, T2, 

T3 e T4) para o armazenamento temporário, transbordo e transporte até a Usina de Recuperação 

Energética de resíduos. As Unidades de Transbordo serão construídas pelos municípios, 

devendo ser respeitado o projeto elaborado pelo Consórcio União da Serra Geral, apresentado 

a seguir.  

Figura 38 – Planta Baixa padrão das Unidades de Transbordo 



 

  

 
Fonte: União da Serra Geral, 2020. 

Será de responsabilidade dos municípios que forem atendidos pelas Unidades de Transbordo a 

coleta e envio dos seus caminhões de coleta até a Unidade definida. 

As Unidades de Transbordo deverão ser operadas com funcionários e maquinário das 

Prefeituras que as utilizam. É de responsabilidade das Prefeituras avaliarem a adaptação das 

rotas de coleta para melhor logística de manejo dos resíduos e para que seja mantida a rotina de 

envio do RSU para a Usina. 

A Concessionária será responsável apenas pelo transporte do resíduo após o seu transbordo, 

sendo prevista a compra de um caminhão cavalo (4x2) para cada Unidade de Transbordo, 

equipados com um semirreboque basculante com volume de 30,0 a 66,0 m³ (trinta a sessenta e 

seis metros cúbicos) dependendo da quantidade de resíduo que o local irá receber diariamente.  

3.3.3.3. Usina de Recuperação Energética de Resíduos 

Para escolha da tecnologia proposta por esse Estudo de Viabilidade Técnico foi realizado um 

trabalho de pesquisa sobre o mercado de Recuperação Energética de Resíduos no Brasil. Nesse 

sentido a Associação Brasileira de Recuperação Energética de Resíduos (ABREN) tem 

realizado um trabalho importante de mobilização e capacitação das empresas que investem 

nesse tipo de tecnologia para apresentar uma nova perspectiva para a gestão de resíduos no 

território nacional. A ABREN possui mais de vinte empresas associadas que atuam no mercado 



 

  

de Waste to Energy no Brasil a vários anos, e que possuem capacidade para realizar um projeto 

no escopo proposto para União da Serra Geral. 

Desta forma, considerando todos os parâmetros apresentados nos capítulos anteriores e o 

potencial do mercado de Waste to Energy no Brasil, é proposta a implantação de uma Usina de 

Recuperação Energética de Resíduos através do processo de Pirólise Lenta. Para sua 

implantação tem-se a necessidade de disponibilidade de uma área com no mínimo 10.000 m² 

(dez mil metros quadrados). 

Considerando o disposto na Lei Municipal n° 2.382, de 13 de maio de 2020, que dá a cessão de 

uso e gozo do terreno onde hoje está instalado o Aterro Sanitário de Janaúba, o Consórcio cedeu 

o local para implantação da Usina de Recuperação Energética de Resíduos. 

O terreno disponibilizado está localizado nas coordenadas GMS 15°52'8.58"S e 43°17'47.09", 

ao lado das células em operação do Aterro Sanitário. A área está a aproximadamente 10,0 km 

(dez quilômetros) da Prefeitura de Janaúba, e possui uma área disponível de 50.000 m² 

(cinquenta mil metros quadrados), sendo suficiente para atender a demanda da Usina. A figura 

apresenta o local disponibilizado para implantação da Usina. 

Figura 39  – Georreferenciamento do terreno disponível para implantação da Usina 

 
Fonte: IPGC, 2020. 



 

  

De acordo com os dados apresentados no Estudo de Viabilidade Técnico a Usina de Tratamento 

Térmico de Resíduos necessária para termodegradar a quantidade de resíduo do Consórcio tem 

potência nominal estimada em 2,3 MW (dois inteiros e três décimos MegaWatts). A Usina 

deverá receber resíduos de segunda-feira aos sábados, dias em que se tem coleta nos municípios, 

totalizando 26 (vinte e seis) dias de coleta no mês. 

A planta da Usina será equipada com uma unidade de recebimento e pesagem dos resíduos, 

local de armazenamento temporário, setor de triagem de recicláveis, preparação do resíduo, 

reator de tratamento térmico, sistema de limpeza de gases, sistema de coleta de sólidos e inertes 

e unidade termoelétrica para produção de energia. 

A Geração Distribuída (GD) se caracteriza pela geração de energia elétrica em pequenos grupos 

geradores limitados a potência de 5,0 MW (cinco Megawatts), normalmente a partir de fontes 

renováveis. A GD é regulamentada pela Resolução Normativa n° 482, de 17 de abril de 2012, 

elaborada pela ANEEL, que determina que o sistema de compensação da energia produzida 

pela Geração Distribuída deverá ser através de créditos de energia, não podendo essa energia 

ser comercializada no mercado livre. 

Para elaboração do Estudo de Viabilidade Técnico, foi realizado um estudo de mercado para 

que definição do período de implantação da solução. Paralelamente, foi realizado o Estudo de 

Viabilidade Ambiental que avaliou os processos de Licenciamento Ambiental necessários para 

execução do empreendimento. A partir disso estima-se o prazo de execução da solução de 

tratamento térmico em 36 (trinta e seis) meses. 

Esse período é muito longo, e os municípios, que atualmente utilizam de lixões para destinação 

final, precisam de uma solução emergencial mais rápida para atender as demandas no Ministério 

Público e da população. Com base nos Estudos Técnico e Ambiental, e levando em 

consideração a realidade dos municípios, propõe-se a adoção de soluções conjuntas para 

destinação final dos resíduos do Consórcio:  

a. Regularização e construção de uma célula emergencial no local onde é o Aterro 

Sanitário de Janaúba para recebimento dos resíduos do Consórcio, em caráter paliativo, 

nos três primeiros anos de projeto; 

b. Implantação de Usina de Recuperação Energética de Resíduos no terreno de empréstimo 

de terra do Aterro Sanitário de Janaúba, para tratamento e destinação final do RSU dos 

municípios do Consórcio, em caráter definitivo, a partir do 4° ano de projeto.



 

  

Essa proposta tem como objetivo regularizar a destinação final do RSU dos municípios desde o início da implantação da solução final proposta. 

Desta forma, os atuais lixões não serão mais utilizados, reduzindo a ampliação desses passivos e a logística de transporte do resíduo até o local de 

construção da Usina poderá ser estruturada desde o início do projeto. O Cronograma Físico de Referência de implantação das soluções conjuntas 

é apresentado no Gráfico 3. 

Gráfico 3 – Cronograma físico de referência para o período de implantação das soluções 

 
Fonte: IPGC, 2020. 
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3.3.3.4. Regularização do Aterro Sanitário e construção da Célula Emergencial  

Como apresentado no Diagnóstico, a maioria dos municípios consorciados possuem 

disposições finais irregulares através de lixões a céu aberto e ao longo dos anos foram 

acumuladas inúmeras multas e Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) para que fosse dada 

uma solução para o problema. 

Conjuntamente, o Ministério Público de Minas Gerais vem atuando de forma ativa para que o 

Consórcio implemente uma solução com objetivo de sanar o problema e promover a gestão 

eficiente do RSU dessas cidades. Devido à natureza emergencial da situação, a alternativa 

encontrada foi regularização do Aterro Sanitário de Janaúba e abertura de uma Célula 

Emergencial para disposição, em caráter temporário e paliativo, até a conclusão da implantação 

da Usina de Termodegradação. 

É importante ressaltar que o aterramento é uma forma paliativa de disposição de resíduos, e 

apenas está sendo adotada devido a disponibilidade de local com essa finalidade. No longo 

prazo, diferentemente do tratamento térmico, demandam de novas áreas para serem 

implantadas, aumentando o impacto ambiental negativo dessa solução. 

Para essa alternativa temporária cause o menor impacto possível e possa ser utilizada de 

maneira segura se faz necessário o cumprimento de todos os parâmetros exigidos pela NBR 

8419/1996 e demais Normas técnicas para execução de Aterros Sanitários como 

impermeabilização do solo, controle dos gases, drenagem pluvial, tratamento de efluentes, 

controle de vetores, entre outros. 

O local determinado para adoção dessa solução tem área disponível para sua implantação, assim 

como já está sendo elaborado pelo Consórcio o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 

Impacto Ambiental (EIA/RIMA) para renovação do Licenciamento Ambiental, sendo de 

responsabilidade da Concessionária a regularização e construção da célula emergencial. 

3.3.3.5. Previsão de Investimento 

O empreendimento apresentará CAPEX, esta sigla representa a expressão inglesa Capital 

Expenditure (tradução livre: despesas de capital). Ou seja, o CAPEX constitui em despesas de 

capital ou investimentos em bens de capitais, envolvendo todos os custos relacionados à 

aquisição de equipamentos e custos de instalações necessários para o empreendimento. O valor 

estimado do CAPEX pode ser descriminado por atividade conforme a tabela a seguir. 



 

  

Tabela 9 – Composição dos custos da Usina de Termodegradação em reais (R$) 

DESCRIÇÃO Capex Inicial Capex 10° 

Ano 

Capex 15° 

Ano 

Capex 20° 

Ano 

Capex 30° 

Ano 

Capex Total 

Projetos 1.546.712,51 62.386,47 362.321,01 62.386,47 88.608,37 2.122.414,84 

Mão de obra 1.702.868,91 - - - - 1.702.868,91 

Materiais 40.633.913,09 - 9.006.028,99 - 35.196,99 49.675.139,07 

Equipamento 3.271.580,04 1.652.852,00 1.346.000,00 1.652.852,00 2.366.852,00 10.290.136,04 

BDI 3.752.612,15 145.928,20 847.505,09 145.928,20 207.263,83 5.099.237,48 

Licenças  286.292,75 129.618,68 - 129.618,68 129.618,68 675.148,79 

TOTAL 51.193.979,45 1.990.785,35 11.561.855,09 1.990.785,35 2.827.539,87 69.564.945,13 

Fonte: IPGC,2020. 

Reitera-se que esses custos foram cotados via pesquisa de mercado e estudos de benchmarking 

para fins de comparação de práticas e preços pertinentes ao mercado estudado. Os valores 

estimados para a construção do empreendimento foram quantificados a partir do princípio da 

prudência.   

3.3.4. Geradores de Resíduos Sujeitos a apresentar Plano de Gerenciamento 

Segundo o art. 20 da Lei Federal 12.305/10, estão sujeitos a elaboração do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos: 

a. Geradores de resíduos dos serviços de saneamento básico; 

b. Geradores de resíduos industriais; 

c. Geradores de resíduos dos serviços de saúde; 

d. Geradores de mineração; 

e. Geradores de resíduos agrossilvopastoris (se exigido pelo órgão competente do 

SISNAMA, do SNVS ou do SUASA); 

f. Geradores de resíduos da construção civil; 

g. Geradores de estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que gerem 

resíduos perigosos e que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, 

composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder 

público municipal; 

Os responsáveis pelos terminais e outras instalações nos termos dos órgãos do SISNAMA e, se 

couber do SNVS, as empresas de transporte. Os planos de gerenciamento deverão ser 

elaborados pelos seus geradores observando as determinações legais (leis, decretos, resoluções, 



 

  

normas ou outros dispositivos legais pertinentes à atividade desenvolvida e apresentados no 

órgão da prefeitura responsável pelo meio ambiente. 

3.3.5. Estruturas e Implementação de Sistemas de Logística Reversa 

Com relação à Logística Reversa são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 

reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do 

serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes de: 

a. Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, 

após o uso constitua resíduo perigoso; 

b. Pilhas e baterias; 

c. Pneus; 

d. Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

e. Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

f. Produtos eletroeletrônicos e seus componentes; 

g. Produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro e aos demais 

produtos de embalagem. 

Neste sentido, comerciantes, distribuidores, importadores e fabricantes dos produtos geradores 

de resíduos especiais são responsáveis pelo acondicionamento, armazenamento temporário, 

coleta, transporte, reutilização, reciclagem, destinação, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequada dos resíduos e seus rejeitos, bem como da coleta nos pontos de 

revenda e distribuição, também respondendo pelo passivo ambiental e pela recuperação de áreas 

degradadas quando causados por sua disposição inadequada. 

3.3.6. Indicadores de Desempenho Operacional e Ambiental dos Serviços 

Públicos de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Para que o sistema de limpeza urbana possa alcançar padrões ― mais sustentáveis de execução 

e melhorar seu desempenho em todos os níveis, contemplando inclusive as diversas dimensões 

da sustentabilidade, ele passa obrigatoriamente pelo planejamento de políticas públicas 

eficientes. Como consequência, o aporte de informações a respeito da situação dos sistemas de 

resíduos deve ser uma tarefa contínua, de responsabilidade e competência do poder público. 



 

  

Tendo em vista os princípios e as dimensões da sustentabilidade, o foco central que se apresenta 

é a necessidade de desenvolvimento de ferramentas que auxiliem os gestores públicos 

(usuários) a tomarem decisões que reorientem o setor de limpeza urbana em termos de uma 

gestão mais sustentável.  

Dessa forma, ao investir no estudo de indicadores que evidenciem os pontos frágeis da gestão 

da limpeza urbana, espera-se contribuir para novas reflexões, discussões e reformulações de 

políticas públicas que coloquem em evidência a ideia da sustentabilidade. A seguir, sugestões 

de indicadores de desempenho operacional e institucional: 

a. Taxa de cobertura do serviço de coleta de resíduos domiciliares em relação à população 

urbana; 

b. Frequência de realização da coleta domiciliar e varrição dos logradouros; 

c. Quantidade de resíduos domiciliares coletados (resíduos orgânicos e material 

reciclável); 

d. Porcentagem de domicílios atendidos pela coleta seletiva; 

e. Taxa de recuperação de materiais recicláveis (exceto matéria orgânica) em relação à 

quantidade total de resíduos domiciliares e resíduos de limpeza pública coletada. 

f. Relação entre o rejeito acumulado e o material recebido para tratamento; 

g. Despesa per capita com manejo de RSU em relação à população urbana; 

h. Taxa de empregados em relação à população urbana (exceto empregados temporários 

de frente de trabalho). 

3.3.7. Regras para o Transporte e outras Etapas da Gestão de Resíduos Sólidos 

O art. 20 da Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010 que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, regulamentada pelo Decreto nº. 7.404, de 23 de dezembro de 2010, define que estão 

sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I.os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” e “k” do inciso I 

do art.13; 

II.os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 

natureza,composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares 

pelo poder público municipal; 

III.as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 

estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA; 

IV.os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea “j” do inciso I 

do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 

SISNAMA e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 



 

  

V.os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente 

do SISNAMA, do SNVS ou do SUASA (BRASIL, 2010). 

Além do disposto anteriormente deve-se levar em consideração as seguintes normas: 

a. ABNT NBR 7500 – Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação 

e armazenamento de produtos; 

b. ABNT NBR 7501 – Transporte terrestre de produtos perigosos – Terminologia; 

c. ABNT NBR 13.463/95 – Coleta de resíduos sólidos – Classificação; 

d. ABNT NBR 12.807/93 - Resíduos de serviços de saúde – Terminologia; 

e. ABNT NBR 10.157/87 – Aterros de resíduos perigosos – Critérios para projetos, 

construção e operação; 

f. Resolução CONAMA Nº 05/93 – Estabelece normas relativas aos resíduos sólidos 

oriundos de serviços de saúde, portos, aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários. 

3.3.8. Definição das Responsabilidades de Implementação e Operacionalização 

A definição das responsabilidades está relacionada com a implementação e operacionalização 

do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município, incluídas as etapas 

dos planos de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20º da Lei nº 12.305/10 a cargo 

do poder público. 

O capítulo III, seção I da mesma lei relata as responsabilidades dos geradores e do Poder Público 

no manejo dos resíduos sólidos. No seu art. 27 é disposto que as pessoas físicas ou jurídicas 

referidas no art. 20 da mesma lei, são responsáveis pela implementação e operacionalização 

integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente na 

forma do art. 24, observando algumas condições: 

§ 1o A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, 

tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, 

não isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por 

danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos 

resíduos ou rejeitos. 

§ 2o Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que 

forem realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas 

físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no § 5o do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade 

pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos 

pelo art.33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou 

cessar o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à 

saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL, 2010). 

Já o art. 30 da seção II, Lei 12.305/10, institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os 



 

  

fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições 

e procedimentos previstos nesta Seção. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 

dos produtos tem por objetivo: 

I. Compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de 

gestão empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo 

estratégias sustentáveis; 

II. Promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia 

produtiva ou para outras cadeias produtivas; 

III. reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os 

danos ambientais; 

IV. Incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de 

maior sustentabilidade; 

V. estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produto 

derivados de materiais reciclados e recicláveis; 

VI. propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII. incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental (BRASIL, 2010). 

Desta forma, tanto o Poder Público, como os fabricantes, importadores, distribuidores, 

comerciantes e consumidores, são responsáveis pela implementação e operacionalização do 

Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e das respectivas e tapas dos planos 

de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere os artigos 20º e 33º da Lei nº 12.305/10, 

conforme disposto a seguir. 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I. os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas “e”, “f”, “g” e “k” do inciso I 

do art.13; 

II. os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua 

natureza composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares 

pelo poder público municipal; 

III as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas 

estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA; 

IV os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea “j” do inciso I 

do art. 13 e, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 

SISNAMA e, se couber, do SNVS, as empresas de transporte; 

V os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente 

do SISNAMA, do SNVS ou do SUASA.  

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão 

estabelecidas por regulamento exigências específicas relativas ao plano de 

gerenciamento de resíduos perigosos (BRASIL, 2010). 

O art. 33 da Lei nº 12.305/10, dispõe sobre os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes sujeitos a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno 

dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza 

urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 



 

  

I.Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 

embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 

gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 

estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, ou em normas 

técnicas; 

II.pilhas e baterias; 

III.pneus; 

IV.óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V.lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

VI.produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Por meio dessa iniciativa, surge a responsabilidade compartilhada, onde cada integrante da 

cadeia produtiva - fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e até os 

consumidores - ficarão responsáveis pelo ciclo de vida dos produtos, junto com os titulares dos 

serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, pelo ciclo de vida completo dos 

produtos, que vai desde a obtenção de matérias-primas e insumos, passando pelo processo 

produtivo, pelo consumo até a disposição final (Fonte: Lei 12305/2010) 

Desta maneira, o Poder Público, os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e 

consumidores têm responsabilidades: o poder público deve apresentar planos para o manejo 

correto dos materiais (com adoção de processos participativos na sua elaboração e de 

tecnologias apropriadas); às empresas compete o recolhimento dos produtos após o uso e, à 

sociedade cabe participar dos programas de coleta seletiva (acondicionando os resíduos 

adequadamente e de forma diferenciada) e incorporar mudanças de hábitos para reduzir o 

consumo e a consequente geração. 

Destaca-se que a função dos órgãos governamentais não é somente a aplicação da legislação, 

mas incentivar a aplicação das medidas propostas no Plano Nacional de Resíduos Sólidos, junto 

às camadas da sociedade e aos setores produtivos, de forma a promover o reaproveitamento dos 

resíduos e verificar a viabilidade da criação de incentivos fiscais para que os artigos produzidos 

pela aplicação da logística reversa dos resíduos apresentem preços e qualidades competitivos, 

comparados aos produzidos sem a reutilização de resíduos. 

3.3.9. Programas e Ações de Capacitação Técnica voltados a sua Implementação 

e Operacionalização 

A partir da aprovação do seguinte plano os municípios integrantes do CONSÓRCIO poderão 

aperfeiçoar o sistema de gestão dos resíduos sólidos domésticos e comerciais, assim como os 

demais resíduos através da implantação de alguns programas e ações: 



 

  

a. Implementar a gestão diferenciada para resíduos domésticos, comerciais, rurais, 

industriais, construção civil, de estabelecimentos de saúde, podas e similares e 

especiais; 

b. Estimular a pesquisa, desenvolvimento, a apropriação, a adaptação, o aperfeiçoamento 

e o uso efetivo de tecnologias adequadas ao gerenciamento integrado de resíduos 

sólidos; 

c. Instalar grupos de trabalhos permanentes para acompanhamento sistemático das ações, 

projetos, regulamentações na área de resíduos; 

d. Capacitar gestores ambientais, envolvidos em atividades relacionadas no gerenciamento 

integrado dos resíduos sólidos; 

e. Estimular, desenvolver e implementar programas municipais relativos ao 

gerenciamento integrado de resíduos; 

f. Licenciar, fiscalizar e monitorar a destinação adequada dos resíduos sólidos, de acordo 

com as competências legais; 

g. Promover a recuperação do passivo ambiental, oriundos da disposição inadequada dos 

resíduos sólidos; 

h. Preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo e pelo levantamento 

periódico dos descartes de resíduos em áreas de preservação ambiental; 

i. Estimular o uso, reúso e reciclagem, com a implantação de Unidades, visando o 

reaproveitamento dos resíduos inertes da construção civil; 

j. Estimular a implantação de programas de coleta seletiva e reciclagem, com o incentivo 

a segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora; 

k. Implantar sistema de cobrança dos serviços de limpeza pública e coleta de resíduos; 

l. Implantar sistema de compostagem dos resíduos orgânicos. 

m. Definir agencia Reguladora do Sistema Municipal de Resíduos Sólidos. 

Após aprovado o presente plano, ficará sob a responsabilidade do prefeito e do responsável pela 

divisão de meio ambiente da Prefeitura, a capacitação dos demais agentes públicos visando à 

implementação e à operacionalização do mesmo. O não cumprimento das metas estabelecidas 

no plano, por parte da administração pública, poderá ser denunciado ao Ministério Público por 

qualquer instituição ou cidadão, podendo o prefeito responder ação civil pública, ação popular 

ou ação de improbidade administrativa. 

3.3.10. Programas e Ações de Educação Ambiental que promovam a Não Geração, 

Redução, Reutilização e Reciclagem de Resíduos Sólidos 



 

  

a. Estimular a participação da população na Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

através da produção e divulgação de material educativo; 

b. Conscientização, sensibilização da população por meio de campanhas educativas 

permanentes sobre a necessidade da minimização da geração dos resíduos sólidos na 

fonte, como também da importância da separação, do acondicionamento e disposição 

adequada dos rejeitos para a coleta; 

c. Fundamentação da Campanha de Educação Ambiental na realização dos 3R’s: 

Reduzir, Reutilizar e Reciclar; 

d. Incentivo de mudanças de hábitos quanto à redução de consumo, reutilização de 

materiais e embalagens, sensibilização e conscientização na hora da compra; 

e. Apoio e incentivo a Programas de Educação Ambiental nas escolas; Incentivo de 

hábito na população para separação dos materiais recicláveis para a consequente a 

valorização desses materiais; 

f. Capacitação dos funcionários públicos ou privados envolvidos na Gestão dos Resíduos 

Sólidos municipais; 

g. implantação do Programa continuo de Educação Ambiental. 

 

3.3.11. Programas e Ações para a participação dos Grupos Interessados, em 

Especial, das Cooperativas ou Outras Formas de Associação de Catadores de 

Materiais Utilizáveis e Recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 

renda 

Nos municípios integrantes do consórcio existem poucas associações ou cooperativas de 

catadores, o que mais existe são catadores autônomos sendo que os mesmos não são cadastrados 

ou legalizados. Sugere-se então a elaboração de um cadastro por parte de Secretaria de 

Assistência Social para a legalização dos catadores. A seguir sugerimos uma ação que possa 

ser trabalhada pela população em geral, inclusive pelos catadores. 

Para o envolvimento de toda comunidade no projeto e para que melhores resultados sejam 

obtidos, torna-se indispensável à realização de Campanhas de Educação Ambiental, com o 

intuito de gerar na população consciência da sua responsabilidade na separação do resíduo e 

destinação adequada, obtendo-se com isso a segregação correta dos resíduos recicláveis na 

fonte geradora. É importante também a realização de treinamentos e palestras de educação 

ambiental para multiplicadores (professores, lideranças comunitárias, técnicos da prefeitura, 

dentre outros). A ação deve ser contínua. 



 

  

3.3.12. Mecanismos para a criação de Fontes de Negócios, Emprego e Renda 

Mediante a Valorização dos Resíduos Sólidos 

O poder público local implantará a curto prazo a coleta seletiva atendendo formas e limites, 

considerando os principais benefícios, entendendo que a coleta seletiva dá acesso aos recursos, 

incentivos e financiamentos pela união para ações relativas a resíduos sólidos, visualizando 

possíveis empreendimentos. Os principais benefícios da coleta seletiva são: 

a. Ambiental/geográfico: minimiza a quantidade de resíduos a serem destinados ao 

aterramento, principalmente os que ocupam maiores volumes, otimizando a utilização 

de áreas para a destinação final dos resíduos; 

b. Sanitário: contribui para a otimização dos serviços de coleta de RSU e a melhoria do 

ambiente urbano, a partir da melhoria da conscientização daqueles que aderem à coleta 

seletiva; 

c. Social: proporciona a geração de empregos à população, principalmente àquelas de 

menor nível socioeconômico e, a marginalizada ou fora do mercado de trabalho; 

d. Econômico: reduz o custo da coleta regular e de destinação final de RSU, além de 

gerar emprego e renda; 

e. Educativo: os programas de coleta seletiva contribuem para a mudança de valores e 

ações comportamentais da população, tornando-a participante ativa com os benefícios 

já advindos. 

A garantia da eficiência de um sistema de coleta seletiva deve estar associada a três 

componentes: 

a. Conscientização e motivação da comunidade participante; 

b. Implantação de uma estrutura operacional compatível para o desenvolvimento das 

atividades de coleta, triagem e comercialização, em função do quantitativo de resíduos 

a serem coletados e a eficiência de recuperação de material reciclável pretendida; 

c. Mudança de hábitos e costumes da população. 

3.3.13. Sistema de Cálculo dos Custos da Prestação dos Serviços Públicos de 

Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos e a Forma de Cobrança desses 

Serviços 



 

  

Atualmente, nem todas as prefeituras possuem cobrança de taxa de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos. As que possuem, a mesma é cobrada juntamente com o Imposto Predial 

Territorial Urbano (IPTU). Sugere-se que os municípios que não possuem a taxa implantem o 

sistema de cobrança em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas 

atividades. 

3.3.13.1. Taxa e ou tarifa 

De acordo com o artigo nº. 145, da Constituição Federal de 1988, a União, os estados, o Distrito 

Federal e os municípios podem instituir taxas, em razão de exercício do poder de polícia ou 

pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 

contribuinte ou postos à sua disposição. Cabe destacar que a hipótese de incidência dessa 

espécie tributária só pode consistir em prestação de serviço público. Bem como o exercício do 

poder de polícia, por limitação do próprio texto constitucional. 

A diferença entre taxa e tarifa, consiste em que a primeira é um tributo. Tem como fato gerador 

a utilização de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. Enquanto a tarifa é um preço público unitário preestabelecido cobrado pela 

prestação de serviço de caráter individualizado e facultativo. A tarifa não tem natureza 

tributária, estando relacionada à quantidade do serviço efetivamente prestado e à possibilidade 

de rescisão. 

3.3.13.2. Sugestão de Sistema de cálculo para taxa de resíduos sólidos urbanos 

A seguir, um método simplificado para cálculo da taxa de manejo de resíduos sólidos urbanos. 

Passo 1: levantamento de dados básicos do município: 

1. população: número de habitantes; 

2. economias: número de domicílios, terrenos vazios e estabelecimentos atendidos pelo 

serviço público; e 

3. geração de resíduos sólidos domésticos: massa por pessoa por dia. 

 

Passo 2: Definição do valor presente dos investimentos (obras e equipamentos) necessários 

no horizonte do Plano: 



 

  

1. Coleta Convencional: veículos coletores, garagem etc.; 

2. Coleta seletiva e tratamento: veículos, PEV Central etc.; 

3. Disposição Final: projetos, licenças, obras e equipamentos do Aterro Sanitário; e 

4. repasses não onerosos da União ou Estado. 

Passo 3: Definição dos Custos Operacionais mensais considerando a contratação direta 

ou indireta (concessão): 

1. Coleta Convencional: combustíveis, mão-de-obra, EPIs etc.; 

2. Coleta Seletiva e tratamento: combustíveis, mão-de-obra, EPIs, materiais etc.; e 

3. Disposição Final: combustíveis, mão-de-obra, EPIs, energia elétrica, materiais, análises 

laboratoriais etc. 

Passo 4: Parâmetros para financiamento: 

1. Porcentagem Resíduos na Coleta Convencional; 

2. Porcentagem Resíduos na Coleta Seletiva; 

3. Prazo de pagamento; e 

4. Taxa de financiamento dos investimentos (inclui juros e inflação). 

3.3.14. Metas de Redução, Reutilização, Coleta Seletiva e Reciclagem 

As diretrizes e estratégias foram elaboradas seguindo o manual de orientação de resíduos 

sólidos abaixo: 

a. Recuperação de resíduos e minimização dos rejeitos encaminhados à disposição final 

ambientalmente adequada; 

b. Programas e ações de Educação Ambiental voltado para a não geração, redução, 

reutilização e reciclagem de resíduos sólidos; 

c. Ferramenta básica para auxiliar nas mudanças de hábito de consumo e comportamento 

com relação à forma de tratar os resíduos; 

d. Proposição de normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos; 

e. As metas para o aproveitamento energético dos gases gerados na biodigestão e 

disposição final dos resíduos sólidos; 

f. Medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada dos resíduos sólidos; 

g. A obrigatoriedade de estruturação e implementação de sistemas para os resíduos sujeitos 

a logística reversa; 

https://virapuru.com/como-montar-uma-empresa-de-coleta-de-lixo/
https://portalresiduossolidos.com/coleta-seletiva/


 

  

h. Apoio a cooperativas de catadores de materiais recicláveis, contribuindo para a 

formalização de suas atividades. 

As diretrizes e estratégias apresentadas no presente documento, tiveram, como base a política 

dos 3 R’s: redução, reutilização e reciclagem, além das demais informações disponíveis na 

PNRS. 

3.3.15. Diretrizes Estratégicas e Responsabilidade de Implantação relativo aos 

Resíduos Sólidos Urbanos 

a. Implantação de um sistema de coleta Seletiva nos entes consorciados visando a redução 

de resíduos recicláveis a serem dispostos em aterro sanitário. 

b. Promover a coleta seletiva porta-a-porta, de forma a atender 100% da Zona Urbana; 

c. Promover a coleta seletiva em 100% da área Rural; 

d. Criação de PEV (pontos de entrega voluntaria) para a coleta dos resíduos inorgânicos 

(papel, vidro, plástico e metal) e rejeitos (tecidos velhos, fraldas descartáveis, papel 

higiênico, calçados velhos...) para atingir a coleta em toda área rural; 

e. O município deverá promover a coleta em dias alternados para uma melhor eficiência 

do sistema; 

f. Incentivar a compostagem doméstica e/ou comunitária, e a utilização do composto 

produzido em hortas e jardins.  

3.3.15.1. Responsabilidade das Prefeituras Municipais 

Elaboração e aprovação de decretos e instrumentos legais para a formalização do Programa de 

Coleta Seletiva.  

a. Promover uma forma de cobrança para o cidadão que não aderir de forma voluntaria ao 

sistema de coleta seletiva; 

b. No município que já houver sistema de coleta seletiva será feito o fortalecimento do 

sistema; 

c. Regulamentar e/ou criar Legislação Específica para Gestão de Resíduos Sólidos. 

Cada Administração Municipal deverá elaborar a Lei de Gestão de Resíduos Sólidos; 

d. Elaboração de Leis específicas para oferecer respaldo às Ações e Programas Ambientais 

da Prefeitura em relação aos Resíduos Sólidos.  

e. Busca de alternativas de valorização energética de rejeitos.  

f. Cabe ao município a coleta e o transporte até a unidade de tratamento de Resíduos do 

Consorcio até a futura e eventual PPP e ou Concessão; 

g. Resíduos Comerciais 

h. Coletar seletivamente os resíduos produzidos nos estabelecimentos comerciais; 



 

  

i. Promover a Coleta Seletiva dentro dos estabelecimentos comerciais; 

j. Condicionar a emissão do Alvará de Funcionamento das empresas à apresentação do 

Plano de Gestão de Resíduos Sólidos, a partir de 2022; 

k. Para os resíduos perigosos ou que não são de responsabilidade do Município: exigir, 

aprovar, controlar e fiscalizar o cumprimento dos planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos obrigatórios conforme Art. 20 da Lei 12.305/2010.  

l. Otimização e regularização do sistema de Limpeza urbana.  

m. Controlar de forma qualitativa e quantitativa a geração dos resíduos de limpeza urbana, 

definir rotas e pessoal a nível municipal 

3.3.15.2. Responsabilidade do Consórcio União da Serra Geral 

a. Adequações nos estudos e projetos para viabilidade de implantação de gestão dos 

resíduos via PPP e ou Concessão; 

b. Implantação do Programa de Educação Ambiental nos âmbitos dos entes consorciados; 

c. Estimular a participação da população na Gestão Integrada de Resíduos Sólidos através 

da produção e divulgação de material educativo; 

d. Conscientização, sensibilização da população por meio de campanhas educativas 

permanentes sobre a necessidade da minimização da geração dos resíduos sólidos na 

fonte, como também da importância da separação, do acondicionamento e disposição 

adequada dos rejeitos para a coleta; 

e. Fundamentação da Campanha de Educação Ambiental na realização dos 3R’s: Reduzir, 

Reutilizar e Reciclar; 

f. Incentivo de mudanças de hábitos quanto à redução de consumo, reutilização de 

materiais e embalagens, sensibilização e conscientização na hora da compra; 

g. Apoio e incentivo a Programas de Educação Ambiental nas escolas; 

h. Incentivo de hábito na população para separação dos materiais recicláveis para a 

consequente valorização desses materiais; 

i. Capacitação dos funcionários públicos ou privados envolvidos na Gestão dos Resíduos 

Sólidos municipais; 

j. Destinação adequada dos resíduos volumosos; 

k. Realizar o recebimento, triagem, e descaracterização/desmanche visando a reciclagem 

dos elementos; 

l. Implementar as Diretrizes Estratégias e Responsabilidade sobre a Disposição final 

ambientalmente adequada;  



 

  

m. Regularizar e destinar corretamente os resíduos de limpeza pública;  

n. Realizar a triagem dos resíduos da varrição e dar a destinação correta aos resíduos de 

bota-foras e da limpeza urbana.  

o. Criar procedimentos operacionais e estruturas físicas para a triagem e locais para a 

destinação/disposição final adequada destes resíduos. 

 

3.3.16. Diretrizes Estratégicas e Responsabilidade de Implantação relativo aos 

Resíduos de Construção Civil 

a. Licenciar junto ao órgão competente uma área de terra para a disposição dos resíduos 

de construção civil inertes. 

b. A prefeitura passará a fiscalizar e exigir do gerador do RCC o plano de gerenciamento 

conforme determinação da resolução CONAMA 307/2002. 

c. Os municípios integrantes do consórcio iniciarão tratativas para viabilizar a formação 

de uma central regional de processamento dos resíduos de construção civil. 

d. Elaborar e implantar um programa de atendimento aos pequenos geradores, que inclua 

a execução de coleta pública dos resíduos de construção civil. 

e. Diagnosticar de forma qualitativa e quantitativa a produção de resíduos de construção 

civil; 

f. Definir procedimentos operacionais a níveis de obra para separação dos resíduos 

recicláveis e rejeitos. 

  

3.3.17. Diretrizes Estratégicas e Responsabilidade de Implantação relativo aos 

Resíduos de Serviços de Saúde 

a. Listar, classificar e qualificar os resíduos de serviços de saúde;  

b. Estudo de viabilidade para definir tratamento adequado para os dejetos; 

c. Criar um cadastro, através dos agentes de saúde para identificar as residências que geram 

este tipo de resíduo e realizar uma campanha de conscientização para que as pessoas 

entreguem estes resíduos em alguma unidade de saúde do município. 

d. Promover a capacitação constante dos funcionários dos estabelecimentos públicos de 

saúde geradores de RSS, quanto à separação e acondicionamento adequado;  

e. A Prefeitura passará a exigir das Indústrias instaladas ou que vierem a se instalar no 

Município o Plano de Gerenciamento de Resíduos, conforme exigência legal. As 



 

  

Indústrias deverão apresentar seus Planos no Órgão responsável pelo meio ambiente da 

Prefeitura Municipal.  

f. Exigir, aprovar, controlar e fiscalizar o cumprimento dos planos de gerenciamento de 

resíduos sólidos obrigatórios conforme Art. 20 da Lei 12.305/2010.  

g. Instituir os procedimentos para entrega e aprovação dos planos de gerenciamento de 

resíduos e a criação de sistema informatizado para controle e fiscalização; 

h. Instituir cadastro de geradores, operadores e transportadores dos resíduos perigosos no 

Município visando a fiscalização e controle.  

 

3.3.18. Diretrizes Estratégicas e Responsabilidade de Implantação relativo aos 

Resíduos Agrossilvopastoris  

a. Dar o tratamento adequado dos dejetos líquidos da suinocultura;  

b. Convocar os produtores de suínos para reuniões de sensibilização e educação ambiental; 

c. Exigir de todos os produtores de suínos o respectivo licenciamento ambiental da 

atividade; 

d. Atuar em parceria com a EMATER e Sindicatos Dejetos líquidos da bovinocultura; 

e. Estudo de viabilidade para definir tratamento adequado para os dejetos líquidos da 

bovinocultura; 

f. Convocar os produtores de leite e corte para reuniões de sensibilização e educação 

ambiental; 

g. Exigir de todos os produtores de leite e corte o respectivo licenciamento ambiental; 

h. Estabelecer sistema de logística reversa das propriedades produtoras; 

i. Viabilizar malha de pontos físicos para recepção dos resíduos bem como destinação 

final adequada e cálculo dos custos e forma de cobrança. 

3.3.19. Diretrizes Estratégicas e Responsabilidade de Implantação relativo aos 

Resíduos de Mineração 

a. Instituir os procedimentos para entrega, aprovação e a criação de sistema informatizado 

para controle e fiscalização. 

b. Controlar e fiscalizar o cumprimento dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos 

obrigatórios conforme Art. 20 da Lei 12.305/2010. 

c. Apoio a empresas que façam o reaproveitamento dos resíduos de mineração. 

d. Realização de estudos para diferentes alternativas de reuso de resíduos de mineração. 

3.3.20. Diretrizes Estratégicas e Responsabilidade de Implantação relativo à 

Logística Reversa 



 

  

a. Programa para implantação integrada de logística reversa no consórcio atuando em 

conjunto com as prefeituras; 

b. Implantar campanhas educativas e informativas sobre a correta destinação dos resíduos 

com logística reversa; 

c. Criar parcerias com comerciantes e fabricantes dos resíduos especiais; 

d. Prefeitura Municipal em parceria com o Consorcio e Associações Comerciais e ou 

entidade de Classe. 

e. Ações de conscientização da população na separação e reutilização dos óleos 

comestíveis; 

f. Separação do resíduo na fonte geradora; 

g. Criação de projetos para fomentar o processamento e transformação deste resíduo em 

novos produtos com disponibilização de área para eco ponto para recebimento da 

geração domiciliar, mini geradores, o armazenamento e a posterior destinação final para 

reprocessamento; 

h. Atingir 100% de devolução das embalagens vazias de agrotóxicos no sistema de 

logística reversa já implantado.  

i. Fiscalizar o cumprimento do sistema de logística reversa já existente através da 

documentação dos comerciantes de agrotóxicos e usuários; 

j. Revendedores de Lubrificantes e embalagens devem ratificar o cumprimento da 

logística reversa já existente dos óleos lubrificantes e suas embalagens. 

k. Fiscalizar o cumprimento do sistema de logística reversa através da aprovação e 

controle dos planos de gerenciamento de resíduos.  

3.3.21. Diretrizes Estratégicas e Responsabilidade de Implantação relativo às áreas 

de passivos ambientais 

a. Promover a recuperação e o monitoramento das áreas com comprovado passivo 

ambiental. Fiscalizar, coibir e penalizar o responsável por descarte irregular de resíduos 

de construção e demolição. 

b. Contratar estudos técnicos específicos, visando obter informações acerca dos 

procedimentos de controle e/ou recuperação ambiental, aplicável nas áreas identificadas 

com passivos ambientais e/ ou comprovadamente contaminadas (disposição irregular de 

RCD e lixões); 

c. Promover as adequações necessárias e implantar projetos de recuperação e 

monitoramento ambiental (solo, água superficial e subterrânea) nas áreas identificadas 

com passivo ambiental (disposição irregular de RCD e lixões).  

3.4. AÇÕES ESTRATÉGICAS E METAS PARA IMPLANTAÇÃO DAS SOLUÇÕES 

PROPOSTAS 

De forma geral, todas as diretrizes e estratégias apresentadas neste prognóstico tem como 

objetivo regularizar a gestão, manejo, tratamento e disposição final dos variados tipos de 



 

  

resíduos gerados pelos municípios do Consórcio. O compila de forma resumida todas as 

estratégias propostas para União da Serra Geral assim como a identificação das 

responsabilidades por sua operacionalização e implantação. 

Quadro 16 – Diretrizes, estratégias e responsabilidades de implantação proposta 

Resíduos Sólidos Urbanos 

Diretrizes Estratégias Implantação 

 

 

 

 

Implantação de um 

sistema de coleta 

Seletiva nos entes 

consorciados visando 

a redução de resíduos 

recicláveis a serem 

dispostos em aterro 

sanitário. 

 

Promover a coleta seletiva porta-a-porta, de 

forma a atender 100% da Zona Urbana; 

Promover a coleta seletiva em 100% da 

área Rural; 

Criação de PEV (pontos de entrega 

voluntaria) para a coleta dos resíduos 

inorgânicos (papel, vidro, plástico e metal) 

e rejeitos (tecidos velhos, fraldas 

descartáveis, papel higiênico, calçados 

velhos...) para atingir a coleta em toda área 

rural; 

Promover a coleta em dias alternados para 

uma melhor eficiência do sistema; 

Incentivar a compostagem doméstica e/ou 

comunitária, e a utilização do composto 

produzido em hortas e jardins. 

Consórcio e entes 

Consorciados 

Elaboração e 

aprovação de decretos 

e instrumentos legais 

para a formalização 

do Programa de 

Coleta Seletiva 

Promover uma forma de cobrança para o 

cidadão que não aderir de forma voluntaria 

ao sistema de coleta seletiva;  

Fortalecer o sistema de coleta seletiva nos 

municípios que já houver sistema 

implantando 

 

 

Prefeitura 

Municipal 

 

Regulamentar e/ou 

criar Legislação 

Específica para 

Cada Ente deverá elaborar a Lei de Gestão 

de Resíduos Sólidos;  

Elaboração de Leis específicas para 

oferecer respaldo às Ações e Programas 

 

 

Prefeitura 

Municipal 



 

  

Gestão de Resíduos 

Sólidos 

Ambientais da Prefeitura em relação aos 

Resíduos Sólidos.  

 

 

 

Buscar de alternativas 

de valorização 

energética de rejeitos. 

 

Buscar recursos para viabilidade de 

elaboração do projeto para implantação de 

uma usina termoelétrica para a queima do 

rejeito;  

Buscar recursos para a implantação de uma 

Usina Termoelétrica; 

Busca de recursos para operação e 

manutenção da Usina Termoelétrica.  

Consórcio 

Programa de 

Educação Ambiental 

Estimular a participação da população na 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

através da produção e divulgação de 

material educativo;  

Conscientização, sensibilização da 

população por meio de campanhas 

educativas permanentes sobre a 

necessidade da minimização da geração dos 

resíduos sólidos na fonte, como também da 

importância da separação, do 

acondicionamento e disposição adequada 

dos rejeitos para a coleta;  

Fundamentação do Programa de Educação 

Ambiental na realização dos 3R’s: Reduzir, 

Reutilizar e Reciclar;  

Incentivo de mudanças de hábitos quanto à 

redução de consumo, reutilização de 

materiais e embalagens, sensibilização e 

conscientização na hora da compra;  

Apoio e incentivo a Programas de 

Educação Ambiental nas escolas; e para a 

população na separação dos materiais 

Consórcio e entes 

Consorciados 



 

  

recicláveis e consequente a uma melhor 

valorização desses; 

Capacitação dos funcionários públicos ou 

privados envolvidos na Gestão dos 

Resíduos Sólidos municipais;  

Resíduos Comerciais 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Disposição final 

ambientalmente 

adequada 

 

Coletar seletivamente os resíduos produzidos 

nos estabelecimentos comerciais; 

Promover a Coleta Seletiva dentro dos 

estabelecimentos comerciais;  

Condicionar a emissão do Alvará de 

Funcionamento das empresas à apresentação 

do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos, a partir de 2016;  

Para os resíduos perigosos ou que não são de 

responsabilidade do Município: exigir, 

aprovar, controlar e fiscalizar o cumprimento 

dos planos de gerenciamento de resíduos 

sólidos obrigatórios conforme Art. 20 da Lei 

12.305/2010.  

Prefeitura 

Municipal 

 

Resíduos de Limpeza Urbana 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Otimização e 

regularização do 

Controlar de forma qualitativa e quantitativa a 

geração dos resíduos de limpeza urbana, 

definir rotas e pessoal a nível municipal; 

Prefeitura 

Municipal 



 

  

sistema de Limpeza 

urbana. 

Regularizar e destinar corretamente os 

resíduos de limpeza pública; 

Realizar a triagem dos 

resíduos da varrição e 

dar a destinação 

correta aos resíduos 

de bota-foras e da 

limpeza urbana. 

Criar procedimentos operacionais e estruturas 

físicas para a triagem e locais para a 

destinação/disposição final adequada destes 

resíduos.  

Prefeitura 

Municipal 

Resíduos de Construção Civil – RCC 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Otimização e 

regularização do 

sistema de Limpeza 

urbana 

Licenciar junto ao órgão competente uma área 

de terra para a disposição dos resíduos de 

construção civil inertes.  

Fiscalizar e exigir do gerador do RCC o plano 

de gerenciamento conforme determinação da 

resolução CONAMA 307/2002.  

Os municípios integrantes do consórcio 

iniciarão tratativas para viabilizar a formação 

de uma central regional de processamento dos 

resíduos de construção civil. 

Elaborar e implantar um programa de 

atendimento aos pequenos geradores, que 

inclua a execução de coleta pública dos 

resíduos de construção civil.  

Diagnosticar de forma quali-quantitativa a 

produção de resíduos de construção civil.  

Consórcio e 

Prefeituras 

Destinação final 

ambientalmente 

adequada e o reuso 

dos resíduos da 

construção civil. 

Definir procedimentos operacionais a níveis de 

obra para separação dos resíduos recicláveis e 

rejeitos. 

Prefeitura 

Municipal com 

Assessoria do 

Consórcio 

Resíduos de Serviços de Saúde 

Diretrizes Estratégias Implantação 



 

  

Implantar o serviço de 

gerenciamento dos 

Resíduos de Serviços 

de saúde 

Listar, classificar e qualificar os resíduos de 

serviços de saúde; 

Criar um cadastro, através dos agentes de 

saúde para identificar as residências que 

geram este tipo de resíduo e realizar uma 

campanha de conscientização para que as 

pessoas entreguem estes resíduos em alguma 

unidade de saúde do município. 

Promover a capacitação constante dos 

funcionários dos estabelecimentos públicos de 

saúde geradores de RSS, quanto à separação e 

acondicionamento adequado 

Prefeitura 

Municipal com 

Assessoria do 

Consorcio 

 

Resíduos Industriais 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Normatizar e 

regulamentar os 

serviços de 

gerenciamento dos 

resíduos de 

industriais, conforme 

art. 20 da Lei 

12.305/2010. 

Os entes consorciados deverão exigir das 

Indústrias instaladas ou que vierem a se 

instalar no Município, o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos, conforme 

exigência legal. As Indústrias deverão 

apresentar seus Planos no Órgão responsável 

pelo meio ambiente da Prefeitura Municipal. 

Prefeitura 

Municipal com 

Assessoria do 

Consorcio 

Exigir, aprovar, 

controlar e fiscalizar o 

cumprimento dos 

planos de 

gerenciamento de 

resíduos sólidos 

obrigatórios conforme 

Art. 20 da Lei 

12.305/2010 

Instituir os procedimentos para entrega e 

aprovação dos planos de gerenciamento de 

resíduos e a criação de sistema informatizado 

para controle e fiscalização;  

 Instituir cadastro de geradores, operadores e 

transportadores dos resíduos perigosos no 

Município visando a fiscalização e controle.  

 

Prefeitura 

Municipal com 

Assessoria do 

Consorcio 

Resíduos Agrossilvopastoris 

Diretrizes Estratégias Implantação 



 

  

Dar o tratamento 

adequado dos dejetos 

líquidos da 

suinocultura 

Estudo de viabilidade para definir tratamento 

adequado para os dejetos;  

Convocar os produtores de suínos para 

reuniões de sensibilização e educação 

ambiental;  

Exigir de todos os produtores de suínos o 

respectivo licenciamento ambiental da 

atividade.  

Prefeitura 

Municipal com 

Assessoria do 

Consórcio 

Dar o tratamento 

adequado dos dejetos 

líquidos da 

bovinocultura de leite 

e corte. 

Estudo de viabilidade para definir tratamento 

adequado para os dejetos;  

Convocar os produtores de leite e corte para 

reuniões de sensibilização e educação 

ambiental;  

exigir de todos os produtores de leite e corte o 

respectivo licenciamento ambiental  

Prefeitura 

Municipal com o 

Consórcio 

Resíduos medicamentosos da suinocultura e bovinocultura 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Estabelecer sistema de 

logística reversa das 

propriedades 

produtoras 

Viabilizar malha de pontos físicos para 

recepção dos resíduos bem como destinação 

final adequada e cálculo dos custos e forma de 

cobrança; 

Exigir de todos os produtores de bovinocultura 

(leite e corte), de suínos e outras atividades 

pecuárias o respectivo licenciamento ambiental 

e planos de gerenciamento de resíduos. 

Prefeitura 

Municipal com 

Assessoria do 

Consórcio 

Animais mortos da atividade de suinocultura e bovinocultura 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Realizar estudo de 

viabilidade técnica, 

ambiental e 

econômica para 

destinação adequada 

Convocar técnicos da área agrícola e veterinária 

para discussão de alternativas para o tratamento 

desses cadáveres;  

Convocar os produtores de suínos, bovinos e 

outras atividades para definição da melhor 

tecnologia; 

Prefeitura 

Municipal, 

Consórcio e 

parceria com a 

EMATER e 

Sindicatos 



 

  

dos resíduos de 

mineração 

Resíduos de Mineração 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Destinação adequada 

dos resíduos de 

mineração 

Instituir os procedimentos para entrega, 

aprovação e a criação de sistema informatizado 

para controle e fiscalização.  

Controlar e fiscalizar o cumprimento dos 

planos de gerenciamento de resíduos sólidos 

obrigatórios conforme Art. 20 da Lei 

12.305/2010.  

Apoio a empresas que façam o 

reaproveitamento dos resíduos de mineração.  

Realização de estudos para diferentes 

alternativas de reuso de resíduos de mineração.  

Prefeitura 

Municipal com 

Assessoria do 

Consórcio 

Logística Reversa  

Diretrizes Estratégias Implantação 

Destinação adequada 

dos Resíduos com 

logística reversa, com 

o retorno à indústria 

dos materiais pós-

consumo 

 

Programa para implantação integrada de 

logística reversa no consórcio atuando em 

conjunto com as prefeituras.  

Implantar campanhas educativas e 

informativas sobre a correta destinação dos 

resíduos com logística reversa;  

Criar parcerias com comerciantes e fabricantes 

dos resíduos especiais  

Prefeitura 

Municipal e 

Consórcio 

Óleos comestíveis 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Conscientização da 

população na 

separação e 

reutilização dos óleos 

comestíveis 

Separação do resíduo na fonte geradora;  

Criação de projetos para fomentar o 

processamento e transformação deste resíduo 

em novos produtos com disponibilização de 

área para eco ponto para recebimento da geração 

domiciliar, mini geradores, o armazenamento e 

Prefeitura 

Municipal e 

Consórcio 



 

  

a posterior destinação final para 

reprocessamento.  

Agrotóxicos 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Atingir 100% de 

devolução das 

embalagens vazias de 

agrotóxicos no 

sistema de logística 

reversa já implantado. 

Fiscalizar o cumprimento do sistema de 

logística reversa já existente através da 

documentação dos comerciantes de 

agrotóxicos e usuários. 

Consórcio, 

Prefeitura 

Municipal e 

Revendedores 

Lubrificantes e embalagens 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Ratificar o 

cumprimento da 

logística reversa já 

existente dos óleos 

lubrificantes e suas 

embalagens. 

Fiscalizar o cumprimento do sistema de 

logística reversa através da aprovação e 

controle dos planos de gerenciamento de 

resíduos.  

Consórcio, 

Prefeitura 

Municipal e 

Revendedores 

Áreas de passivos ambientais 

Diretrizes Estratégias Implantação 

Promover a 

recuperação e o 

monitoramento das 

áreas com 

comprovado passivo 

ambiental. 

Fiscalizar, coibir e penalizar o responsável por 

descarte irregular de resíduos de construção e 

demolição. 

Elaborar estudos técnicos específicos, visando 

obter informações acerca dos procedimentos de 

controle e/ou recuperação ambiental, aplicável 

nas áreas identificadas com passivos 

ambientais e/ ou comprovadamente 

contaminadas (disposição irregular de RCD e 

lixões); 

Promover as adequações necessárias e 

implantar projetos de recuperação e 

monitoramento ambiental (solo, água 

Consórcio, 

Prefeitura 

Municipal e 

outros parceiros 



 

  

superficial e subterrânea) nas áreas 

identificadas com passivo ambiental 

(disposição irregular de RCD e lixões) 

Fonte: IPGC, 2021. 

A partir das ações estratégicas identificadas no quadro anterior, foram definidos os níveis de 

prioridade de cada uma das ações. Desta forma, o quadro abaixo apresenta as prioridades que 

deverão ser consideradas pelo Consórcio União da Serra Geral após a aprovação do plano.  

Quadro 17 – Mapa de prioridades das ações propostas pelo PIGIRS 

Prioridade Ação 

ALTA Implementar o PIGIRS  

ALTA Adequação do aterro sanitário de Janaúba via consórcio 

ALTA 

Implantação da cobrança sobre os serviços do Sistema de Manejo dos 

Resíduos Sólidos nos municípios consorciados em atendimento ao Marco 

Legal do Saneamento Básico Leo 14.026/2020 

ALTA 

Readequação dos Estudos de Viabilidade Técnico Econômico, 

Financeiro, Jurido e Ambiental da PPP/Concessão- Estudo de viabilidade 

técnica para tarifação específica do serviço de limpeza urbana e manejo 

dos resíduos sólidos  

ALTA 
Concluir a implantação das Unidades de Transbordos dos municípios 

consorciados 

MÉDIA 
Licitar, licenciar e implantar uma Unidade de Triagem e Compostagem 

Mecanizada Regional recebida do Ministério do Meio Ambiente 

MÉDIA 
Elaboração de programa de indicadores relativos à limpeza urbana e 

manejo dos resíduos sólidos dos entes consorciados 

MÉDIA 
Elaborar o Plano de Gerenciamento dos RCC, para aproveitamento dos 

resíduos inertes e diminuição dos resíduos descartados.  

MÉDIA 
Elaborar projeto específico para orientação da comunidade ao 

acondicionamento e disposição adequados dos resíduos sólidos  

MÉDIA 

Promover cursos periódicos de qualificação profissional e oficinas de 

reciclagem da mão de obra local, com orientações teóricas e 

conhecimento prático sobre as atividades do setor, como cursos sobre: 

direção cuidadosa de maquinário pesado, proteção pessoal, resíduos 



 

  

contaminantes e materiais tóxicos e perigosos, situações insalubres, 

disposição adequada dos resíduos, planejamento do trabalho. 

MÉDIA 

Expandir o atendimento de coleta domiciliar no âmbito de todos os 

municípios consorciados, oferecendo o serviço também a toda a extensão 

rural e assim substituindo a queima ou dos resíduos e encaminhando para 

a disposição final adequada.  

MÉDIA 
Elaborar e instituir programa de coleta seletiva para os municípios 

consorciados, na sede, distritos e comunidades rurais 

MÉDIA 
Instituir, implantar e ou adequar as associações de catadores de materiais 

recicláveis nos municípios.  

MÉDIA 

Implantar Programa de reaproveitamento dos entulhos gerados no 

Município em operações tapa-buracos, em voçorocas, etc., visando a 

sustentabilidade econômico-ambiental.  

BAIXA 
Elaboração e implantação do programa de reutilização dos resíduos de 

poda como biomassa ou em técnica de fertilização  

Fonte: IPGC, 2021. 

Dito isso, por fim estabelecem-se as metas que deverão ser atingidas pelos municípios que 

compõem o Consórcio. As metas são divididas entre curto, médio e longo prazo. Dessa forma, 

os percentuais propostos para ser atingidos em até 2 anos estão enquadrados dentro do curto 

prazo, as metas até 5 anos fazem jus ao médio prazo e as metas que compreendem em um 

espaço maior de tempo podendo se estender até o horizonte de projeto do Plano, estão 

enquadradas no longo prazo. 

Quadro 18 – Metas de atingimento para ações propostas pelo PIGIRS 

Metas 
Prazo 

Curto Médio Longo 

Formalização do programa de coleta seletiva  70% 100% 100% 

Regulamentação e ou criação de legislação para gestão de 

resíduos sólidos  
50% 80% 100% 

Valorização energética de rejeitos  40% 70% 100% 

Educação ambiental  70% 90% 100% 

Destinação final de resíduos volumosos  70% 100% 100% 

Destinação final ambientalmente adequada de resíduos 

comerciais  
70% 100% 100% 

Regulação do sistema de limpeza urbana  70% 100% 100% 

Realização da triagem dos resíduos de varrição  70% 100% 100% 

Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil  55% 75% 100% 



 

  

Destinação final ambientalmente adequada  40% 60% 100% 

Gerenciamento de resíduos de serviço de saúde  70% 100% 100% 

Regulamentar os serviços de gerenciamento de resíduos 

industriais  
50% 75% 100% 

Cumprimento do plano de gerenciamento de resíduos sólidos 

segundo o Art. 20 da lei 12.305/2010  
50% 75% 100% 

Tratamento adequado aos dejetos líquidos da suinocultura e 

bovinocultura  
60% 80% 100% 

Sistema de logística reversa dos resíduos medicamentosos de 

suíno e bovinocultura  
50% 70% 100% 

Realização de estudos para viabilidade técnica, ambiental e 

econômica para destinação dos cadáveres de bovinos, suínos e 

outras atividades afins  

60% 80% 100% 

Destinação adequada dos resíduos de mineração  40% 60% 100% 

Implantação da política reserva  25% 50% 100% 

Separação e reutilização dos óleos comestíveis  50% 70% 100% 

Devolução das embalagens de agrotóxicos no sistema de 

logística reversa  
65% 80% 100% 

Cumprimento da logística reversa para os óleos lubrificantes e 

suas embalagens  
55% 75% 100% 

Recuperação e monitoramento das áreas com comprovado 

passivo ambiental  
70% 100% 100% 

Fonte: IPGC, 2021. 

3.5. DESCRIÇÃO DAS FORMAS E DOS LIMITES DA PARTICIPAÇÃO DO PODER 

PÚBLICO LOCAL NA COLETA SELETIVA E NA LOGÍSTICA REVERSA 

A descrição das formas e dos limites da participação do poder público municipal dos municípios 

que fazem parte do CIGRES na coleta seletiva e na logística reversa foi baseada respeitando o 

disposto no art. 33° da Lei 12.305 e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 

pelo ciclo de vida dos produtos. 

O conceito de responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, nos termos do 

disposto no inciso XVII do artigo 3º da Lei n. 12.305/2010, compreende o conjunto de 

atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, 

bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos. 

Na mesma linha da Lei n. 12.305/2011, o Decreto n. 7.404/2010, em seu artigo 5º, prevê que 

os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, consumidores e titulares dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos são responsáveis pelo ciclo 

de vida dos produtos. 



 

  

O Decreto 7.404/2010 que regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 

12.305/2010) estabelece que a implantação da coleta seletiva é instrumento essencial para a 

disposição ambientalmente adequada dos rejeitos. A coleta seletiva deve ser implantada pelos 

titulares dos serviços públicos de limpeza e manejo dos resíduos sólidos e estabelecer, no 

mínimo, a separação prévia dos resíduos secos e úmidos. Neste sentido, a nova lei, impôs, 

especificamente quanto ao sistema de coleta seletiva, obrigações aos consumidores que deverão 

acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e 

disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 

devolução. Paralelamente à imposição das obrigações, o parágrafo único do artigo 35, prevê 

que o poder público municipal poderá instituir incentivos econômicos aos consumidores que 

participam do sistema de coleta seletiva, além de estabelecer em suas áreas de abrangência as 

formas adequadas de acondicionamento, segregação e disponibilização para a coleta seletiva 

dos resíduos, sendo os geradores responsáveis pelo cumprimento das normas. 

No que diz respeito à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao 

titular  dos serviços públicos  de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, conforme art. 

36 da Lei, e priorizando a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas 

de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis: 

a. Adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 

oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

b. Estabelecer sistema de coleta seletiva; 

c. Articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo 

produtivo dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

d. Realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma 

do § 7º do art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

e. Implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os 

agentes econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

f. Dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

Dentro do conceito de responsabilidade compartilhada, a lei da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos estabelece as bases de uma prática que promete marcar a ação das empresas e a gestão 

do resíduo no Brasil: a logística reversa. O termo está cada vez mais presente no vocabulário 



 

  

da reciclagem. Significa a recuperação de materiais após o consumo, dando continuidade ao 

seu ciclo de vida como insumo para a fabricação de novos produtos. 

O art. 33 da Lei nº 12.305/10 aponta que os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de agrotóxicos, pilhas e baterias, pneus, óleos lubrificantes, seus resíduos e 

embalagens, lâmpadas fluorescentes, produtos eletroeletrônicos são obrigados a implementar 

sistemas de logística reversa de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 

manejo dos resíduos sólidos. 

O Poder Público, através dos instrumentos de implementação e operacionalização da logística 

reversa, descritos no Decreto 7.404, pode intervir e reforçar a implantação do sistema de 

logística reversa, sob a ideia principal de responsabilidade compartilhada, pelo recolhimento 

dos resíduos sólidos entre o município, o fabricante, o importador, o distribuidor, e até mesmo 

o consumidor. Os 3 instrumentos da logística reversa com participação do Poder Público, são 

os seguintes: acordos setoriais, regulamentos expedidos pelo Poder Público e termos de 

compromisso. 

O art. 19 do Decreto 7.404, define o acordo setorial como sendo “atos de natureza contratual, 

firmados entre o Poder Público e os fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, 

visando a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto”. Para 

que este possa ser firmado, exige-se um processo de negociação entre o Poder Público e os 

particulares. O Poder Público pode iniciar este procedimento por meio de editais de 

chamamento publicados pelo Ministério do Meio Ambiente, com o conteúdo mínimo descrito 

no Decreto Nº 7.404/10. 

Por meio de termo de compromisso, contemplado no artigo 32 do Decreto 7.404, o Poder 

público estipula diretamente os fabricantes, fornecedores, importadores e/ou distribuidores, 

fazendo com que os particulares se comprometam a implantar alguma sistemática de 

recolhimento dos produtos após sua utilização pelo consumidor e eventualmente dar a eles até 

mesmo uma nova destinação. Os termos de compromisso poderão ser firmados quando não 

houver acordos setoriais e nem regulamentos prevendo a utilização de determinados sistemas 

de logística reversa num determinado setor. Prestam-se também a reforçar as obrigações 

eventualmente já existentes por eventual acordo ou regulamento prévio. 

Trata-se, em princípio, de verdadeiro mecanismo de reforço, de iniciativa do Poder Público, 

para impelir os particulares a tomarem determinadas medidas de cooperação no sentido de 

auxiliar no recolhimento dos resíduos sólidos por eles gerados. 



 

  

3.6. MEIOS A SEREM UTILIZADOS PARA O CONTROLE E A FISCALIZAÇÃO, NO 

ÂMBITO LOCAL, DA IMPLEMENTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS 

PLANOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

O acompanhamento, controle e fiscalização da implantação e operacionalização dos Planos de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos e do sistema de Logística Reversa que devem ser 

implementados pelas empresas que geram os resíduos sólidos citados nos artigos 20º e 33º da 

lei 12.305/10, pode ser realizado pelo Poder Público através da análise de ações e indicadores, 

dentre eles cita-se: 

a. Levantamento estimado de resíduos sujeitos a planos de gerenciamento e sistema de 

logística reversa gerada no município; 

b. Levantamento dos geradores sujeitos a planos de gerenciamento de resíduos sólidos e 

ao estabelecimento de sistemas de logística reversa, contendo: 

c. Identificação do gerador: razão social, CNPJ, descrição da atividade, responsável legal, 

etc; 

d. Identificação dos resíduos gerados: resíduo, classificação, 

acondicionamento/armazenagem, frequência de geração, etc;  

e. Plano de movimentação dos resíduos: tipo de resíduo, quantidade, local de estocagem 

temporário (se for o caso), transporte a ser utilizado, destinação final etc. 

f. Indicador de coleta: relação entre quantidade de material coletado e a quantidade 

material gerado; 

g. Indicador de rejeito: relação entre o rejeito acumulado e o material recebido para 

tratamento. 

h. Cadastro das empresas prestadoras de serviços terceirizados de coleta, transporte ou 

destinação final dos resíduos sólidos, exigindo a documentação ambiental necessária; 

i. Implantar controle de pesagem diária dos resíduos que chegam a central de triagem; 

j. Instalar grupos de trabalhos permanentes para acompanhamento sistemático das ações, 

projetos, regulamentações na área de resíduos; 

k. Criar parcerias com comerciantes e fabricantes dos resíduos especiais, podendo 

inclusive conciliar com os parceiros os pontos de devolução, divulgação, etc, a fim de 

que, de forma integrada, o controle possa ser realizado por todos os envolvidos; 

l. Criar parcerias com sindicatos ou outros grupos representativos, a fim de que, o controle 

e fiscalização seja realizada de forma integrada. 



 

  

O artigo 30 da Constituição Federal determina que os municípios devem legislar sobre assuntos 

de interesse local. Seguindo este diapasão e a proposta do presente trabalho dá-se como 

referência a função de regular a proteção do meio ambiente. Discutir os princípios da 

fiscalização traz à tona os princípios de licenciamento ambiental. De certa forma o 

licenciamento é o braço preventivo do poder público. À medida que o universo do 

licenciamento se torna mais amplo é de se esperar que as ações de fiscalização corretiva sejam 

reduzidas. Assim, fortalecer as ações de licenciamento é de certa forma, fortalecer o 

monitoramento e controle ambiental na origem da atividade potencialmente poluidora ou 

utilizadora de recursos naturais. O licenciamento ambiental é uma atividade que interage 

diretamente com o licenciamento consistindo no desenvolvimento de métodos de avaliação de 

impactos e riscos, restringindo assim as ações das atividades a serem autorizadas. 

Por definição, conforme a Resolução Conama nº 237/97, o Licenciamento Ambiental: 

procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, 

instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 

ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 

regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 

Desta maneira, essas ações técnico-administrativas demonstram o pleno atendimento à 

Constituição Federal e aos demais dispositivos legais permitindo assim, de uma forma geral, o 

controle das atividades licenciadas e mais especificamente, no tocante ao presente plano, o 

monitoramento quantitativo e qualitativo dos resíduos gerados. Esse monitoramento, na medida 

em que se desenvolve, permite que o município aprimore os estudos voltados às políticas 

públicas de educação, orientação visando a redução de geração de resíduos e a reutilização, 

reaproveitamento ou reciclagem dos mesmos. 

3.7.AÇÕES EMERGÊNCIAIS E CONTIGENCIAIS – (AÇÕES PREVENTIVAS E 

CORRETIVA) 

 Ações de emergência e contingência são ações para prevenção e atuação em situações 

de emergência tendo como objetivo definir funções e responsabilidades nos procedimentos que 

envolvem diversos autores. 

Medidas de contingência visam à prevenção, ao passo que as medidas de emergência têm por 

objetivo programar as ações no caso de ocorrência de um incidente. Portanto, ambas se referem 

a uma situação anormal e devem ter uma abordagem conjunta. 



 

  

Em casos de ocorrências de acidentes ou outras contingências, com resíduos sólidos que possam 

pôr em perigo a saúde pública, ou prejuízos ao meio ambiente, o causador do dano, responsável 

pelo resíduo ou qualquer pessoa que identificar o problema deve comunicar imediatamente os 

órgãos públicos municipais, como a Secretaria de Meio Ambiente, a Vigilância Sanitária, a 

Defesa Civil, o Corpo de Bombeiros, a Polícia Militar, o Departamento de Obras ou qualquer 

outro órgão da Prefeitura, e deverá também acionar órgãos das esferas estadual e federal, como 

a FEAM, o IBAMA e outros ligados à proteção do meio ambiente ou à segurança pública. 

O órgão público acionado deverá imediatamente providenciar o isolamento da área, a retirada 

de pessoas em situação de risco e, se possível, efetuar a remoção dos resíduos. Caso necessite 

de procedimentos e equipamentos especiais, deverá cobrar providências urgentes do 

responsável pelo dano. 

Os custos dos procedimentos necessários para a reparação dos danos serão de responsabilidade 

do agente causador em solidariedade com o responsável pelo transporte e pela destinação final 

do resíduo. 

3.7. IDENTIFICAÇÃO DOS PASSIVOS AMBIENTAIS RELACIONADOS AOS 

RESÍDUOS SÓLIDOS, INCLUINDO ÁREAS CONTAMINADAS, E 

RESPECTIVAS MEDIDAS SANEADORAS 

 

O passivo ambiental representa a contaminação e possíveis danos ao meio ambiente causado 

por armazenamento de resíduos sólidos, disposição ou lançamentos de soluções e/ou efluentes 

inadequados. A Resolução CONAMA n° 420/2009, em seu Art. 23, define as etapas do 

gerenciamento de áreas contaminadas: 

Identificação: etapa em que serão identificadas áreas suspeitas de contaminação com base em 

avaliação preliminar, e para aquelas em que houver indícios de contaminação, deve ser 

realizada uma investigação confirmatória, as expensas do responsável, segundo as normas 

técnicas ou procedimentos vigentes. 

Diagnóstico: etapa que inclui a investigação detalhada e avaliação de risco, as expensas do 

responsável, segundo as normas técnicas ou procedimentos vigentes, com objetivo de subsidiar 

a etapa de intervenção, após a investigação confirmatória que tenha identificado substâncias 

químicas em concentrações acima do valor de investigação. 



 

  

Intervenção: etapa de execução de ações de controle para a eliminação do perigo ou redução, 

a níveis toleráveis, dos riscos identificados na etapa de diagnóstico, bem como o monitoramento 

da eficácia das ações executadas, considerando o uso atual e futuro da área, segundo as normas 

técnicas ou procedimentos vigentes. (BRASIL, 2009). 

A identificação do passivo ambiental diz respeito não só à sanção a ser aplicada por um dano 

já realizado ao meio ambiente, mas também a medidas de prevenção de danos ambientais que 

têm reflexos econômico-financeiros.  

Como medida saneadora os municípios deverão promover a recuperação e o monitoramento 

das áreas com comprovado passivo ambiental: 

a. Fiscalizar, coibir e penalizar o responsável por descarte irregular de resíduos de 

construção e demolição. 

b. Contratar estudos técnicos específicos, visando obter informações acerca dos 

procedimentos de controle e/ou recuperação ambiental, aplicável nas áreas identificadas 

com passivos ambientais e/ ou comprovadamente contaminadas (disposição irregular 

de RCD e lixões); 

c. Promover as adequações necessárias e implantar projetos de recuperação e 

monitoramento ambiental (solo, água superficial e subterrânea) nas áreas identificadas 

com Passivo ambiental (disposição irregular de RCD e lixões). 

3.8. FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS 

O município pode ter acesso a recursos extraordinário provenientes da União caso atenda ao 

conteúdo mínimo do PNRS, por meio de fomento ou de instituições financeiras federais, 

mediante concessão de linhas de crédito. Para financiar projetos na área de RSU os principais 

programas de financiamento são: 

a. Banco do Brasil; 

b. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); 

c. Caixa Econômica Federal; 

d. Emendas parlamentares; 

Programas de financiamento não reembolsáveis: 

a. Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA); 

b. Ministério da Saúde/Fundação Nacional da Saúde (FUNASA); 



 

  

c. Ministério do Desenvolvimento Regional -MDR; 

d. Ministério da Justiça/Fundo de Direito Difuso (FDD). 

4. A FORMALIZAÇÃO LEGAL DO PLANO 

Alguns municípios integrantes do Consórcio já possuem algum tipo de Lei Municipal própria 

para a questão dos resíduos sólidos. No entanto, estas legislações específicas não fazem 

referência de modo integral aos itens discriminados na Lei nº 12.305/10 que institui a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. 

Desta forma fica evidenciada a necessidade de recomendar que todas as administrações 

municipais coloquem em seus planejamentos a reformulação e adaptação das legislações locais, 

se necessário, em conformidade com a nova Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecida 

pela Lei Federal 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto 7.404/2010. 

A Lei 12.305/10 que estabeleceu a Política Nacional de Meio Ambiente, informa no seu art. 14 

§ único, que é assegurada a ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 

como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observando o 

disposto na lei 10.650/03 (que dispõe sobre o acesso público aos dados e informações existentes 

nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente), e no 

art. 47 da Lei 11.445/07 (que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico). 

Assim considerando que a Audiência Pública é uma das formas de participação, e, de controle 

popular da Administração Pública, pois propicia ao particular a troca de informações com o 

administrador, a equipe técnica do Consorcio identificando a relevância da questão resolveu 

realizar audiências públicas, com caráter consultivo. 

Portanto, para a formalização do presente PIGIRS, foram realizadas audiências públicas para 

apresentação do Diagnóstico sobre a real situação dos resíduos sólidos urbanos, bem como todo 

o planejamento, visando melhorias no futuro, tanto próximo, como distante, tendo como 

objetivo principal, a melhoria da qualidade de vida da população e proteção ambiental. 

Na Audiência Pública, a população tomou conhecimento do Plano Intermunicipal (Regional) 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, colaborando com sugestões e propondo alterações 

necessárias. 



 

  

Fica sugerido ainda, que seja editada uma Lei Municipal, legalizando o Plano, e formalizando 

o período de revisão do mesmo, para que nas futuras trocas de governo, o PIGIRS não seja 

esquecido, ou simplesmente sejam deixadas de lados as suas metas. 

5. PERIODICIDADE DE REVISÃO 

Conforme previsto na Lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, o Plano Intermunicipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PIGIRS) dos municípios integrantes do Consórcio Serra Geral 

deve ser submetido periodicamente a revisões, se observando prioritariamente os períodos de 

vigência dos planos plurianuais municipais. 

O propósito de revisar constantemente o PIGIRS é adequá-lo de acordo com o contexto 

temporal, ambiental, econômico e social pelo qual os municípios consorciados encontram-se e 

traçar objetivos e metas condizentes com estas realidades, de modo que a gestão dos resíduos 

sólidos atenda às necessidades evidenciadas e seja cada vez mais eficaz, garantindo o 

atendimento às leis ambientais aplicáveis. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PIGIRS) apresentado neste 

documento, contém as informações referentes ao Diagnóstico dos Municípios e o Prognóstico 

da Gestão de Resíduos Sólidos. O estudo realizado teve o objetivo de contemplar o 

Gerenciamento dos Resíduos Sólidos de forma integrada, visando a viabilidade social, 

ambiental e econômica, adaptadas à realidade dos municípios. 

A Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é a maneira de conceber, sistematizar, implementar e 

manter os sistemas de administração de resíduos sólidos. Para cada situação analisada foi 

possível identificar as características dos resíduos e as peculiaridades da cultura local, para 

implantar e implementar ações adequadas e compatíveis com a situação. 

A partir do Diagnóstico, percebe-se que deverá ser concedida maior atenção à Gestão dos 

Resíduos Sólidos gerados nos municípios, através da aplicação de um Gerenciamento Integrado 

de Resíduos, buscando, principalmente, a segregação na fonte, reciclagem e a minimização dos 

resíduos. 

Na etapa do Prognóstico, elaboração de Propostas, foram analisadas alternativas que visam 

atender ao objetivo da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, que são a redução na geração, no 

aumento das ações de reutilização e reciclagem e o tratamento adequado para disposição final. 



 

  

Dentro deste conceito, o PIGIRS se constitui de forma interativa, resultante da percepção 

ambiental, que cada comunidade possui e da forma com que resolve seus desafios ou procura 

buscar suas soluções, associando as boas práticas com metas e diretrizes mínimas a serem 

seguidas, para que o município atenda a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e enfrente a 

problemática dos resíduos, buscando sempre soluções sinérgicas em busca de uma boa 

qualidade ambiental e de saneamento. 

Neste contexto são extremamente importantes as funções de Educação Ambiental e antes disso, 

até a sensibilização ambiental, de forma que o trabalho integrado exija a participação da área 

educacional do município de forma sistêmica. A visão sistêmica da Gestão Integrada dos 

Resíduos Sólidos busca integrar todos os procedimentos de saneamento básico dentro de uma 

visão de sustentabilidade abrangente, envolvendo as dimensões de equidade social, viabilidade 

econômica e qualidade ambiental. 

Desta forma, sendo a Prefeitura Municipal um Órgão Público que zela pela organização e 

limpeza urbana da cidade, o manejo dos resíduos deve ser uma das prioridades. Baseado nisto, 

percebe-se a importância da elaboração e aplicação de um Plano Regional de Gestão Integrada 

de Resíduos Sólidos nos municípios não só em termos legais e financeiros, mas também no que 

se refere à saúde da população e a preservação do Meio Ambiente. 

Por fim, estando em consonância com a Legislação, os municípios integrantes do CIGRES 

recebem uma importante ferramenta de Gestão e Gerenciamento de Resíduos Sólidos, que de 

forma integrada vai subsidiar a universalização e a padronização dos serviços públicos, 

adequando-os à realidade ambiental, social, sanitária e econômica regional, lançando mão de 

tecnologias disponíveis e economicamente aplicáveis. 
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ANEXO I – COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS COLETADOS NOS 

MUNICÍPIOS DA UNIÃO DA SERRA GERAL 

Quadro 19 – Composição Gravimétrica do município de Catuti 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 23,5 11,06% 

Poda 121 56,94% 

Reciclagem 

Plástico  25,5 12,00% 

Papel e papelão 9,5 4,47% 

Vidro 5,5 2,59% 

Metal ferroso 2 0,94% 

Metal não ferroso 1 0,47% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
8,5 4,00% 

Madeira 0 0,00% 

Couro e 

borracha 
7 3,29% 

Têxtil 3 1,41% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
6 2,82% 

Contaminante 

químico 
0 0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
0 0,00% 

Diversos 0 0,00% 

  Total 212,5 100,00% 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 20 – Composição Gravimétrica do município de Espinosa 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 345,1 46,97% 

Poda 35,5 4,83% 

Reciclagem 

Plástico  113,6 15,46% 

Papel e papelão 40 5,44% 

Vidro 16,2 2,20% 

Metal ferroso 6,2 0,84% 

Metal não ferroso 0 0,00% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
84,3 11,47% 

Madeira 11,8 1,61% 

Couro e 

borracha 
0 0,00% 



 

  

Têxtil 25,6 3,48% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
11,9 1,62% 

Contaminante 

químico 
0 0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
0 0,00% 

Diversos 44,5 6,06% 

  Total 734,7 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 21 – Composição Gravimétrica do município de Gameleiras 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 33,5 19,40% 

Poda 76 44,01% 

Reciclagem 

Plástico  16,5 9,55% 

Papel e papelão 13,5 7,82% 

Vidro 3 1,74% 

Metal ferroso 3 1,74% 

Metal não ferroso 1,2 0,69% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
1 0,58% 

Madeira 1,3 0,75% 

Couro e 

borracha 
3 1,74% 

Têxtil 5,5 3,18% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
14 8,11% 

Contaminante 

químico 
0 0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
1,2 0,69% 

Diversos 0 0,00% 

  Total 172,7 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 22 – Composição Gravimétrica do município de Jaíba 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 187,1 25,71% 

Poda 164,4 22,59% 

Reciclagem 

Plástico  62 8,52% 

Papel e papelão 32,3 4,44% 

Vidro 26,8 3,68% 



 

  

Metal ferroso 3,9 0,54% 

Metal não ferroso 0,8 0,11% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
  0,00% 

Madeira 2,8 0,38% 

Couro e 

borracha 
2,8 0,38% 

Têxtil 14,3 1,96% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
26,8 3,68% 

Contaminante 

químico 
0 0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
0 0,00% 

Diversos 203,8 28,00% 

  Total 727,8 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 23 – Composição Gravimétrica do município de Janaúba 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 1312 69,26% 

Poda 261,2 13,79% 

Reciclagem 

Plástico  154,8 8,17% 

Papel e papelão 92,6 4,89% 

Vidro 22,6 1,19% 

Metal ferroso 0,64 0,03% 

Metal não ferroso 6 0,32% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
0 0,00% 

Madeira 0 0,00% 

Couro e 

borracha 
10,8 0,57% 

Têxtil 18 0,95% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
7,8 0,41% 

Contaminante 

químico 
3,2 0,17% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
0,2 0,01% 

Diversos 4,6 0,24% 

  Total 1894,44 100,00% 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 24 – Composição Gravimétrica do município de Mamonas 



 

  

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 223 45,45% 

Poda 39 7,95% 

Reciclagem 

Plástico  64,5 13,15% 

Papel e papelão 25 5,10% 

Vidro 0 0,00% 

Metal ferroso 4 0,82% 

Metal não ferroso 0 0,00% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
44 8,97% 

Madeira 4,6 0,94% 

Couro e 

borracha 
38 7,75% 

Têxtil 48,5 9,89% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
0 0,00% 

Contaminante 

químico 
0 0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
0 0,00% 

Diversos   0,00% 

  Total 490,6 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 25 – Composição Gravimétrica do município de Mato Verde 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 291 70,87% 

Poda   0,00% 

Reciclagem 

Plástico  33,8 8,23% 

Papel e papelão 16,5 4,02% 

Vidro 2,5 0,61% 

Metal ferroso 5,5 1,34% 

Metal não ferroso 1,5 0,37% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
  0,00% 

Madeira   0,00% 

Couro e 

borracha 
1 0,24% 

Têxtil 2,5 0,61% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
53,8 13,10% 

Contaminante 

químico 
  0,00% 



 

  

Equipamento 

eletroeletrônico 
2,5 0,61% 

Diversos   0,00% 

  Total 410,6 100,00% 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 26 – Composição Gravimétrica do município de Monte Azul 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 311,1 49,50% 

Poda   0,00% 

Reciclagem 

Plástico  18,51 2,95% 

Papel e papelão 13,91 2,21% 

Vidro 9,2 1,46% 

Metal ferroso 1,85 0,29% 

Metal não ferroso 1 0,16% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
56,4 8,97% 

Madeira 2,8 0,45% 

Couro e 

borracha 
0 0,00% 

Têxtil 23,5 3,74% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
9,2 1,46% 

Contaminante 

químico 
0 0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
1,19 0,19% 

Diversos 179,8 28,61% 

  Total 628,46 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 27 – Composição Gravimétrica do município de Nova Porteirinha 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 300 56,12% 

Poda 15,6 2,92% 

Reciclagem 

Plástico  27,6 5,16% 

Papel e papelão 19 3,55% 

Vidro 10 1,87% 

Metal ferroso   0,00% 

Metal não ferroso 1,6 0,30% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
  0,00% 

Madeira 18,5 3,46% 



 

  

Couro e 

borracha 
  0,00% 

Têxtil 9,6 1,80% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
131,7 24,64% 

Contaminante 

químico 
  0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
1 0,19% 

Diversos   0,00% 

  Total 534,6 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 28 – Composição Gravimétrica do município de Pai Pedro 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 56 10,51% 

Poda 137 25,72% 

Reciclagem 

Plástico  90,5 16,99% 

Papel e papelão 122 22,91% 

Vidro 8,1 1,52% 

Metal ferroso 7 1,31% 

Metal não ferroso 2 0,38% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
0,7 0,13% 

Madeira 4,3 0,81% 

Couro e 

borracha 
2,8 0,53% 

Têxtil 4,9 0,92% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
90,7 17,03% 

Contaminante 

químico 
3,9 0,73% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
1,8 0,34% 

Diversos 0,9 0,17% 

  Total 532,6 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 29 – Composição Gravimétrica do município de Porteirinha 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 433,7 29,71% 

Poda 163,7 11,21% 

Reciclagem Plástico  146,2 10,01% 



 

  

Papel e papelão 88,05 6,03% 

Vidro 60,3 4,13% 

Metal ferroso 6,7 0,46% 

Metal não ferroso 12,5 0,86% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
165,6 11,34% 

Madeira 17,6 1,21% 

Couro e 

borracha 
20,7 1,42% 

Têxtil 37,9 2,60% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
161,1 11,04% 

Contaminante 

químico 
6,3 0,43% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
0,6 0,04% 

Diversos 138,9 9,51% 

  Total 1459,85 100,00% 

Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 30 – Composição Gravimétrica do município de Riacho dos Machados 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 9,5 4,21% 

Poda 25 11,08% 

Reciclagem 

Plástico  73 32,34% 

Papel e papelão 37 16,39% 

Vidro 5,2 2,30% 

Metal ferroso 8,5 3,77% 

Metal não ferroso 1,5 0,66% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
13 5,76% 

Madeira 11 4,87% 

Couro e 

borracha 
6 2,66% 

Têxtil 9,5 4,21% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
22 9,75% 

Contaminante 

químico 
2 0,89% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
1 0,44% 

Diversos 1,5 0,66% 

  Total 225,7 100,00% 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 



 

  

Quadro 31 – Composição Gravimétrica do município de Serranópolis de Minas 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 36,31 30,90% 

Poda 42,13 35,85% 

Reciclagem 

Plástico  11,43 9,73% 

Papel e papelão 7,5 6,38% 

Vidro 2,58 2,20% 

Metal ferroso 0,88 0,75% 

Metal não ferroso 0,48 0,41% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
0,91 0,77% 

Madeira 1,13 0,96% 

Couro e 

borracha 
2,16 1,84% 

Têxtil 1,51 1,28% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

outra destinação/ 

disposição 

Contaminante 

biológico 
9,08 7,73% 

Contaminante 

químico 
0,11 0,09% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
0,1 0,09% 

Diversos 1,2 1,02% 

  Total 117,51 100,00% 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

Quadro 32 – Composição Gravimétrica do município de Verdelândia 

Destinação/disposição 

POTENCIAL 
Resíduos  

Peso 

(kg) 

Porcentagem 

(%) 

Compostagem 
Resto de comida 61,78 26,86% 

Poda   0,00% 

Reciclagem 

Plástico  16,875 7,34% 

Papel e papelão 13,56 5,90% 

Vidro 3,835 1,67% 

Metal ferroso   0,00% 

Metal não ferroso 3,37 1,47% 

Co-processamento 

Pedra, terra, louça 

e cerâmica 
118,16 51,37% 

Madeira 1,8 0,78% 

Couro e 

borracha 
5,11 2,22% 

Têxtil   0,00% 

Logística reversa/ 

Aterro sanitário ou 

Contaminante 

biológico 
3,27 1,42% 



 

  

outra destinação/ 

disposição 
Contaminante 

químico 
  0,00% 

Equipamento 

eletroeletrônico 
  0,00% 

Diversos 2,24 0,97% 

  Total 230,00 100,00% 
Fonte: União da Serra Geral adaptado IPGC, 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO II – COMPOSIÇÃO DE CUSTOS PARA ADEQUAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO 

Tabela 10 – Composição de custos para adequação do Aterro Sanitário de Janaúba 

Item Comp. Descrição Unidade Quant. Pr. Unitário Pr. Total 

0.  
Mobilização, Instalações Provisórias e Administração 

Local 
    

0.  1.  1. CX2000 
Mobilização De Pessoal E Equipamentos, Construção 

Completa E Instalação Do Canteiro De Obras 
vb 1,000 49.929,71 49.929,71 

0.  2.  1. CX2001 
Desmobilização De Pessoal, Equipamentos E 

Recomposição Das Áreas 
vb 1,000 49.929,71 49.929,71 

0.  3.  1. CX2002 Manutenção E Operação De Canteiro De Obras vb/mês 6,000 49.898,33 299.389,98 

0.  3.  2. CX2100 Administração Local vb/mês 6,000 67.976,35 407.858,10 

  TOTAL ITEM:   0   TOTAL 807.107,50 

1.  Serviços preliminares     

1.  1. CZ9518 

Fornecimento de placa de obra 2,0 x 1,20 m, de aço 

carbono, com fundo em película refletiva tipo I, 

dizeres, símbolos e tarjas em serigrafia, incluindo 

poste de sustentação/fixação de madeira (padrão 

SETOP/DEER-MG) 

m² 2,400 375,34 900,82 

1.  2. CZ9519 
Instalação de placa de obra (padrão SETOP/DEER-

MG) 
m² 2,400 40,80 97,92 



 

  

1.  3. CZ9520 Barracão de obras provisório (3,0 m x 5,0 m) m² 15,000 478,25 7.173,75 

1.  4. CX0104 

Elaboração de levantamento planialtimétrico e 

cadastral final da Unidade de Aterragem apresentando 

um "as built " das obras executadas 

serviço 1,000 13.000,00 13.000,00 

1.  5. CZ9521 Locação das obras em geral pontos 500,000 96,20 48.100,00 

  TOTAL ITEM:   1       69.272,49 

2.  
Terraplenagem de implantação da Unidade de 

Aterragem - Etapa 02  
    

2.  1. CZ9522 

Escavação, carga, transporte, descarga e espalhamento 

de material de 1ª categoria, com caminhão (200m < 

DMT = 400m) 

m³ 37.137,840 5,91 219.484,63 

2.  2. CZ9523 
Carga, transporte e descarga de material de 1ª 

categoria, com caminhão (200m < DMT = 400m) 
m³ 1.842,260 5,76 10.611,42 

2.  3. CT2207 Espalhamento mecanizado de material de 1ª categoria m³ 1.842,260 1,12 2.063,33 

2.  4. CZ9525 

Execução de aterro em solo compactado na energia de 

100% do Proctor Normal, incluindo controle 

tecnológico 

m³ 1.842,260 4,68 8.621,78 

  TOTAL ITEM:   2       240.781,16 

3.  
Sistema de impermeabilização da Unidade de 

Aterragem - Etapa 02 
    



 

  

3.  1. CZ9523 
Carga, transporte e descarga de material de 1ª 

categoria, com caminhão (200m < DMT = 400m) 
m³ 13.200,000 5,76 76.032,00 

3.  2. CT2207 Espalhamento mecanizado de material de 1ª categoria m³ 13.200,000 1,12 14.784,00 

3.  3. CZ9525 

Execução de camada de 0,50m de solo compactado na 

energia de 100% do Proctor Normal, para base e 

suporte da geomembrana de PEAD, incluindo controle 

tecnológico 

m³ 7.200,000 4,68 33.696,00 

3.  4. CZ9526 

Execução de camada de 0,50m solo adensado com rolo 

compactador liso, para proteção mecânica da 

geomembrana de PEAD 

m³ 6.000,000 3,29 19.740,00 

3.  5. CZ9445 

Fornecimento e transporte de geomembrana de PEAD 

(e=2mm) para impermeabilização da base e taludes, 

incluindo a laudos de qualidade e garantia do produto. 

m² 18.450,530 36,47 672.890,83 

3.  6. CX9445 

Instalação de geomembrana de PEAD (e=2mm) na 

base e taludes, incluindo a execução de solda e 

respectivps testes e laudos de estanqueidade, qualidade 

e garantia do serviço  

m² 18.450,530 7,84 144.652,16 

  TOTAL ITEM:   3       961.794,99 

4.  
Sistema de drenagem de efluentes 

(percolados/chorume e biogases) 
    



 

  

4.  1. CX0401 

Fornecimento e execução de dreno vertical de 

efluentes (percolados/chorume e biogases) (dreno 

DEV) até 1,50m de altura, incluindo laje de fundação 

unid. 19,000 2.438,75 46.336,25 

4.  2. CX0402 

Fornecimento e execução de dreno horizontal de 

efluentes (percolados/chorume e biogases) (dreno 

DEH) 

m 1.012,400 169,43 171.530,93 

4.  3. CX0403 
Fornecimento e execução de caixa de transiçao de 

efluentes líquidos (percolados/chorume) (caixa CTE) 
unid. 3,000 1.978,38 5.935,14 

4.  4. CX0404 
Fornecimento e instalação de rede coletora de efluentes 

(RPEAD) 
m 57,000 145,38 8.286,66 

4.  5. CZ9448 

Fornecimento e instalação de poço de visita da rede 

coletora (PVE), diâmetro interno = 1,0m, profund. <= 

1,50m, incluindo tampão de ferro fundido 

unid. 3,000 1.768,60 5.305,80 

  TOTAL ITEM:   4       237.394,78 

5.  Sistema de drenagem de águas pluviais     

5.  1. CZ9527 

Fornecimento e instalação de dreno (DPB, DPT ou 

DPS) em canaleta semicircular pré-moldada de 

concreto, DN 400mm (padrão SETOP/DEER-MG) 

m 777,000 105,45 81.934,65 

5.  2. CZ9530 

Fornecimento e instalação de dreno (DPB, DPT ou 

DPS) em canaleta semicircular pré-moldada de 

concreto, DN 600 mm (padrão SETOP/DEER-MG) 

m 414,000 163,79 67.809,06 



 

  

5.  3. CX0503 

Fornecimento e instalação de dreno (DPB, DPT ou 

DPS) em canaleta semicircular pré-moldada de 

concreto, DN 800 mm (padrão SETOP/DEER-MG) 

m 141,500 271,32 38.391,78 

5.  4. CX0154 

Fornecimento e instalação de dreno provisório (DPP) 

em canaleta triangular de terra (tipo curva de nível) 

(padrão SETOP/DEER-MG) 

m 1.128,000 35,67 40.235,76 

5.  5. CZ9531 

Fornecimento e instalação de bueiro tubular de 

concreto (BTT ou BTM), classe CA-1, DN 400 mm, 

corpo (padrão SETOP/DEER-MG) 

m 55,000 680,58 37.431,90 

5.  6. CZ9537 

Fornecimento e instalação de bueiro tubular de 

concreto (BTT ou BTM), classe CA-1, DN 600 mm, 

corpo (padrão SETOP/DEER-MG) 

m 0,000 813,79 0,00 

5.  7. CZ9538 

Fornecimento e instalação de bueiro tubular de 

concreto (BTT ou BTM), classe CA-1, DN 800 mm, 

corpo (padrão SETOP/DEER-MG) 

m 29,000 1.017,53 29.508,37 

5.  8. CX0158 

Fornecimento e instalação de caixa de passagem em 

concreto (CPP), 120cm x 120cm x 150 cm (padrão 

SETOP/DEER-MG) 

unid. 14,000 4.433,97 62.075,58 

5.  9. CX0159 

Fornecimento e instalação de caixa coletora em 

concreto (CCP), 120cm x 120cm x 150 cm (padrão 

SETOP/DEER-MG) 

unid. 6,000 3.462,53 20.775,18 



 

  

5. 10. CV0573 
Fornecimento e instalação de dissipador de energia 

(DAP) 
unid. 5,000 2.219,33 11.096,65 

5. 11. CX0511 
Fornecimento e instalação de bacia de contenção de 

sólidos finos (BCS) 
unid. 14,000 224,99 3.149,86 

  TOTAL ITEM:   5       392.408,79 

6.  

Readequação geométrica dos maciços de lixo já 

existentes e reaterragem dos volumes excedentes na 

Unidade de Aterragem - Etapa 02 

    

6.  1. CZ9539 

Escavação, carga, transporte, descarga e espalhamento 

de material de 2ª categoria (lixo), com caminhão 

(DMT = 200m) 

m³ 34.767,630 6,38 221.817,48 

6.  2. CT2205 
Espalhamento mecanizado de material de 2ª categoria 

(lixo) 
m³ 34.767,630 1,87 65.015,47 

6.  3. CX0603 Execução de reaterragem de lixo na frente operacional m³ 34.767,630 0,12 4.172,12 

  TOTAL ITEM:   6       291.005,07 

7.  

Revegetação de taludes de cortes em terreno 

natural e/ou de aterros em solo compactado e/ou de 

maciços de lixo reconformados 

    

7.  1. CZ9540 
Fornecimento, preparo do solo e plantio de grama em 

placas nos taludes definitivos de corte em terreno 
m² 3.585,610 21,90 78.524,86 



 

  

natural e de aterros em solo compactado (inclusive 

terra vegetal e conservação p/ 30 dias) 

  TOTAL ITEM:   7       78.524,86 

8.  Empréstimo e/ou bota-fora de solo     

8.  1. CZ9526 

Execução de aterro em solo compactado na energia de 

80% do Proctor Normal (bota-fora de material 

excedente) 

m³ 22.095,580 3,29 72.694,46 

  TOTAL ITEM:   8       72.694,46 

  TOTAL DA PLANILHA:     3.150.984,10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 



 

  

ANEXO IV – RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES DO 

CONSÓRCIO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS 

ANEXO V – RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DAS REUNIÕES COM OS CODEMAS 

DOS MUNICÍPIOS DO CONSÓRCIO 

ANEXO VI – CARTILHA DE COLETA SELETIVA DO CONSÓRCIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


